
t r 	1 
.... .. 

PROTOCOLO GERAL MINISTÉRIO 

N2  64581.0311434/2023-45 
DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

Processo licitatório: 

PREGÃO SRP 10023 

SEÇÃO: SEÇÃO DE AQUISIÇÕES, LICITAÇÕES E CONTRATOS 	 ANO: 2023 

INTERESSADO: H Mil A Manaus 

ASSUNTO: Processo Licitatório — Pregão Eletrônico SRP N° 18/2023 — Registro de Preços 

para 	Aquisição 	de 	materiais 	permanente 	PAASSEx 	2023/2024, 	para 	atender 	as 

necessidades do Hospital Militar de Área de Manaus. 

ANEXOS: VOLUME III — Justificativa para não adoção da cota 25%, Declaração ao tipo de 

atividade e limites contratações, Diex n° 386-51/122  ICFEx — Circular Dispensa de 

lançamento no PAC, Quadro IRP, Minuta Edital ao Pregão 1W2023 — Lei 14.133, Declaração 

de sustentabilidade, Minuta ao termo de contrato, Minuta Ata, Modelo de proposta, Lista 

de Verificação e Oficio OU. 

MOVIMENTO DO PROCESSO 

DESTINO DATA DESTINO DATA 

1 13 

2 14 

3 15 

4 16 

5 17 

6 18 

7 19 

8 20 

9 21 

10 22 

11 23 

12 24 



APARECIDA AUG 
Membro da C missã 

DROSA AMARAL — 2° TEN 
Permanente de Licitação 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME 

I 	fr 	 do ano de 2023, procedemos à abertura 

deste volume n° 	do Processo n° 64581.0311434/2023-45, que se inicia com a folha n° IFOL  , 

para constar, eu subscrevo e assino. 

Aos dias do mês de 

• 

Rectangle



MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO NP. 64581.031434/2023-45 

VOLUME III 

ÍNDICE 

01 Justificativa para não adoção da cota 25% 401 
02 Declaração ao tipo de de atividades e limites contratações 404 
03 Diex n2  386-51/122  ICFEx — Circular Dispensa de lançamento no PAC 406 
04 Quadro de IRP 408 
05 Minuta Edital ao Pregão 18/2023 — Lei 14.133 409 
06 Declaração de sustentabilidade - 431 
07 Minuta do termo de contrato 432 
08 Minuta Ata 445 
09 Modelo de proposta 453 
10 Lista de Verificação 454 
11 Ofício CJU 463 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) n2 18/2023 

(NUP: 64581.031434/2023-45) 

JUSTIFICATIVA PARA NÃO ADOÇÃO DA COTA DE 25% PARA CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA DE 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Acerca da previsão legal constante do Art. 82, do Decreto n2 8.538, de 6 de outubro de 

2015, no que diz respeito à destinação dos itens da licitação para a participação exclusiva de 

ME/EPP, mediante a promoção da cota reservada, informo que tal providência foi analisada 

por este Ordenador de Despesas e, no uso do princípio da discricionariedade, 

antecipadamente, julgada inadequada, tendo em vista que os valores estimados licitados para 

cada item são superiores ao limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), como fator 

determinante para a adoção da cota reservada de até 25% e não o valor unitário de cada item. 

Por outro lado, julgo adequado registrar que a aplicação da cota reservada de até 25% 

para ME/EPP tem o potencial de causar prejuízo para a administração, na medida em que 

exigirá criação de outra Intenção de Registro de Preços no 51A5G, e alteração da constituição 

do Termo de Referência, com a duplicação de itens, sem que esteja ao alcance deste órgão 

determinar para qual participante será destinada a cota de até 25% para cada item, sob os 

seguintes aspectos: 

Mostra-se prejudicial ao andamento do processo, na medida em que vai exigir 

retrabalho para aplicar o cálculo da cota reservada de até 25%, tanto na elaboração de novas 

versões do edital e seus anexos, quanto para a efetivação de alterações não previstas na IRP já 

encerrada; 

Vários itens tem o valoriunitário estimado acima de R$ 80.000,00, impossibilitando a 

reserva da cota de 25%. 

Mostra-se antieconômico, na medida em que traria inviabilidade de menores preços 

pela economia de escala; 
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Grande probabilidade de que um mesmo ME/EPP seria o vencedor de todos os itens, 

tanto na cota reservada de 25% quanto na ampla participação, no gozo do benefício do 

empate ficto; 

Possibilidade de apresentação de marcas e modelos diferentes para atender a 

demanda dos órgãos, com óbices na manutenção posterior; e 

Prejuízo para a administração, com o prolongamento do prazo de realização da 

licitação. 

Ressaltamos ainda que estes materiais permanentes de saúde, são equipamentos de 

grandes custos que poderia até tornar os itens com a cota de 25% reservados em itens 

Desertos na licitação, o que traria um prejuízo para o nosso Hospital Militar de Área de 

Manaus. 

Com base no exposto acima não é vantajoso para esta administração a adoção da cota 

de 25% para ME/EPP conforme prevê o inciso II, do Art. 10 do decreto 8.538/2015: 

II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de 

pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar 

prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, justificadamente; 

No tocante à seleção do item a ser destinado a formar a conta de até 25% para 

ME/EPP, a vicejar o entendimento emanado por essa Consultoria, é oportuno considerar que 

não existe qualquer ferramenta ou instrumento no SIASG Net que tenha a capacidade de gerar 

a cota reservada. 

Caso reste alguma dúvida sobre a disponibilidade registrada por este Ordenador de 

Despesas e seja necessário conferir no portal de compras governamentais, recomendo 

consultar o seguinte link: 

https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=i8cq=&esrc=s&source=web&cd=1&ved.OahUK  

EwiFefZ abVAhWCkJAKHagC8bwQFggnMAA&url=http%3A%2F%2Fwww.comprasnet.gov.br%2  

F popu p%2 Ftratamentodiferenciado.pdf&usg=AFQICNHNhLiK5BNXV8hqaoUhmzRa1Gbf0A no 

qual constam as seguintes informações: 

PROCEDIMENTOS PARA OS USUÁRIOS DO GOVERNO - SIASG E COMPRASNET: 

SIASG: Procedimentos para aplicabilidade do tratamento diferenciado — Contrafações 

exclusivas para ME/EPP e Cooperativas, valor estimado em até R$80.000,00 — Decreto 
n26.204 de 05/09/2007. 
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ALESS 

Ordenador 

ORI THIES — Cel 

as do H Mil A Manaus 

As adequações dos Sistemas inicianr-se no S1DEC expandindo-se para os demais 

módulos (SISPP, SISRP, COMPRASNET, etc.). As informações serão registradas quando 

do procedimento de inclusão de aviso (IALAVISO), sendo um dos requisitos o 
tratamento o benefício pelo edital. O usuário deverá informar se o edital contém 

beneficio (tratamento diferenciado) e qual o tipo de beneficio. Nesse sentido, 
classificamos os benefícios em três tipos: 

- Benefício Tipo I — Contratações destinadas exclusivamente para ME/EPP e 
Cooperativas (valor estimado em até R$ 80.000,00); 

- Benefício Tipo 11— Subcontratação de ME/EPP (art. 79  do Decreto); e 
- Beneficio Tipo IH — Reserva de cota exclusiva para ME/EPP e Cooperativas (art.89 
do Decreto). 

OS BENEFÍCIOS DOS TIPOS II E III ACIMA ENCONTRAM-SE EM DESENVOLVIMENTO E 

SERÃO OBJETOS DE NOVA IMPLANTAÇÃO, COM PRÉVIA DIVULGAÇÃO. (o grifo não é 
do original) 

6. Mesmo com o advento do Decreto n° 8.538, de 6 de outubro de 2015, o benefício de 

reservar a cota de até 25% foi mantido. No entanto, ainda se observa que está mantida a 

indisponibilidade da ferramenta no SIASG Net. 

Manaus-A 15 de dezembro de 2023. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

DECLARAÇÃO DO TIPO DE ATIVIDADE LIMITES DE GOVERNANÇA 

PREGÃO ELETRÔNICO n° 18/2023 

(Processo Administrativo n° 64581.031434/2023-45) 

Segundo o artigo 32  da Portaria MPOG n2 249, de 13 de junho de 2012, "as 

contratações relativas a atividades de custeio devem ser entendidas como aquelas contrai-ações 

diretamente relacionadas às atividades comuns a todos os órgãos e entidades que apóiam o 

desempenho de suas atividades institucionais, tais como: 1 - fornecimento de combustíveis, 

energia elétrica, água, esgoto e serviços de telecomunicação; II - as atividades de conservação, 

limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, copeira gem, recepção, repro grafia, 

telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos e instalações, conforme disposto no 

Decreto n° 2.271, de 7 de julho de 1997; III - realizações de congressos e eventos, serviços de 

publicidade, serviços gráficos e editoriais; IV - aquisição, locação e reformas de imóveis; e V - 

aquisição, manutenção e locação de veículos, máquinas e equipamentos." 

Nesse contexto, CERTIFICO que a atividade objeto desta contratação SE 

ENQUADRA COMO ATIVIDADE DE CUSTEIO, prevista no artigo 32  da Portaria MPOG n9 249, de 

2012, haja vista que, segundo o dispositivo citado, "o enquadramento do objeto da contratação 

como atividade de custeio deve considerar a natureza das atividades contratadas, conforme 

disposto neste artigo, e não a classificação orçamentária da despesa". 

Além disso, a presente contratação está enquadrada no limite de governança 

instituído pelo §32 do artigo 32  do Decreto n2  10.193, de 27 de dezembro de 2019, que 

estabelece limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços e para a 

realização de gastos com diárias e passagens no âmbito do Poder Executivo federal, segundo o 

qual, "para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a 

competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegado aos coordenadores ou 

aos chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a 

subdelegação." (grifo meu) 
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ORI THIES — Cel 

Despesas 

ALESS 

Destarte, este Ordenador de Despesas tem a competência para autorizar novas 

contratações e prorrogações de contratações videntes, até o limite acima citado, relativas às 

atividades de custeio, fato caracterizado na presente contratação, em documento próprio 

acostado aos autos. 

Ressalto, ainda, que esta Organização Militar de Saúde está subordinada à 

Portaria n2  534, de 2 de junho de 2020, do omandante do Exército, que dispõe sobre 

instâncias de governança para a celebração ou prol  rrogação de contratos administrativos e para 

a concessão de diárias e passagens, no âmbito do Lército Brasileiro, a qual também esclarece a 

autoridade deste Ordenador de Despesas para autorizar a elaboração de novos contratos 

  

administrativos ou a prorrogação dos contratos em vigor, com valores inferiores a 1.000.000,00 

(um milhão de reais). 

Referente à LOA 2022, a Diretriz Especial de Gestão Orçamentária e Financeira, 

para o ano de 2022, do Comandante do Exército(  permite constatar que os valores alocados 

para as despesas classificadas como obrigatórias, iLlusive assistência médica, estão adequados 

para atender às necessidades em 2021 e não são sujeitos a contingenciamentos. A 

disponibilidade de tais valores em despesas brigatórias contribui efetivamente para a 

prontidão da Força Terrestre. 

Por todo o exposto, DECLARO que esta Administração está em permanente 

OBSERVÂNCIA AO DECRETO N2  10.193, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019, 

Manaus-AM, 15 de dezembro de 2023. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

Ir INSPETORIA DE CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO 
(Estb Rg Fin 12' RM/1969) 

DIEx n° 386-S1/12° ICFEx - CIRCULAR 
EB: 64610.005971/2020-01 

Manaus, AM, 29 de julho de 2020. 

Do Chefe da 12' Inspetoria de Contabilidade e Finanças do Exército 
Ao Sr Ordenador de Despesas da 16' Brigada de Infantaria de Selva, Ordenador de Despesas 

da 17° Base Logística, Ordenador de Despesas da 170  Brigada de Infantaria de Selva, 
Ordenador de Despesas da 1° Brigada de Infantaria de Selva, Ordenador de Despesas da 
218  Companhia de Engenharia de Construção, Ordenador de Despesas da 2' Brigada de 
Infantaria de Selva, Ordenador de Despesas da Comissão Regional de Obras da Ir RM, 
Ordenador de Despesas do 12° Batalhão de Suprimento, Ordenador de Despesas do 1° 
Batalhão de Infantaria de Selva, Ordenador de Despesas do 2° Grupamento de 
Engenharia, Ordenador de Despesas do 3° Batalhão de Infantaria de Selva, Ordenador 
de Despesas do 4° Batalhão de Aviação do Exército, Ordenador de Despesas do 4° 
Batalhão de Infantaria de Selva, Ordenador de Despesas do 4° Centro de 
Geoinformação, Ordenador de Despesas do 54° Batalhão de Infantaria de Selva, 
Ordenador de Despesas do 5° Batalhão de Engenharia de Construção, Ordenador de 
Despesas do 610  Batalhão de Infantaria de Selva, Ordenador de Despesas do 6° 
Batalhão de Engenharia de Construção, Ordenador de Despesas do 6° Batalhão de 
Infantaria de Selva, Ordenador de Despesas do 7° Batalhão de Engenharia de 
Construção, Ordenador de Despesas do 7° Batalhão de Infantaria de Selva, Ordenador 
de Despesas do 8° Batalhão de Infantaria de Selva, Ordenador de Despesas do Centro 
de Embarcações do Comando Militar da Amazônia, Ordenador de Despesas do Centro 
de Instrução de Guerra na Selva. Ordenador de Despesas do Colégio Militar de Manaus, 
Ordenador de Despesas do Comando Militar da Amazônia, Ordenador de Despesas do 
Comando da 12' Região Militar, Ordenador de Despesas do Hospital Militar de Área de 
Manaus, Ordenador de Despesas do Hospital de Guarnição de Porto Velho, Ordenador 
de Despesas do Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira, Ordenador de 
Despesas do Hospital de Guarnição de Tabatinga, Ordenador de Despesas do Parque 
Regional de Manutenção da 12' Região Militar 

Assunto: Sistema de Planejamento e Contratações 

Anexos: I) DIEx n° 503-ASSE2/SSEF/SEF, de 27 JUL 20; e 
2) DIEx_n° 466 ASSE2 SSEF SEF CIRCULAR de 26 NOV 18. 

Sobre o assunto e no intuito de cumprir a determinação do Sr Subsecretário de 
Economia e Finanças, encaminho o DlEx n° 503-ASSE2/SSEF/SEF, de 27 JUL 20. 

Em linhas gerais, a Secretaria de Economia e Finanças ratificou 
exaradas, especialmente por intermédio do DlEx n° 466-ASSE2/SSEF/SEF - 

as orientações já 
CIRCULAR, de 
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26 NOV 18, Anexo, para que não sejam efetuados lançamentos no Sistema de Plane amento e 
Gerenciamento de Contratações (SPGC), devendo ser mantida a metodologia 
própria estabelecida pelo Comando do Exército, referente ao planejamento e gerenciamento de 
suas aquisições/ contratações, inserida no contexto do PEEx (2020 - 2023). 

Essa orientação encontra amparo no art. 18 da Instrução Normativa n° 1 - 
SEGES/ME, de 11 JAN 19, que estabelece que não há obrigatoriedade para o Comando do 
Exército aplicar as prescrições contidas na citada IN, uma vez que é facultada a utilização do 
Plano Anual de Contratações (PAC) de bens, serviços, obras e soluções de tecnologia da 
informação e comunicações no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional, bem como o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações (SPGC). 

Por outro lado, ressalta-se que no Comando do Exército está vigente o Plano 
Estratégico do Exército (PEEx) que direciona o esforço dos investimentos da Força Terrestre 
para o quadriênio 2020-2023. 

Diante do exposto, solicito a esse OD cumprir a determinação do Sr Subsecretário 
de Economia e Finanças, assim como difundir tais orientações aos agentes da administração 
dessa UG. 

MOACYR COELHO DA CUNHA JUNIOR - TC 
Respondendo pela Chefia da 12' Inspetoria de Contabilidade e Finanças do Exército 

"INTENDÊNCIA: SOLDADO DO ACANTO, UM SÉCULO DE EXCELÊNCIA NA 
LOGÍSTICA MILITAR TERRESTRE" 
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Baixe o APP Cornprasgoxbr 
e apreSento sua proposta! 

eComprasegov. 

PREGÃO 
ELETRÔNICO 
18/2023 

CONTRATANTE (UASG) 
(160020) 

• OBJETO  
'FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE  
PARA— PAASSEX 2023/20241 

VALORTOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ R$ 4.347.254,78  

• 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia xx/xx/20xxàs xx:xxh (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
[menor preço] I [maior desconto}por[item] I [por grupo] 1 [global} 

MODO DE DISPUTA: 
{aberto] / [aberto e fechado] I [fechado e aberto} 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM-1 NÃO 
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MODELO DE EDITAL 

   

    

   

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXERCEro BRASILEIRO 

COMANDO DE OPERAÇÕES ESPECIAIS 
BASE ADMINISTRATIVA 1)0 COMANDO DE OPERAÇÕES ESPECIAIS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 18/2023 

(Processo Administrativo n° 64581.031434/2023-45) 

•
Torna-se público que o(a) União, Pessoa Jurídica de Direito Público por meio do(a) 

Hospital Militar de Área de Manaus, sediado(a) Ernani Simião, 1421, Manaus-AM realizará licitação, 
parp_inistro jcirOrèçoá, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA nos termos da Lei n° 14.133, de 
1° de abril de 2021'cl&Décret6éít„,111TÁS2',,de 	marçoj31Td re' 	rde ida, e demais legislação aplicável e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. 	O objeto da presente licitação é a futura e eventual aquisição de material permanente para o 
Paassex 2023/2024,conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus 
anexos. 

1.2. 	A licitação será dividida em itens. conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

OU 

1.3. 	A-licitação-será-r-ealizada-em-ún o-itern: 

OU 

0111  1.4. A.-licitagão-será-clividida-em-grfiposr-formacios-bor-um-pu-~s-itens,--conforme-tabela-constante-do 

.Termo-de-Referáncia,- facultando-ao-iicitante-a-participação-em4wantos-grupos--forem-4.-seu-interesser  
de-vendoefereperproposta-bara-tedos-os-itens-bue-os-cempõem, 

OU 

DO)3EGISTRO'DE PREÇOS 

2.1. rigs"Wds—re-fgragra-Gas—Ord*O-s:djien-ciidargiSiilicippntes;.bspi,como a JghTtuaiírdesõesião 
que„consta—m—darmirTiiia'ci:e"Áircie Ragiéti:6"dé"i",re-çoi 
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

	

3.1. 	Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.eov.br/compras).  

	

3.1.1. 	Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

	

3.2. 	O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

	

3.3. 	É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

	

3.4. 	A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

	

3.5. 	Margem de Preferência: Conforme o Artigo 48, inciso I, da Lei 123, de 14 de dezembro de 
2006, o processo licitatório será destinado exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte (ME/EPP) nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), exceto em relação aos itens 2 (Freezer para Laboratório) e 13 (Consultório 
Odontolóqico), que por suas especificidades/características, encontram amparo no Art. 49, incisos II 
e III da mencionada Lei.  

	

3.5.1. 	A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno pode que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

	

3.6. 	Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021 para o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006 é do Decreto n.° 8.538, de 2015. 

	

3.7. 	Não poderão disputar esta licitação: 

	

3.7.1. 	aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

	

3.7.2. 	autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

	

3.7.3. 	empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

	

3.7.4. 	pessoa flsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

	

3.7.5. 	aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
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desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. 	empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. 	pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. 	agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. 	pessoes-jurídicas-reunidas-em-consémick- 

3.7.10. 	Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.11. 	Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme  1° do art. 9° da Lei n°14.133, de 2021. 

	

3.8. 	O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

	

3.9. 	A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

•
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 
Lei n° 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na-preseole-licltaçãor-a-fase-de-habilltação-sucedega-as-fases--de-apçestentaçâo-de-prepostas-e 
ãncos o do julgamento. 

	

4.2. 	Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
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4.3. 	Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 
8.13.1 deste Edital. 

	

4.4. 	No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

	

4.4.2. 	não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artiqo 7°,  
XXXIII, da Constituição' 

	

4.4.3. 	não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 50  da Constituição Federal* 

	

4.4.4. 	cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

	

4.5. 	O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14,133, de 2021. 

	

4.6. 	O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrólico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006 estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 observado o disposto nos §§ 1°  ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 
14.133, de 2021.  

	

4.6.1. 	no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

	

4.6.2. 	nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

011 

	

	
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006 mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno pode ou sociedade cooperativa. 

	

4.7. 	A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei n° 14.133, de 2021 e neste Edital. 

	

4.8. 	Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até.  a abertura da sessão pública. 

	

4.9. 	Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
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4.11. 	Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 

4.11.1. 	a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

4.11.2. 	os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. 	valor superibr a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.12.2. 	percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. • 	4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. 	O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. 	valor unitário  en-dessento--(4nensalrunitário  olc , conformo ocaso) e 	 fanoal. total) 
do item; 

5.1.2. 	Marca; 

5.1.3. 	Fabricante; 

5.1.4. 	iQuantidade cotadà7devendorinVe7ïéF o mínimo de/00% 

5.2. 	Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. 	i0 licitante fNA01,0ocreirofereceriõroposta em quantitativo inteifor ao máximo previsto para.  
EOntratação3 

5.3. 	Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

5.4. 	Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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5.5. 	Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

	

5.6. 	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

	

5.7. 	Na prosonte licitação. 3 Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte mão poderão se beneficiar-do 

ou 

	

5.8. 	Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

	

5.9. 	A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

	

5.9.1. 	O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta)dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

	

5.9.2. 	Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

	

5.9.3. 	Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição' ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

	

6.1. 	A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

	

6.2. 	Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

	

6.3. 	O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
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6.4. 	Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

	

6.5. 	O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

	

6.6. 	Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

	

6.7. 	O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou perconlual do doscon4o-&per.ierao  

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

	

6.8. 	O intervalo minimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá sere/e 
R$0,10 (dez centavos). 

	

6.9. 	O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

41, 	6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

	

6.11.1. 	A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

	

6.11.2. 	A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

	

6.11.3. 	Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

	

6.11.4. 	Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

	

6.11.5. 	Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

	

6.12.1. 	A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances, 

	

6.12.2. 	Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

	

6.12.3. 	No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
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6.12.4. 	Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 'tem, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

	

6.12.5. 	Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e 

aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 

àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 

	

6.13.1. 	Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 

	

6.13.2. 	A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

	

6.13.3. 	A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

	

6.13.4. - 	Não havendo novos lances na forma estabelecida nos tens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

	

6.13.5. 	Definida a melhor proposta, se 'a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 
o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

	

6.13.6. 	Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.16. 	Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
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disposto nos ens. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006 regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 
2015. 

	

6.20.1. 	Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

	

6.20.2. 	A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor, inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

	

6.20.3. 	Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

	

6.20.4. 	No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empáte entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

	

6.21.1. 	Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021 nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

111 	
6.21.2. 	Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
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&22.1.2. 

p.22.2. 	[Não será.  admitida a previsão de preços inferentes em razão de local de entrega ou de 
`acondi-cionamentb, tamanho de lote ou qualquer outrO motiVor- 

iffredieszG_Plg9f€F1,.._±:49-49s-GR~SeM 

6.22.2.1. r.t  

6.22.2.2. r;.?.  

6.22.3. 	A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.22.4. 	A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.22.5. 	O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.22.6. 	O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

6.22.7. 	É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

	

7.1. 	Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 
14.133/2021 legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. 	SICAF, 

7.1.2. 	Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (httos://www.portaltransoarencia.gov.br/sancoes/ceis).  e 

7.1.3. 	Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (httos://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

	

7.2. 	A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

	

7.3. 	Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n°3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. 	A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN n°3/2018, art. 29, §1°). 

7.3.2. 	O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN n° 3/2018, art. 29, §2°). 
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7.3.3. 	Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação, 

	

7.4. 	Na hipótece de inversão dag faces do habilitação c julgamento, caco atendidas as condições dc 
participação, cerá iniciado o procedimento de habilitação. 

	

7.5. 	Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade com os 
itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

	

7.6. 	Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugarquanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n°73, de 30 de setembro de 2022. 

	

7.7. 	Em ce tratando do serviços com fornecimento de mão do obra em regime de dedicação excluciva, 3 

7.7.2. 	0(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não Ó (são) do utilização obrigatória pelo& 

	

7.8. 	Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.8.1. 	contiver vícios insanáveis; 

7.8.2. 	não obedecerás especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.8.3. 	apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.8.4. 	não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.8.5. 	apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável, 

	

7.9. 	No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.9.1. 	A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.10.1. 	Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 

7.10.2. 	No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital; 
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7.10.3. 	No caso de serviços de engenharia, Serão.consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

	

7.10.4. 	Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.12. Caso o custo global estimado do objeto iicitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

	

7.12.1. 	Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos 
custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contrafação integrada, 
exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para 
balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.12.2. 

7.12.3. 

7.12.4. 

7.12.5. 

r-erràuàefaéãe-de-iserviée, 

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove qUe este é o 'bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

	

7.13.1. 	O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

	

7.13.2. 	Considera-se erro no preenchimento da 'planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
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7.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

7.16. Por meio de mensagem no sistema,.será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 

7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 

7.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantés no Termo de Referência. 

8: DA FASE DE HABILITAÇÃO 

	

8.1. 	Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei n°14.133, de 2021. 

8.11. 	A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

	

8.2. 	Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 

	

8.3. 	Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 
29 de janeiro de 2016 ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 
ou embaixadas. 

8.4. 	Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
económico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1. 	Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 
de 	- " 	- • - • 10%A 30 %, SALVO SE HOUVER JU,STIF 

	• , 	• _ e  _ • • • 
para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 

individuais. 

	

8.5. 	Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 
ou por documento digital 
ADMIMS-TRAÇÃO)- 

	

8.6. 	Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 
Lei n° 14.133/2021. 
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8.7. 	Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 
14.133/2021). 

	

8.8. 	Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

	

8.9. 	O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10. 

seogiçorassegurado-a-ele-o-4ireito-4e-realização4esiona,pr4via, 

8.10.1. 	O-licitante-•que-optar por-realizam vistoria-prévia-terá -disponibilizade pela-Administração-data 

 

o 

  

 

! 

 

t• • 	d.' 

 

  

   

agenelamentemão-ceincida-sonae-agendamenta.de-outres.licitantes: 

	

8.10.2. 	Caso o licitante opto por não realizar vistoria, poderá substituir a doo 
presente.--item-por-deciaração-fermal-assinada-oelõ.-seõ-responsável-técnico-acerca-clo-cenhecimento 
pleno das condições o peculiaridades da contratação (ANEXO la  

8.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

	

8.11.1. 	Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n°3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, 44°). 

8.12. 	É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê- 
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
(IN n° 3/2018, art. 7°, caput). 

	

8.12.1. 	A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN n°3/2018, art. 7°, parágrafo único). 

8.13. A verificação pelo pregoeiro, em sitios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

	

8.13.1. 	Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de IN0.4/1-1.44/10.- DUAS HORAS) 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

	

8.13.2. 	Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação 
e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no  1° do art. 36 e no i$ 1° 
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022.  

8.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor, 

	

8.14.1. 	Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado. 
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8.14.2. 	Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64 e IN 73/2022  
art. 39, §4°): 

	

8.15.1. 	complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

	

8.15.2. 	atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

110 

	

	proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1. 

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 
(art. 4° do Decreto n°8.538/2015). 

8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

p. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO-S 

•

p.t 	Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terão prazo de 05 (cinco) 
`Oii-§, contados a partir da data de sua convoca*, para assinara Ata de_Registro de Preços, cujo prazo de 
Pâtidade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à co-ntrà-tação, sem prejiiiio-dii 
EanC6ea-nr.e-v-is- tas-na Lei n°-14.-1-3-3-, de 2021. 

9.2. _ O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do, 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

'(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela AdministraçãOT,  

	

9.3. 	A ata de redístro de preços será assinada por meio  de assinatura digital e disponibilizada no sistem-a' 
-r e g-isfro-cie-OreC6i..:, 

	

9.4. 	Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o regliír-OcTe' 
odos os itens constantes no Termo de Referência, com a indica-ção do licitante vencedor, a descrição doi5 

keni(n-i),-ai riso-  eavis-O-uanticiades, preço-s regisCrici-Os-e-demais Oondiçõel'. 

9.5. 	C? preço negistrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e d-riponibilizada 
urante a vigêndía da ata de registro de preçoii 
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.6..__A _existência _de preços registrados _impticarácompromisso_de_fornecimento _ nas condições 
. 	. lestabelecidas, ,mas não obrigará .a Administração a .contratar,Jacultada é.realização.de . licitação especifica' 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificW 

9.7. 	!sia ,bipdtese_de_o_convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo ,e ,nas ,condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar„os licitantes remanescentes do cadastro de rasara; 
na ordem de classificação,_para fazê-lo em_iguat prazo_e nas condições propostas_ pelo _primeiro 

ific 

r10. DA FORMAÇA0 JDO.CADASTRO,DE RESERVA, 

'1_0.1. 	Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. 	dos licitantesque,aceitaremcotar_o_objeto com preço igual , ao, do adjudicátário, 
oiria a-classificação na licitação;ffl 

10.1.2. 	dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

Ff(Ci. 	Seráfespeitada, nas contrataçóes,,a ordemsle classificação dos licitantes ou ,fOrie-ce-dores  
registrados na ata_ 

apresentação de nov?p propostas da_forma_deete, item não prejudicará, o resultado 
ao certame em relação ao licitante mais bem classificad-31 

)10,2.2. 	Para_fir:b,da ,ordem _de clpssifiçaçãp,_os Jicitantes_ou_fornecedores_que aceitarem 
cotar,o objeto com ,preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
tinrólriaia oribiírail 

10.3. A habilitação dos Jicitantes_que s comporão 	codástro_de_reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

quando o licitante vencedor_não assinar a ararregietro_de_preçds no_prozo e_nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

quando,houver o_dancelamento,dmegistro do fornecedor ou do registro de preços, ,nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art, 29 do Dedreto n° 11.462/2-31 

0,4. Na hipóteso de_ nén h um dos_ ticitantes que_ aceitaram ,cotar_o_ objeto com preço_tgua I .—dEi-_-E12; 
ádjudicatárioconcordar com a sonfrataçOp , nos_ termos a em igual „prazo , e , nas .condições propostas pelo 
primeiro classificaWARTRigiaação, observados o valor estiinado,e a sua eventual atualização na forma 
iro editRinioltc-ferar7 

	

10.4.1. 	convocar os licitantes, qye,mantiveram sua proposta original para negociação, ,na ordem de 
Mitificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjtidicatário, ou 

	

10.4.2, 	adjudicar e firmar_o contrato_nas tcondições_ofertadas_pelos_licitantes remanescentes, 
abservada  a  ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condiçã55 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no-art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
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11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

	

11.3.1. 	a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

	

11.3.2. 	o prazo pára a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

	

11.3.3. 	o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

	

11.3.4. 	na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n° 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. 	O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sitio eletrônico 
rwww.qov.bricomprasipt-br.  

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. 	Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

	

12.1.1. 	deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

	

12.1.2. 	Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2:5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

	

12.1.3. 	não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
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12.1.4. 	apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

12.1.5. 	fraudar a licitação 

12.1.6. 	comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada: 

12.1.7. 	praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. 	praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 

12.2. Com  fulcro na Lei n° 14.133, de 2021 a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. 	advertência; 

12.2.2. 	multa; 

12.2.3. 	impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. 	declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. 	a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. 	as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. 	as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. 	os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. 	a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) diasúteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. 	Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15%do 
valor do contrato licitado. 

12.4.2. 	Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 
15%a 30%do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais graVe, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 
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12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 
12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §50, da Lei n.° 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 
do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impédimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados, 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
seguinte meio: pelo e-mail licitahmamPqmail.com. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não 
suspendem os prazos previstos no certame. 

13.3.1. 	A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N° 18/2023 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. 	Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

40 	Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico [www.qov.bricomprasipt-br.  

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. 	ANEXO 1 - Termo de Referência 

	

14.11.1.1. 	Apêndice I do Anexo 1— Estudo Técnico Preliminar; 

	

14.11.1.2, 	Apêndice II do Anexo 1— Modelo de Declaração de Sustentabilidade Ambiental.  

14.11.2. 	ANEXO II — Minuta de Termo de Contrato 

14.11.3. 	 fl-lMinuta de Ata.de Registro de Preços  

14.11.4. 	ANEXO V— Modelo de Proposta de Preços;  

Manaus, A / 15 de dezembro de 2023. 

dl  
ALESSANrr,  -re - 

Diretor do H 
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APÊNDICE III DO ANEXO I 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DE OPERAÇÕES ESPECIAIS 
BASE ADMINISTRATIVA DO COMANDO DE OPERAÇÕES ESPECIAIS 

DECLARACÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 18/2023 
(PROC ADM N° 64581.031434/2023-45) 

di 	PROPONENTE / LICITANTE: 	  
e ENDEREÇO: 

CNPJ: FONE / FAX: 

• 

Declaro sob as penas da Lei n° 6.938/1981, na qualidade de proponente do procedimento 
licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico n° 18/2023, instaurado pelo Processo Administrativo de n° 
64581.031434/2023-45, que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade 
socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente. 

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes dos órgãos 
competentes quando solicitadas como requisito para habilitação e da obrigatoriedade do cumprimento 
integral ao que estabelece o art. 5° da Instrução Normativa n°01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão —MPOG. 

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico Federal de 
Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais caso o fabricante do item 
exerça uma das atividades constantes no Anexo I da Instrução Normativa n°6, de 15 de março de 2013, 
do IBAMA. 

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação de licença ambiental válida - Licença de 
Operação — emitida em nome do fabricante do produto, conforme art. 10 da Lei n°6.938 de 31 de agosto 
de 1981 e art. 2°, caput e § 1°, da Resolução CONAMA 237/1 997, caso o fabricante do item exerça uma 
das atividades constantes no Anexo Ida Resolução CONAMA 237/1997. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

de 	 de 2023. 

Nome: 
RG/CPF: 

Cargo: 

Carimbo CNPJ 
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO 
Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021 

AQUISIÇÕES — LICITAÇÃO 

e 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DE OPERAÇÕES ESPECIAIS 
BASE ADMINISTRATIVA DO COMANDO DE OPERAÇÕES ESPECIAIS 

(Processo Administrativo n° 64581.031434/2023-45) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 	/  QUE FAZEM 

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) BASE 
ADMINISTRATIVA DO COMANDO DE OPERAÇÕES 
ESPECIAIS E 	  

A União / Autarquia 	/ Fundação 	, por intermédio do(a) HOSPITAL MILITAR DE 
ÁREA DE MANAUS),  com sede no(a) Rua Prof. Emani Simão, 1.421,  na cidade de Manaus/Estado AM, 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 	  neste ato representado(a) pelo(a) 	  (cargo 
e nome), nomeado(a) pela Portaria n° 	, de 	 de 	  de 20..., publicada no DOU de 	de 
	 de 	, portador da Matrícula Funcional n° 	 doravante denominado CONTRATANTE, e 
o(a) 	 inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 	  sediado(a) 
na 	  em 	  doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por 	  (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n° 
64581.031434/2023-45e  em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 10  de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n.  
18/2023  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92 I e II) 

1.1. 	O objeto do presente instrumento é a futura e eventual aquisição de material permanente para o 
Paassex 2023/2024 nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. 	Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

2 
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OU 

2.3. 	-0..-- 	 .contratação-.4.-drá- 	 --------------contados--do(a)--- 
s, na forma dos adictos 106 € 107 da Lei n° 14.133, de 2021,  . e 	• - t. e. e • 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXXX/XXXX 
F1 n 433  

Riábrica 

1.3. 	Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

	

1.3.1. 	O Termo de Referência; 

	

1.3.2. 	O Edital da Licitação; 

	

1.13. 	A Proposta do contratado; 

	

1.3.4. 	Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. 	O prazo de vigência da contratação é del2 (doze) meses contados do(a) assinatura deste termo, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. 	O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
guando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso 11. 	de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.4. 	A prorrogação do gut) trata este itorn ó condicionada ao atesto, pela autoridade competente, do que 
ao-condições-e-os-precos-perrnanesem-...vantajoses-para-a-Administraçãorpermitida-a-rtegociação-eore-e 

a) 
continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobro a  exocução-do-eoutrater  com informações de que os 

o mantém interesso na 

• 
çealizaf4.9--do-seArige 

 

 

2.5. 

2.6. 

2.7. 

longo do-priMeiro-prarjecto-cle-vigência-da-Ger &tacão-deverão ser reduzidos ou oliminaclos-some-condição 
piara a ronovação. 
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4,9.2. 	0-40-44RATADO  deverá a substituir a subeentraterierno p 

oxoc ção total, notificande-e-GO-AgRATANTE, sob nona do remai°, som p 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXXX/XXXX 
n°  439  

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII)  

3.1. 	O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 	Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

ou 
4.2. 	É-permitidaiai-sabeontratação-pareialiidoi-objetoriaMiiaiilirni e-de- ... „%-t... 	or cento) do valor-total do 

4.3. 

4.3.1. 

4.3.2. 

4.4. 	Poderão ser subcontratadas as soguintas parcelas do objeto: 

4.4.1. 

4.4.2. 

fi Manada, 

4.5. Em-gualeitter-hipétese-8esubcontratação,--permanectearesponsabilidade-Mtegrataahentratadopela 
perfeite-asecuçãe-centratualreataendalhe--realizar----e-supervisão-----e-coardenação-das-atividades--do 
subcontratado, bom com responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento  das obriga çõos 
contratuais corrorpondontos ao objeto da subcontratação. 

4.6. A--subsentratação-dependea-autorização-orévia-do-centralanter t --ineumbe---avallar-se---o 
foto 

4,7. 
subeentratado7-que,sere-egatia-ela-ajuntada-aes-autes-de-grehassahorra,pondenter 

4.8. E---vedacia-a-subhontratação-de-pessoa--fisica-au-junktice-----se-atmela-o os 	dirigentes-desta 
ingente 

de-érgão-eu-antirtadahontratante-tau- com -agentepáblicague-clesernpenhe--função ma-contratação-en-atue 
na-fiscaliz-ação-eu-na-gestão-do-hontrate-ou-se--deIeslorermconlugerhompartheiramt-parentaent-linhetete- 

Refortincia a oxigâtic a do subcontratação do 
rnicroompresas ou empresas de-bermenaperte-M-4-,48, II, da Laeraemptementar a 123, 	do 	2006, o art. 70, 

subcontratadas, sob pena do roi-cisão, aplicando se o prazo  para regularização-previste-ne-§42-elea4 
40 do Docreto n°8.538, do 2015; 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXXX/XXXX 

geFeneiamento centralizado o pela qualidade da subcontratação, 

4.9.4. 	Os Dm  /Em  is e pagamentos rofor•ntos às parcelas subcontratad.s serão- destinados 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92 V) 

	

5.1. 	O valor mensal da contratação é de R$ 	( ) perfazendo o valor total do R$ 	 (.-.). 

OU 

	

5.2. 	O valor total da contrafação é de R$ 	 ( 	) 

	

5.3. 	No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

	

5.4. 	O valor acima é meramente estimativa de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art 92 V e VI) 

	

6.1. 	O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92 V) 

	

7.1. 	Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em _/_/_ (DD/MM/AAAA). 

	

7.2. 	Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE(indioar-o  -índice-a-ser 
age-fade-À exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

	

7.3. 	Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

ak efeitos financeiros do último reajuste. 

	

7.4. 	No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

	

7.5. 	Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

	

7.6. 	Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

	

7,7. 	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

	

7.8. 	O reajuste será realizado por apostilamento. 
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. 	São obrigações do Contratante: 

8.2. 	Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 

8.3. 	Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. 	Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. 	Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. 	Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.7. 	Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. 	Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

110 	8.9. 	Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1. 	A Administração terá o prazo de/5 (quinze) dias,  a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.10. 	Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.  

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, 62°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. 	O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. 	Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com urna versão em português, e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada: 

9.3. 	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

9.4. 	Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.5. 	Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXXX/XXXX 

9.6. 	Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. 	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. 	Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.9. 	Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. 	Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. 	Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021).  

9.14, Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei n.° 14.133, de 2021).  

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 
14.133, de 2021.  

9.17. 	Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do contratante; 

9.18. Alocar os empregadas necessários, com habilitação e coni 
	• 4. 	. 11 .. - 	/4 	- 

purnprimento-das-ciáusulas-cleste-contratorfornecehdo-os-materiaisrequipamentesr-ferramenãstiteastlios 
o-atender-as-reeemendações do boa tijohica-e 

a-logislação-cle-regência: 

9.19. •Orsientar-e-fFeinar-seus-érnpregacies-sebre-os-deveres--previstos-na-L-e/-0-1-3,709,-de -14-de-agosto 
cie--20-1-87-sdetancia-rnedidas-eficazes-para-preteção-de-dades-pesseais-a-guo 	•-tenha-acesso-por-ferça--da 
execução dosto contrato; 
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melhores-eondigões-de-segurançareigienetadisciplieay 

9.21. Setaineter-previarnenterpor-escritorae-contratanterpara-analise-e-aprovaçãorquaisquer mudanças 
ficações do memorial descritivo ou instrumento congénere. 

9.22. Não permitir a utilização do qualquer trabalho do monor do dozossois anos, exceto na condição-de 
aprendiz-para-es-ntatereede-quatorze-anoe-nerepermitireatttilização-de Ira belho-do-menor-4e elez ei to-anos 
om trabalho noturno, perigoso OU insalubre, 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

OU 

10.2. A-contretação-conta-com-garantie-daexecução.-nos-moldes-do art 96 da Lei n° 14.133, do 2021 roa 

 

Saga 

 

lar inicial/total/anual do 

   

ou 
10.3. 4-contratação-conta-com garantia.de-exectieão-do-contratoreas ratticles-clo-44,96,-corribinado-com 

0 	 corrospondonte a X% (XXXX 
per-centey-cto-valor-total/a•retal-de-contrata;  crescido -do-valor-clos .-berts--abaixo-arroladosr-dos-ouais--o 

	

10.3.1. 	SEMI 	Valor 

	

10.3.2. 	BEM 2 	Valor 

10.3.3. 

	

10.3.4. 	TOTAL 	 Valoetetal 

OU 

10.4. 
critério do contratante, 	contado da assinatura do 	contrato, con~nte do prostação do garantia, podendo 
optar por caução em dinheiro ou títulos cla-revidn_reNiga_pur 	 em valor 

OU 

e.to-te. 	- e . asa 	e e: A.. 	. 	t e et. 	te a 

critério do contratante, contado da  assinatura-do-se 

 

ia-podendo 

 

         

% (XXXX por cento.)  do valor iniciai 

  

ato.acr-esside 

           

10.5.1. 

10.5.2. 

10.5.3. 

10.5.4. 

             

             

             

             

             

             

             

-- 	te 	•.. ate. 

— 9. e: 

10.5. 
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10.15. Alo-caso-de-alteração-do-valer-do-contrato-ouprorregação-de-stia-vigéncia 	a-garantia de-verá-ser 

10.16. 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXXX/XXXX 

mesmo que o contratado não pague o premiGnas-datas-con3renciona4as, 

10.7. A-apeliee-do-seguro-garantia-devera-asernpannar-as.modifisações-refeientes-à ignosia-ii outra 

10.8. Será permitida a substituição  da  apólice d 
desde--que-mantidas-as-cendisges-e-coberturas-cl apólice-vigente-e-nenhum-perieclo-fique. descoberto. 
ressalvado o disposto no item 10.9 deste contrato. 

10.9. 
contratado. 

 

049;-0 
ordem .de ara.•desobrigado-de-renovar a -garantia-eu-de- endossar-a-apólice de-segure-at 

10.10. A garantia-assegurará rqualquer-que-seja-a-inotlakclarie,escelltidarepagarnento-de:: 

10.10.1. 	prejufzes-advindos-de-não-surnprimente-do-objete-do-sontrato-e-clo-não-adimplemento-das 

aclimplidas-pelo-eentratagorquandecouber, 

10.11. A-modalidade. seguro-garantia-soinente-seá-aceita-se-sontemplar-teries-es-eve os-indicados-no 
item 10.1010.10, observada a  legislação que rege a matóre. 

10.12. A garantia o 
Esoneinica-gederaf -Gern-Serre00-Moneta ria, 

10.13. Caso, a-opção -seja per-utilizar-titulos- da-citvida-públicarestes-devem-Ier-sido-emitidos-sob-a-forma 
escritoraf-rnerlianie-registro-em-sisterna-sentrailzado-cle-liquidação-e-de-costodia-auteriz-ado-pele-Banse 
Central do Brasil, o avaliados poios seus valo 
Economia, 

10.14. Álo-easo-  de garantia- a-rnedalidade-de-fiança-bansariardeverá-ser-emiticia-por-banse-ou-instittrisâo 

 

C C: 

 

verá constar 

  

   

expressa-renfmeta-do-fiarler-aos-beneffsios-do-artieo 827 do Código Civil.  

 

da data-em-que-for-notificada 

10.17. C-Contratante.executara.a-garantia-tta.forma-previSta-na-legislação.que-rege-arnaterra, 

10.17.1. 	Q--emitenta-da-garantia.-ofertada psá-sontratadeavera-ser--notificado-pelo-contratante 
f élti144 

10.17.2. 	Caso-se-tr te-da- modalidade-seguro-garantiar-ocerrido--o-s stm--daragte-a-viga'acia--da 
nunicação poderão os 

que-justifique-a-negativa -do-sinistre-desde-que -reseeitados-os- prazos-pressricienais-aplicados-so 
contrato de seguro nos termos do art 20 da Circular Susep n° 662, de 11 do abril de 2022. 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXXX/XXXX dl
F1 n° 

Rúbrica 

10.18. E 	 ..e O .02 .: 	 o-para a liberação 

	

eira-a-litulo do garantia, 	acompanhada de desiaracrãe do contratante, 
mediante-terrno-sirsonstansiadarde-quea-contratado-cuippriu fostas-as-ciáusulas-dosentrato;. 

10.19. A garantia somonto 	será liberada ou restituído após 	a fio! oxocução do contrato ou-após--a -sua 
41 ..: te .. C. : 	. 	ta • . 	—ase 	e 

10.20. O garantidor não á parte para figurar em processo administrativo instaurado polo GOI4W24,9i4e COM  o 
objetive-de-aperer-prefulzos-e/ou-aplisar-sangões4sentratada. 

10.21. Q-soetratado-aeloriza-a.sontrataPte-a-reterr-a-qualquer-tempor-a-garantia a-forina-previs neste 
Contrato. 

10.21.1. 	Além da garantia 

   

/21. a presente A- e.: 	4  eu ... 2- - --e. • :. e. 	: 

 

 

   

   

sontratação-possui-previsão-cle-garantia-sontratual-cb-bem-a-ser-fornecido„, cluiedo-manutenção 
assiste' ncie-técnisarcoefor-rne-sandiçães-estabelecidas.eo-Ternw.?-de-Referénsia 

10.21.2. 4--garantia-4e—e,vresufãa-4-4ndependente--4e-eventual—garar4ia--do--produto--prevista 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art 92 XIV) 

	

11.1. 	Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021 o contratado que: 

der causa à inexecução parcial do contrato; 

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração OU ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

der causa à inexecução total do contrato; 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

	

11.2. 	Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

	

H) 	Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

	

Ui) 	Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 

Moratória de 0,5 (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

 

- 

Moratória de 0,07% (sete contésimos por-sento) do va  e e . :e ..e 	e er dia de atraso 
peia inobservância do prazo fixado para 
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a. 	 extinção-do 

Lulas, conforme diçpõe—o 

inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, do 2021. 

Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" ah" do subitem 12.1 de 0,1% a 

5% do valor do Contrato. 

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, 

de 0,1% a 5% do valor do Contrato. 

Para infração descrita na alínea "h" do subitem 12.1, a multa será de 0,1% a 4% do valor do 
Contrato. 

Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 0,1% a 3% do valor 
do Contrato. 

•Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 0,1% a 5% do valor 

ICUJE-It4—RENA 

do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
(INDICAR ITENS ESPECI a_ 

DIVERSA] 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.4.1. 	Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n°14.133, de 2021) 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°14.133, de 2021). 

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de /5 (quinze)dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da  
Lei n° 14.133, de 2021 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

	

11.8. 	Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a natureza e a gravidade da infração cometida; 

as peculiaridades do caso concreto; 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

os danos que dela provierem para o Contratante; 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

	

11.9. 	Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021 ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°  
12.846, de 2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXXX/XXXX 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021) 

11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanç'ões por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 
2021) 

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.  

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME n°26. de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92 XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do crono grama 
fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

OU 

is 12.4. 0-contraha-ser-á-eyrtinto-quando-vencido-o-prazo-nele-estipuladerindependentemente-de-terem-side 

12.5. O contrat poderá sor oxtinto 

não-disouserde-craditos-erçamentarios-para-sua-co widacle-eu-quandoentender-que-e-con ato-não-mais 
lhe-oferece-vantagem: 

12.6. A-e4inção-nesta-hipatese-ocorrerá-na- éxime.data-de-aniversario-do-contratordesde-que-haja--a 

desse-dia, 

12.7. Caso-a-Retificação-da-não-Gen »dada-do-centra-to de 	 que trata.este-subitem-ocorra-com-menos-de 

GoaltilliGaçãe: 

12.8. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21  bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXXX/XXXX 

	

12.8.1. 	Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

	

12.8.2. 	A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.8.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.9 	O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.9.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente Cumpridos; 

12.9.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.9.1.3. Indenizações e multas. 

12,10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.° 14.133, de 2021).  

12.11. O contrato Poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade: 

Fonte de Recursos: 

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

Plano Interno: 

Nota de Empenho: 

13,2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92 III) 

14.1. Os Casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei n°8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — ALTERAÇÕES 

15.1. 	Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXXX/XXXX 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei n°14.133, de 2021). 

	

15.4. 	Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 

	

16.1. 	Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14,133, de 2021 bem como no respectivo sitio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 
2011 c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO (art. 92, §11 

17.1. 	Fica eleito o Foro da Justiça Federal em 	 Seção Judiciária de 	 para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, 41°, da Lei n° 14.133/21.  

Manaus-Am, xx de xxxxxxxx de 2023. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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MODELO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DE OPERAÇÕES ESPECIAIS 
BASE ADMINISTRATIVA DO COMANDO DE OPERAÇÕES ESPECIAIS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N ° 	 

0(A) União, Pessoa Jurídica de Direito Público, por meio doVHospital Militar de Área de Manaus  
com sede no(a) na Rua Ernani Simião,1421 na cidade de Manaus-AM inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 
	 neste ato representado(a) pelo(a) 	 (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n° 	 de 	 de 	 
de 202..., publicada no 	de 	de 	de 	 portador da matricula funcional n° 	, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 
PREÇOS n°1812023 publicada no 	 de 	/  /202 	, processo administrativo n.° 64581.031434/2023- 
45, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com 
a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas 
no Edital de licitaçãoou-Aviso-da-Gentaatacão-Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei 
n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto n.° 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com 
as disposições a seguir: 

DO OBJETO 

1.1. 	A presente ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de material 
permanente para o Paassex 2023/2024, especificados no item 1.1 do Termo de Referência, anexo do 
edital de Licitação n° 18/2023,ou [do Aviso da Contrafação Direta n°j,  que é parte integrante desta Ata, 
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. 	O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades minimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 

Especificação Marca 

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade QuantidadeMáximaQuantidade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 

	

2.2. 	A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 

ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

	

3.1. 	O órgão gerenciador será a HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS- HMAM. 
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3.2. 	(Além dp gerenciador, não há [oW 	Sie) órgãos e entidades públicas participantes do registro de 
preços: 

#6,44432 	Órgãos Participantes 
	

Unidade 
	

QiiaRtidade 

4. 	DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (4tegr-obrígatério) 

4.1. 
oonír-atagao-clirota, conferme-jostificativa-apresentada-nos-estvdos-téonioes-prelirninares. 

DLI 

 

—98---dosta 

 

	

4.2. 	Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual. 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

	

4.2.1. 	apresentação de justificativa da vantagem da adesão. inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

	

4.2.2. 	demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133. de 2021; e 

	

4.2.3. 	consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

	

4.3. 	A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 

	

4.3.1. 	O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

	

4.4. 	Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contrafação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência 
da ata. 

	

4.5. 	O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

	

4.6. 	O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões • 

	

4.7. 	As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 
para o gerenciador e para os participantes. 

	

4.8. 	O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes. 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 
preços. 

	

4.9. 	Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos 
e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal. a adesão à ata de registro de 
preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 
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4.10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite 
de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 
federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na 
forma do art. 23 da Lei n°14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.11. 	É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. 	VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. 	A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual periodo, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. 	O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 
1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. 	Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. 	A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.2.1. 	O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

5.3. 	Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.4. 	Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. 	Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital 	 • e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. 	Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. 	Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. 	O registro a que se refere o item 5.4.2tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. 	Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
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5.7. 	A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. 	Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no editalou-no-aviso-de-oontratação-diFeta;e 

5.7.2. 	Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. 	O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. 	Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021. 

5.9.1. 	O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item Erro! Fonte de 
referência não encontrada., observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. 	Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital ou-do-aviso-de oontratação-direta, poderá: 

5.12.1. 	Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. 	Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. 	ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. 	Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. 	Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso lido caput do art. 124 da Lei n°14.133, de 2021; 

6.1.2. 	Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da Unia() 
Atualização: maio/2023 
Ata de Registro de Preços — Lei n°14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 



6.1.3. 	Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

7. 	NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. 	Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1. 	Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. 	Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. 	Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. 	Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas á alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei n°14.133, de 2021. 

7.2. 	Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. 	Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 
em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. 	Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. 	Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. 	Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. 	Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
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7.2.6. 	O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

8. 	REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. 	As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. 	O remanejamento somente poderá ser feito: 

	

8.2.1. 	De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

	

8.2.2. 	De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. 	O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. 	Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n° 11.462, de 2023. 

8.5. 	Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. 	Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 
dos itens. 

8.7. 	Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. 	CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. 	O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

	

9.1.1. 	Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

	

9.1.2. 	Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

	

9.1.3. 	Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto 
n° 11.462, de 2023; ou 

	

9.1.4. 	Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n°14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei n°14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. 	O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
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Fl n° 

Rubrica 

	

9.3. 	Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

	

9.4. 	O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

9.4.1. 	Por razão de interesse público; 

9.4.2. 	A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9,4.3. 	Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto n° 

11.462, de 2023. 

DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimerito da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital ea-no-avise-cle-oonk-alação-clirsta. 

10.1.1. 	As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto n° 11.462, de 2023), exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto 

n° 11.462. de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 

do fornecedor. 

CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO 

11.2 No-oaso-de-adjadicago-por preço-global-cle-grupo-de-ilensrsé-seá-admilida-a-sontratagão-de-paile 
-o-ér-gao 

ee-a-en4idaiste, 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas)  vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e-eneaminhada-eépia-aes-dernais-érgãos 
partisipani~(se-hauver), 

Local e data 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

Anexo 
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Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos. representante) 

X 

Especificação Marca 

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade QuantidadeMáximaQuantidade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos. representante) 

X 

Especificaçãc Marca 

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido nc 

edital) 

Unidade QuantidadeMáximájuantidade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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ANEXO V 

PROPOSTA DE PREÇOS 
(MODELO) 

Sr. Pregoeiro, 

TERMOS DA PROPOSTA 

1.1 	Seguindo os ditames editalícios, a empresa 	  
inscrita no CNPJ N°. 	 , sediada no endereço 
telefone: 	 por 	intermédio 	de 	seu 	representante 	legal 	o(a) 	Sr.(a) 
	 , CPF N°. 	  , apresenta a proposta 
de preços por item, consoante ao Anexo I do presente Edital do Pregão Eletrônico SRP N" 
18/2023parafutura e eventual aquisição de material permanente para o — Paassex 2023/2024, 
pelo período de 12 (doze) meses. 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM UND QTDE 
VALOR 

MENSAL VALOR ANUAL 

(a empresa deverá apresentar a proposta somente com os itens em que ela for vencedora) 

	

O Valor total da proposta é de R$ 	(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 
1.2 	Declaramos que a presente proposta está em conformidade com todos os preceitos legais e 
regulamentares em vigor. 
1.3 	Declaramos que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
entrega. 
1.4 	Declaramos expressamente que, no(s) preço (s) acima ofertado (s), estão inclusos todos os 
custos indiretos tais como: impostos, taxas, fretes, seguros, fretes, embalagens, montagem e entrega 
do material, bem como quaisquer outras despesas diretas e indiretas. 
1.5 	Declaramos que concordamos com as cláusulas dispostas no Edital, Termo de Referência e 
demais anexos, referentes à presente aquisição. 
1.6 	Declaramos que a antecedência mínima para início da execução do serviço cotado acima é de 
	) dias corridos contados a partir do recebimento da respectiva Nota de Empenho e Ordem 

de Serviço conforme item 	do ANEXO I do Edital; 
1.7 	Informamos que a conta bancária da empresa é no Banco 	 , Agência 
	, Conta Corrente 	  
1.8 	Informamos que o preposto da empresa junto a xxxxxxx é o Sr.(a) 	  
CPF: 	 , representante legal da empresa. (se for necessário, anexar procuração), 
cujo telefone de contato é 	, celular 	 e e-mail 	  
Atenciosamente, 

de 	 de 2023. 

Diretor ou representante legal 

(razão social) 



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CAMARA NACIONAL DE MODELOS DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS - CNMLC/DECOR/CGU 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 
(Licitação para Compras e Serviços, exceto engenharia e TIC) 

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS CONTRATAÇÕES Atende 

plenamente a 

exigência? 

Indicação do 

local do 

processo em 

que foi atendida 

a exigência (doc. 

/ fls. / SEI ) 
Houve abertura de Processo administrativo?' Sim 

Foi 	adotada 	a 	forma 	eletrônica 	para 	o 	processo 
administrativo 	ou, 	caso 	adotada 	forma 	em 	papel, 
houve a devida justificativa?2  

Sim 
 

A 	autoridade 	competente 	designou 	os 	agentes 
públicos responsáveis pelo desempenho das funções 

essenciais à contratação?3  

Sim 
 

Foi 	certificado 	o 	atendimento 	do 	princípio 	da 
segregação de funções?4  

Sim 
 

Consta documento de formalização de demanda?s Sim 

Foi 	certificado 	que 	objeto 	da 	contratação 	está 
contemplado no Plano de Contratações Anual?s  

Sim 
 

Foi 	certificado 	que 	objeto 	da 	contratação 	está 
compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias?' 

Sim 
 

Há Estudo Técnico Preliminar?8 Sim 

O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a 
descrição 	da 	necessidade, 	a 	estimativa 	do 
quantitativo, 	a 	estimativa do valor, 	a 	manifestação 
sobre 	o 	parcelamento 	e 	a 	manifestação 	sobre 	a 
viabilidade da contratação?9  

Sim 
 

Há Análise de Riscos?"9 Sim 

Consta 	justificativa 	para 	a 	ausência 	dos 	itens 	não 
obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminares?" 

Não se aplica 

Houve 	manifestação 	justificando 	as 	exigências 	de 
práticas 	e/ou 	critérios 	de 	sustentabilidade 	ou 	sua 
dispensa no caso concreto?"2  

sim  

Há termo de referência?13 Sim 

Foi certificada a utilização do Sistema TR Digital ou o 
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atendimento das regras e procedimentos da IN ME 

81/2022?14  

Foi 	certificada 	a 	utilização 	demodelos 	de 	minutas 

padronizados de Termos de Referência da Advocacia-

Geral União, ou as contidas no catálogo eletrônico de 

padronização, 	ou 	houve justificativa 	para 	sua 	não 

utilização?15  

Sim 
 

Sendo adotado modelo padronizado de termo de 

referência, 	foram 	justificadas 	e 	destacadas 

visualmente, no processo, eventuais alterações? 

Sim 

Foi certificado que o TR está alinhado com o Plano de 

Contratações Anual e com o Plano Diretor de Logística 

Sustentável, 	além 	de 	outros 	instrumentos 	de 

planejamento da Administração?16  

Sim 
 

O TR contempla definição do objeto, fundamentação 

da contratação, descrição da solução, 	requisitos da 

contratação, modelo de execução, modelo de gestão, 
critérios 	de 	medição 	e 	de 	pagamento, 	forma 	de 
seleção 	do 	fornecedor, 	estimativas 	do 	valor 	da 

contratação e, não se tratando de registro de preços, 

adequação orçamentária?17  

Sim 
 

Caso o TR contempleexigências de qualificação técnica 

ou econômica, elas foram justificadas no processo18? 

Sim 

Caso 	o 	TR 	contemple 	exigências 	de 	qualificação 

técnica, elas são específicas e objetivas? 
Sim 

Caso o TR contemple exigências de qualificação técnica 
ou 	econômica 	e 	o 	objeto 	licitatório 	refira-se 	a 
contratações 	para:a) 	entrega 	imediata; 	b) 

contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) 

do limite para dispensa de licitação para compras em 

geral,ou; c) contratações de produto para pesquisa e 

desenvolvimento até o valor deR$324.122,46 (valor 

atualizado anualmente), houve justificativa para não 

dispensá-las?18  

Sim 
 

Ao final da elaboração do TR, houve avaliação quanto 

à necessidade de classificá-lo nos termos da Lei n° 

12.527, de 18 de novembro de 2011? 20  

Não se aplica 
 

Foram 	utilizados 	os 	modelos 	padronizados 	de 
instrumentos 	contratuais 	da 	Advocacia-Geral 	da 
União, 	com 	eventuais 	alterações 	destacadas 	e 
justificadas, ou as contidas no catálogo eletrônico de 

padronização?21  

Sim 

Os autos estão instruídos com o edital da licitação?22 Sim 

Caso seja adotado o critério de julgamento por maior 

desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável 

constado edital da licitação?23  

Não se aplica 
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Foi 	utilizado 	modelo 	padronizado 	de 	edital 	ou 

justificada sua não utilização?24 

Sim 
 

Caso o objeto contemple itens com valores inferiores a 

R$80.000,00, eles foram destinados às ME/EPPs e 

entidades 	equiparadas 	ou 	foi 	justificada 	a 	não 

exclusividade? 

Sim 

Foi 	mantida 	no 	edital 	cláusula 	com 	índice 	de 

reajustamento de preços, com data-base vinculada à 

data do orçamento estimado?25  

Sim 
 

Caso 	tenha 	sido 	vedada 	a 	participação 	de 

cooperativas, consta justificativa nos autos?26  

Sim 
 

Caso tenha sido vedada a participação de consórcios, 

consta justificativa nos autos?27  

Sim 
 

VERIFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA DE PREÇOS E ÀS 

QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS PARA COMPRAS E 

SERVIÇOS EM GERAL 

Atende 

plenamente a 

exigência? 

Indicação do 

local do 

processo em 

que foi atendida 

a exigência (doc. 

/ fls. / SEI ) 
Consta 	orçamento 	estimado 	com 	as 	composições 
detalhadasdos preços utilizados para sua formação?28  

Sim 
 

Foi certificado que o valor previamente estimado da 

contratação está compatível com os valores praticados 

pelo mercado, considerados os preços constantes de 

bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, 	observadas 	a 	potencial 	economia 	de 
escala e as peculiaridades do local de execução do 

objeto?29  

Sim 

Foi certificado que o estimado preço foi obtido com 

base em pelo menos três preços ou houve justificativa 

pelo gestor responsável e aprovada pela autoridade 

competente para a hipótese excepcional em que não 

for respeitado referido número mínimo?3°  

Sim 

Caso o preço tenha sido obtido unicamente com base 
nos 	sistemas oficiais de governo, 	como 	Painel 	de 

Preços ou banco de preços em saúde, foi certificado 

que o valor estimado não é superior à mediana do 

item nos sistemas consultados?31  

Sim 

A pesquisa de preços contém, no mínimo, I - descrição 
do 	objeto 	a 	ser 	contratado;11 	- 	identificação 	do(s) 
agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o 

caso, da equipe de planejamento;111 - caracterização 

das fontes consultadas;IV - série de preços coletados;V 

- método estatístico aplicado para a definição do valor 

Sim 
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estimado;VI 	- 	justificativas 	para 	a 	metodologia 

utilizada, 	em 	especial 	para 	a 	desconsideração 	de 

valores 	inconsistentes, 	inexequíveis 	ou 

excessivamente elevados, se aplicável:VII - memória 

de cálculo do valor estimado e documentos que lhe 

dão 	suporte; 	eVIII 	- 	justificativa 	da 	escolha 	dos 

fornecedores, 	no caso 	da 	pesquisa 	direta 	de 	que 

dispõe o inciso IV do art. 59  da IN Seges 65/202 1?32  

Foi certificado que foram priorizados na pesquisa de 

preços os sistemas oficiais de governo, como Painel de 

Preços ou banco de preços em saúde, e contratações 

similares 	feitas 	pela 	Administração 	Pública, 	ou 

justificada 	a 	impossibilidade 	de 	utilização 	dessas 

fontes?33  

Sim 
 

Caso a pesquisa tenha se baseado em contratações 

similares 	feitas 	pela 	Administração 	Pública 	e 	já 

concluídas, a conclusão ocorreu em prazo inferior a 1 

(um) ano à data da pesquisa de preços ou houve a 

devida justificativa 	para 	a 	utilização 	excepcional 	de 

preços de contratação concluída há mais de um ano?34  

Sim 
 

Nos 	casos 	de 	utilização 	de 	pesquisa 	direta 	com 

fornecedores, na hipótese em que ela for cabível, foi 

observado 	o 	número 	mínimo 	de 	consulta 	a 	três 

fornecedores ou foram instruídos os autos com as 

devidas justificativas?35  

Sim 
 

Nos casos de utilização de pesquisa direta com 

fornecedores, foi certificada a observância de 

os 	orçamentos 	obtidos 	serem 	datados 	no 

máximo com 6 meses de antecedência da data 

prevista 	para 	divulgação 	do 	edital 	ou 
certificado 	que 	haverá 	a 	devida 	atualização 

caso ultrapassado esse prazo?36  

Sim 
 

Caso 	realizada 	pesquisa 	direta 	com 

fornecedores, foi certificado que que o prazo 

de resposta concedido foi compatível com a 

complexidade do objeto da licitação?37  

Sim 
 

Caso 	realizada 	pesquisa 	direta 	com 
fornecedores, 	foi 	certificado 	que 	os 

orçamentos contêm: a) descrição do objeto, 

valor unitário e total; b) número do Cadastro 

de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional 

de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente; c) 

endereços 	físico 	e eletrônico 	e telefone 	de 
contato;d) 	data 	de 	emissão; 	ee) 	nome 

completo e identificação do responsável?38  

Sim 
 

Caso 	realizada 	pesquisa 	direta 	com 
fornecedores, 	foi 	certificado 	que 	a 	consulta 

Sim 
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conteve 	informação 	das 	características 	da 

contratação contidas no art. 42  da IN Seges 

65/2021, com vistas à melhor caracterização 

das 	condições 	comerciais 	praticadas 	para 	o 

objeto a ser contratado?39  

Caso 	realizada 	pesquisa 	direta 	com 

fornecedores, consta dos autos a relação de 

fornecedores que foram consultados 	e 	não 

enviaram 	propostas 	como 	resposta 	à 

solicitação feita?" 

sim  

Consta dos autos a motivação sobre o momento da 

divulgação do orçamento da licitação?" 

Sim 
 

Tratando-se de atividade de custeio, foi certificada a 

observância do art. 32  do Decreto 10.193/19?" 

Sim 
 

Tratando-se de contratação que envolva a criação, 

expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental 

que acarrete aumento da despesa, constam dos autos 
estimativa 	do 	impacto 	orçamentário-financeiro 	e 
declaração 	sobre 	adequação 	orçamentária 	e 
financeira?" 

Não se aplica 
 

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA AQUISIÇÕES Atende 

plenamente a 

exigência? 

Indicação do 

local do 

processo em 

que foi atendida 

a exigência (doc. 

/ fls. / SEI etc.) 
Se o objeto a ser contratado for bem de consumo, foi 

certificado que não se enquadra como bem de luxo?" 

sim  

Foi 	certificado 	que 	a 	aquisição 	e 	pagamento 
observarão 	condições 	semelhantes 	às 	do 	setor 
privado ou houve justificativa para não observância 
dessas condições?" 

Sim 
 

Há 	justificativa 	para 	não 	utilização 	de 	sistema 	de 
registro de preços?" 

Sim 
 

Foi certificado que a determinação do quantitativo a 

ser adquirido considerou a estimativa de consumo e 
utilização 	prováveis, 	com 	base 	em 	técnica 
adequada?" 

sim  

Há manifestação sobre o atendimento do princípio da 
padronização?" 

sim 

Há manifestação sobre o atendimento do princípio do 
parcelamento?" 

sim 

Caso o objeto contemple item de aquisição de bens 
de 	natureza 	divisível, 	com 	valor 	superior 	a 
R$80.000,00, 	foi 	prevista 	a 	cota 	reservada 	ou 
justificada sua não previsão? 

Sim 
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No 	caso 	da 	cota 	reservada, 	a 	divisão 	do 

quantitativo 	destinado 	à 	cota 	procurou 

observar o limite percentual de até 25% do 

total, independentemente do valor da cota? 

Sim 

Há manifestação sobre a compatibilidade da despesa 

estimada com a prevista nas leis orçamentárias?" 

Sim 
 

Consta informação do uso ou justificativa para não 

utilização de catálogo eletrônico de padronização?51  

Sim 
 

Caso 	haja indicação de marca ou 	modelo, consta 

justificativa para a indicação?52  

Sim 
 

Havendo vedação de determinada marca ou produto, 

foi indicada a existência de processo administrativo 

em que esteja comprovado que não atendem às 

necessidades da Administração?" 

Sim 
 

Há certificação no ETP ou nos autos de que a opção 

pela aquisição é 	mais vantajosa do que eventuais 

alternativas, como a locação de bens?54  

Sim 
 

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA CONTRATAÇÃO DE Atende 

plenamente a 

exigência? 

Indicação do 

local do 

processo em 

que foi atendida 

a exigência (doc. 

/ fls. / SEI etc.) 

SERVICOS EM GERAL 

Houve 	manifestação 	quanto 	à 	observância 	do 
princípio da padronização?" 

Sim 
 

Houve 	manifestação 	quanto 	à 	observância 	do 
princípio do parcelamento?56  

Consta informação do uso ou justificativa para não 
utilização de catálogo eletrônico de padronização?" 

Não se aplica 
 

Foi certificado que os serviços a serem contratados se 

enquadram como as atividades materiais acessórias, 

instrumentais ou complementares aos assuntos que 

constituam área de competência legal do órgão ou da 

entidade ?58  

Não se aplica 
 

Tratando-se de serviços de manutenção e assistência 
técnica, 	o 	edital 	definiu 	o 	local 	da 	realização 	dos 
serviços?59  

Não se aplica 
 

Caso 	o 	edital 	tenha 	previsto 	valores 	mínimos 	de 
salário, foi certificado que não houve fixação em valor 

inferior ao definido em lei ou ato normativo?60  

Nao se aplica 
 

Foi 	observada 	a 	vedação 	de 	definir 	forma 	de 
pagamento 	mediante 	exclusivo 	reembolso 	dos 
salários pagos?61  

Não se aplica 
 

Foi observada a vedação de exigência que constitua 
intervenção 	indevida 	da 	Administração 	na 	gestão 

-- 

Não se aplica 
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interna do contratado?62  

Consta do edital que durante a vigência do contrato é 

vedado 	ao 	contratado 	contratar 	cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou de agente público 

que 	desempenhe função 	na 	licitação ou 	atue 	na 

fiscalização ou na gestão do contrato?63  

Sim 
 

Caso a Administração pretenda contratar mais de uma 

empresa para a execução do objeto, está atestado nos 

autos que (i) não há perda de economia de escala, (ii) 

é possível e conveniente a execução simultânea e (iii) 

há controle individualizado para a execução de cada 

contratado?64  

Sim 
 

Obs.: Dispõe a ON-AGU 2/2009: "os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, 

bem como os respectivos aditivos, devem integrar um único processo administrativo, 

devidamente autuado em sequência cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume 

os respectivos termos de abertura e encerramento." 
2 

Decreto n° 8.539/2015 e art. 12, VI, da Lei 14133/21 
3 

Art. 72, caput,da Lei 14133/21 
4 

Art. 72, §12, da Lei 14133/21. Art. 12 do Decreto 11246/22. 

O DFD é documento obrigatório que deve constar em qualquer processo de contratação, 

conforme art. 12, VII, e art. 72, I, da Lei 14133/21. A regra é que o DFD já tenha sido elaborado 

para os fins do PCA. Neste caso, é salutar que haja a juntada de sua cópia nos autos. 

Entretanto, nos casos previstos no art. 72  do Decreto n° 10.947/22, há a dispensa do registro 

da contratação no plano anual, o que implica na não elaboração, naquela oportunidade, do 

DFD. Então, nesta hipótese, o DFD constará apenas do processo de contratação direta, 

conforme art. 12, VII e §19, da Lei 14133/21 e art. 79  do Decreto 10947/22, já citados. 
6
. Destaque-se que, para as contratações da Lei n° 14133/21, aplica-se, quanto ao Plano de 

Contratações Anual, apenas o Decreto n° 10947/22 e não a IN SEGES/ME n° 1/2019, conforme 

Nota n. 00001/2021/CNMLC/CGU/AGU. Quanto a esse Decreto, atentar para as exceções da 

obrigatoriedade de registro dispostas no seu art. 72, informações classificadas como sigilosas, 

as contratações feitas por suprimento de fundos e pequenas compras e serviços de pronto 

pagamento do art. 95, §22, todos da Lei n° 14133/21. 
7 

Art. 18 da Lei 14133/21 
a 

Art. 18, §19, da Lei 14133/21 
9 Art. 18, §§ 12  e 2°, da Lei 14133/21. 

Obs.: os incisos obrigatórios são: 

"I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 

perspectiva do interesse público; 

[•••1 	. 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e 

dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras 

contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 
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VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 

classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

[•••] 
VIII -justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

[...1 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 

necessidade a que se destina." 
10 

Art. 18, X, da Lei n° 14133/21. Cabe ressaltar que a análise de riscos não se confunde com a 

matriz de alocação de riscos, já que aquela é ato interno de planejamento da contratação, 

enquanto esta é cláusula contratual de pactuação de riscos com o contratado. 

Art. 18, §29, da Lei 14133/21 
12 Art. 59  e art. 11, I e IV, da Lei 14133/21 

Obs.: Recomenda-se a consulta ao "Guia Nacional de Licitações Sustentáveis", da CGU/AGU, 

que contém orientações indispensáveis para a contratação de determinados objetos. 

13  Art. 18, II, da Lei 14133/21; IN ME n° 81/2022. 
14 Art. 42  da IN ME n° 81/2022. 

15  Art. 19, IV e § 2°, da Lei 14133/21; Enunciado n° 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas; 

art. 92, §32, da IN ME n° 81/2022. 

16  Art. 79  da IN ME n° 81/2022. 

17  Art. 99  da IN ME n° 81/2022. Embora os modelos devam contemplar todos esses elementos, 

é recomendável conferir se eles estão presentes na versão final. 
18

art. 18, inciso IX, da Lei n 9  14.133, de 2021. 
19  O artigo art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, preceitua que "o processo de licitação pública... 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações". Já o art. 70, III estabelece que as exigências de habilitação poderão ser 
dispensadas nos casos especificados no item da lista de verificação. A combinação da disposição 
constitucional com a disposição legal resulta que as exigências de qualificação técnica e econômica nas 
situações retratadas no art. 70, III, deve ser excepcional e justificada. 

20 Art. 10 da IN ME n° 81/2022. 

21  Art. 19, IV e § 22, da Lei 14133/21; Enunciado n° 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas. 
22 Art. 18, V, da Lei 14133/21. 
23 Art. 24, par. ún., da Lei 14133/21. 
20 

Art. 19, IV e §22, e art. 25, §12, da Lei n° 14.133/21. 
25  Art. 25, §79, da Lei n° 14.133/21. Embora os modelos de editais devam trazer essa cláusula, 

o item da Lista é uma cautela para confirmar que a versão final manteve essa cláusula 
obrigatória. 

26Art. 92, I, "a", e art. 16 da Lei n° 14.133/21. 

vArt. 92, I, "a", e art. 15 da Lei n° 14.133/21. 
28 

Art. 18, IV, da Lei 14133/21. Art. 92  da IN Seges 65/21, c.c. art. 30, X, da IN Seges 5/2017; 
29 

Art. 23 da Lei 14133/21. 
30 

Art. 69, §52, da IN Seges n° 65/21. 
31 

Art. 69, §62, da IN Seges n° 65/21. 

32  Art. 32  da IN Seges 65/21. 

33  Art. 52  e §1° da IN Seges n° 65/21. 

34  Art. 52, II, da IN Seges 65/21. 

35  Art. 52, IV, e art. 62, §59, da IN Seges 65/21. 

36  Art. 52, IV, da IN Seges 65/21. 

37  Art. 52  e §22, inc. I, da IN Seges 65/21. 

313  Art. 52  e §22, inc. II, da IN Seges 65/21. 
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39 Art. 59  e §22, inc. III, da IN Seges 65/21. Prevê o art. 49  da IN Seges 65/21, referido no item: 

"Art. 49  Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições 

comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou 

execução do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias 

exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de escala e 

as peculiaridades do local de execução do objeto." 
40 

Art. 59  e §29, inc. IV, da IN Seges 65/21. 
41 

Art. 18, XI, da Lei 14133/21. Art. 10 da IN Seges 65/2021. 

42 Prevê o art. 32  do referido Decreto: "Art. 39  A celebração de novos contratos administrativos 

e a prorrogação de contratos administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão 

autorizadas em ato do Ministro de Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao 
Presidente da República. § 1° Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata 

o caput poderá ser delegada às seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do 
§ 22:1 - titulares de cargos de natureza especia1;11 - dirigentes máximos das unidades 

diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; elll - dirigentes máximos das entidades 
vinculadas. 29  Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), 

a competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de 

planejamento, orçamento e administração ou à autoridade equivalente, permitida a 
subdelegação nos termos do disposto no § 32.§ 39  Para os contratos com valor igual ou 
inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a competência de que trata o caput poderá 

ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos chefes das unidades administrativas 
dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação." 

43 Art. 16, 1e II, da LC 101/2000. Obs. 1: ON AGU 52/2014: "As despesas ordinárias e rotineiras 

da administração, já previstas no orçamento e destinadas à manutenção das ações 

governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos 1e II do art. 16 da 
Lei Complementar 101, de 2000". 
44 

Art. 20 da Lei 14133/21. Decreto n° 10818/21. 
45 

Art. 40, 1, da Lei 14133/21 

46 Art. 40, II, da Lei 14133/21 
47 

Art. 40, III, da Lei 14133/21 
48 

Art. 40, V, "a", da Lei 14133/21 
49 

Art. 40, V, "b", da Lei 14133/21 
50 Art. 40, V, "c", da Lei 14133/21 
51 

Art. 19, §2°, e art. 40, §12, da Lei 14133/21 
52 

Art. 41, 1, da Lei 14133/21 
53 

Art. 41, III, da Lei 14133/21 
54 

Art. 44 da Lei 14133/21 
55 

Art. 47, 1, da Lei 14133/21 
56 

Art. 47,11, da Lei 14133/21 
57 

Art. 19, §2°, e art. 40, §19, da Lei 14133/21 
58 

Art. 48 da Lei 14133/21 
59 

Art. 47, §2°, da Lei 14133/21 
60 

Art. 48, II, da Lei 14133/21 
61 

Art. 48,111, da Lei 14133/21 
62 

Art. 48, VI, da Lei 14133/21 
63 

Art. 48, parágrafo único, da Lei 14133/21 
64 

Art. 49 da Lei 14133/21 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
, 	EXÉRCITOBRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

Oficio n°  25-SALC/DIV AP ADM/SUBDIREÇÃO 

Manaus-AM, 18 de Dezembro de 2023. 

A Sua Senhoria a Senhora 

FRANCISLÉA NAZARÉ CAXEIXA DE MENEZES FALCÃO 

Advogada da União 

Consultora Jurídica da União no Estado do Amazonas 

Avenida Tefé n 2: 611, Edifício Luis Higino de Souza Neto — Bairro Praça 14 de Janeiro 

CEP: 69.020-090 Manaus/AM 

Assunto: Apreciação Jurídica. 

Senhora Consultora Jurídica da União no Estado do Amazonas, 

Encaminho a Vossa Senhoria o Processo Administrativo abaixo descrito, para exame 

por essa Consultoria Jurídica da União no Estado do Amazonas, da Lei n2  14.133, conforme 

formulário para tramitação: 

- 

DATA LIMITE: 

Prazo máximo para devolução da OU/AM, a fim de 

não prejudicar a contratação. 

TERMO ADITIVO 

DATA LIMITE: 

FLS: 

E-mail: licitahmam@gmail.com  Telefone: 9299250-3699 

NUP: 64581.031434/202345 N2 de volumes: 02 

Valor: R$ 4.347.254,78 Modalidade: Pregão Eletrônico SRP 18/2023 

Prazo: Sigla do Órgão: HMAM 

MODELOS DA AGU 

EDITAL E ANEXO: Foram adotados? (X) SIM 	( 	) NÃO 

Qual o modelo utilizado: Edital maio/2023; TR maio/2023; ATA maio/2023; Contrato maio/2023 

Houve alteração? não Relacionar os itens modificados: 

Assunto! Objeto: A aquisição de material permanente PAASSEX 2023/2024, para atender as 
necessidades do Hospital Militar de Área de Manaus 

IDENTIFICAÇÃO DO TEMA: AQUISIÇÕES 

Oficio n° 25 SALC/DIV AP ADM/SUBDIREÇÃO - 64581.031434/2023-45 	 Folha 1 de 2) 

Rectangle



"! 
FL.; 1164-1 

AQUISIÇÕES— Processos e consultas relativas à 

aquisição 	onerosa 	de 	bens 	mediante 

fornecimento único ou parcelado, ainda que a 

aquisição seja o meio necessário a execução 

direta de outra atividade ou empreendimento 
do órgão licitante. 	 • 

OBRAS 	E 	SERVIÇOS 	DE 	ENGENHARIA i 

Processos e consultas relativas a contrataçõe 
de obras e serviços de engenharia, comuns ou 

especiais, que necessitem da participação e do 

acompanhamento 	dos 	profissionais 	cujo 
exercício das atividades seja fiscalizado pela 

Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia (CONFEA) ou pelo Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) 

incluindo os serviços vinculados de fiscalização. 

SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA - 

Processos e consultas relativas à contratação 
de 	serviços 	com 	a 	disponibilização 	de 

trabalhadores da empresa nas instalações da 

administração pública, mesmo nas hipóteses 
de haver fornecimento de bens necessários à 

execução do serviço. 

PATRIMÔNIO - 	Processos e consultas que 

tratem do património imobiliário da 	União 
incluindo os procedimentos de transferência 
onerosa 	ou 	não, 	bem 	como 	os 	atos 
antecedentes necessários. 

SERVIÇOS 	SEM 	DEDICAÇÃO 	EXCLUSIVA 	- 

Processos e consultas relativas à contratação 
de 	serviços 	sem 	a 	disponibilização 	de 
trabalhadores da empresa nas instalações da 
administração pública, mesmo nas hipóteses 

de haver fornecimento de bens necessários à 
execução do serviço. 

RESIDUAL - Processos e consultas cujo tema 
não se enquadre nos demais. 

CONCILIAÇÃO E REPRESENTAÇÃO EXTRAJUDICIAL - Processos ou documentos referentes aquisição de 
material para as Clínicas demandantes. 	 . 

OBSERVAÇÃO: 

Oficio 

Certifico o SOBRESTAMENTO do processo 

auxiliar a verificação e análise por parte dessa 

movimentação do mesmo a partir de 18/12/2023. 

Atenciosamente, 

PIP 
ALESSAND• 4 

Orrlenadord• 1,  I 
.001  

n" 25 SALC/DIV AP ADM/SUBDIREÇÃO - 64581.031434/2023-45 	  

NUP 64581.031434/2023-45, objetivando 

CIU/AM, assumindo o compromisso da não 

'' 	e • 	THIES - Coronel 

: 	.s • • I-1 Mil A Manaus 

Folha 2 de?) 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE AQUISIÇÕES 
ADV-SUMÁRIO 

PARECER n. 00039/2023/ADV-SUMÁRIO/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU  

NUP: 64581.031434/2023-45 
INTERESSADOS: HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS - H MIL A MANAUS 

ASSUNTOS: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. PREGÃO 
ELETRÔNICO. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. AQUISIÇÃO DE BENS 
COMUNS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: LEI N° 14.133/2021, DECRETO N° 10.818/2021, 

DECRETO N° 	11.462/2023. PORTARIA SEGES/ME N° 8.678/2021, INSTRUÇÃO 

NORMATIVA SEGES/ME N° 65/2021, DECRETO N° 10.947/2022, INSTRUÇÃO 

NORMATIVA SEGES N° 58/2022, PORTARIA ME N° 7.828/2022, DECRETO N° 

11.246/2022. INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME N° 81/2022. Aquisição de material 
pcnnanente. Pela aprovação das minutas de edital e anexos, e continuidade do processo 

licitatório, condicionados ao atendimento das recomendações. 

	

1. 	 RELATÓRIO 

Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade a "aquisição de 

material permanente", para atender às necessidades do Hospital Militar de Área de Manaus, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos. 

Em cumprimento à Portaria n.° 14, de 23 de janeiro de 2020, do Advogado-Geral da União e que 
criou as Consultorias Jurídicas da União Especializadas Virtuais (e-CJUS) para atuar no âmbito da competência das 
Consultorias Jurídicas da União nos Estados, a Consultoria Jurídica da União no Estado do Amazonas encaminhou os 
autos à Consultoria Jurídica da União Especializada Virtual de Aquisições, para análise e emissão de parecer jurídico, 
nos termos do artigo II, VI, "a", da Lei Complementar n°73, de 1993 e do artigo 72, inciso III, da Lei 14.133/2021. 

É o breve relatório. 

	

2. 	 APRECIAÇÃO JURÍDICA 

	

2.1 	 Finalidade e abrangência do parecer jurídico 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle 
prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53. I e 11, da Lei n° 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e 
Contratos — NLLC): 

"Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

§ I' Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração 

deverá: 

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade; 

- redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com 
apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito 

levados em consideração na análise jurídica". 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em função 
do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos 
envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses, 
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eventuais apontamentos decorrem da imbricação com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC n° 07, do 
Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União: 

"Enunciado BPC n° 7: 
A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em 

aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de f azê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre 
temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, 
sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu 
acatamento". 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto 
ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido 
regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor 
consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo 
órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a 
auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já 
praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas 
em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que 
lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade 
serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 
responsabilidade exclusiva da Administração. 

	

2.2 	Limites e instâncias de governança 
No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto n° 10.193, de 27 de dezembro de 

2019, "estabelece limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços e para a realização de 
gastos com diárias e passagens no âmbito do Poder Executivo federal", com imposição de regras relativas à 
competência para a celebração de novos contratos de aquisição, nos termos de seu artigo 3°. 

A Portaria ME n° 7.828, de 30 de agosto de 2022, estabelece normas complementares para o 
cumprimento do Decreto n° 10.193, de 2019, incumbindo ao órgão contratante ficar atento à eventual diploma que 
venha a estabelecer determinações complementares ao Decreto n° 10.193, de 2019, devendo-se observar os preceitos 
dos atos normativos regulamentares ainda vigentes. 

No presente caso, consta às fls. 18 dos autos que: 
"de acordo com os instrumentos legais supracitados, visualiza-se que a contratação pretendida se 

refere a aquisição de equipamentos de proteção individual-EPI, não se enquadrando então nas atividades de custeio 
elencadas no texto legal referenciado". 

Com base nessa informação, consta do mesmo documento que: 
"conforme previsão na Legislação supramencionada, em seu §2°, do Art. 30, esta Administração 

poderá celebrar a referida contratação, tendo em vista a delegação de competência ocorrida, conforme in verbis: 
"Art. 3° A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos 

administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do Ministro de Estado ou do 
titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da República. 

§ 2° Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a competência de 
que trata o capta poderá se rdelegada ou subdelegada aos subsecretários de planejamento, orçamento e 
administração ou à autoridade equivalente, permitida a subdelegação nos termos do disposto no § 3°. 

§ 3° Para os contratos com valor igual ou inferior a R$1.000.000,00 (um milhão de reais), a 
competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos chefes das unidades 
administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação". 

Neste sentido, por ocasião da assinatura dos competentes Instrumentos Contratuais será 
providenciada a autorização, conforme previsão legal". 

	

2.3 	Avaliação de conformidade legal 
No presente caso, consta às fls. 454/462 a lista de verificação, documento que segue o modelo 

elaborado pela Advocacia-Geral da União. 
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14. Às fls. 07 consta o Despacho de autorização para a instauração do presente processo licitatório, 
firmado pelo Ordenador de Despesas. 

2.4 	Desenvolvimento nacional sustentável: critérios de sustentabilidade 

15. As contratações governamentais devem estabelecer critérios que promovam o desenvolvimento 
nacional sustentável. Assim, as ações da Administração devem ser especialmente voltadas para a redução do consumo 
e para a aquisição preferencial de produtos inseridos no conceito de economia circular ou que representem menor 
impacto ambiental, a exemplo dos produtos reciclados e/ou recicláveis (arts. 5° e 11 da Lei n. 14.133, de 2021, c/c art. 
7°, XI, da Lei n°12.305, de 2010). 

16. No planejamento da contratação devem ser observados determinados pressupostos, entre eles a 
especificação do objeto de acordo com critérios de sustentabilidade, a existência de obrigações a serem cumpridas 
durante o fornecimento e o recolhimento dos produtos, bem como a incidência de normas especiais de comercialização 
ou de licenciamento de atividades (cx.: registro no Cadastro Técnico Federal - CTF), que são requisitos previstos na 
legislação de regência ou em leis especiais (ex.: arts. 66 e 67,1V, da Lei n. 14.133, de 2021). 

17. São aspectos indispensáveis do planejamento da contratação a abordagem econômica, social, 
ambiental e cultural das ações de sustentabilidade. O órgão assessorado deve: a) avaliar se há incidência de critérios de 
sustentabilidade no caso concreto; b) indicar as dimensões dessa incidência; e c) definir condições para sua aplicação. 
É de fundamental importância consultar o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis/AGU, no qual podem ser 
extraídos subsídios orientadores das ações de sustentabilidade. 

18. Na escolha de produtos, nos termos do inciso XI do art. 7° da Lei n. 12.305, de 2010, deve-se 
priorizar: produtos que podem gerar menos perdas; ser recicláveis; ser mais duráveis; que possuam menos substâncias 
tóxicas ou prejudiciais à saúde; e que consumam menos recursos naturais na sua produção. 

19. Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomendamos, como subsídio, a utilização do 
Catálogo de Materiais Sustentáveis do Ministério da Economia. O CATMAT Sustentável permite identificar itens de 
materiais sustentáveis que poderão ser adquiridos em substituição a itens similares. 

20. Acresça-se que é obrigação do gestor público, antes do encaminhamento do processo 
administrativo para parecer jurídico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das previsões legais 
constantes no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, o qual já foi citado como exemplo de boa prática 
administrativa pelo Tribunal de Contas da União, conforme acórdão 1056/2017-Plenário. 

21. Registre-se que há possibilidade, mediante motivação administrativa constante do processo 
administrativo, de serem inseridos outros requisitos de sustentabilidade além dos legalmente, desde que observados os 
demais princípios licitatórios. 

22. Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável deverão ser tomados 
os seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em aquisições: 

definir os critérios sustentáveis objetivamente, e em adequação ao objeto da contratação pretendida, 
como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada ou requisito previsto em lei especial; 

verificar se os critérios sustentáveis especificados preservam o caráter competitivo do certame; e, 

verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável. 
23. Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos 

bens a serem adquiridos e serviços a serem contratados. Se a Administração entender que a contratação não se sujeita 
aos critérios de sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição 
em dado mercado, deverá apresentar a devida justificativa. 

24. Neste sentido, o PARECER 01/2021 /CNS/CGU/AGU, aprovado pela Consultoria-Geral da União 
(DESPACHO n. 00525/2021/GAB/CGU/AGU): 

"1 Os órgãos e entidades que compõem a administração pública são obrigados a adotar critérios e 
práticas de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade nas contratações públicas, nas fases de planejamento, 

seleção de fornecedor; execução contratual, fiscalização e na gestão dos resíduos sólidos; 

A impossibilidade de adoção de tais critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações 

públicas deverá ser justificada pelo gestor competente nos autos do processo administrativo, com a indicação das 

pertinentes razões de fato elott direito; 

Recomenda-se aos agentes da administração pública federal encarregados de realizar 
contratações públicas, que, no exercício de suas atribuições funcionais, consultem o Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis da Advocacia-Geral da União-. 

25. Estabelecidas estas orientações introdutórias, imprescindíveis para compreensão da amplitude do 



tema, segue-se detalhamento no tocante às providências em relação ao desenvolvimento sustentável no Estudo 
Técnico Preliminar (item 14) e no Termo de Referência (item 4). 

2.5 	Planejamento da contratação 
26. A Lei n° 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é caracterizada 

pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contrafações anual de que trata o inciso VII do caput do 
art. 12 da referida lei e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas 
e de gestão que podem interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18. 

27.0 artigo 18 da Lei n° 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem instruir a fase 
de planejamento, conforme abaixo transcrito: 

"Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve 
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre 

que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e 
de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que 

caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência, • 
anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das 
condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente como 
anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e serviços 
de engenharia, observados os potenciais de economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e 
eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências de 
qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, 
e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes 
à participação de empresas em consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art. 24 

desta Lei". 
(grifou-se) 

Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispõe sobre os elementos 
do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente, o planejamento da contratação pressupõe que a própria 
necessidade administrativa seja investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a requisição administrativa. 
Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve considerar também o 
desenvolvimento nacional sustentável, que é princípio e objetivo das licitações (artigo 5° e artigo 11, IV, da Lei n° 
14.133, de 2021), conforme detalhamentos abaixo. Uma vez identificada a necessidade que antecede o pedido 
realizado, pode-se então buscar soluções disponíveis no mercado para atender referida necessidade, que inclusive 
podem se diferenciar do pedido inicial. Encontrada a melhor solução, caso disponível mais de uma, ai sim inicia-se a 
etapa de estudá-la, para o fim de definir o objeto licitatório e todos os seus contornos. Em linhas gerais, a instrução do 
processo licitatório deve revelar esse encadeamento lógico. 

Alguns dos elementos serão abaixo examinados. 

Estudo Técnico Preliminar - ETP 

O Estudo Técnico Preliminar — ETP da contratação deve conter, de forma fundamentada, a 
descrição da necessidade da contratação, com especial atenção à demonstração do interesse público envolvido. 



Também é preciso que sejam abordadas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 

contratação. 

31.0 § I° do artigo 18, da Lei n° 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser considerados 

na elaboração do ETP: 

"§ 100 estudo técnico preliminar a que se refere o inciso 1 do caput deste artigo deverá evidenciar o 
problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica 

da contratação, e conterá os seguintes elementos: 

- descrição da necessidade da contrafação, considerado o problema a ser resolvido sob a 

perspectiva do interesse público; 

II - descrição da previsão da contrafação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de 

modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; 

III - requisitos da contratação; 

IV - estimativa das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a 

possibilitar economia de escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica 

e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 

Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigéncias relacionadas à manutenção e à 

assisténcia técnica, quando for o caso; 

VIII -justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, 

inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual; 

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos 

requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e 

reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 

necessidade a que se destina". 

É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos 1, IV, VI, VIII e 

XIII, acima, conforme expressamente exigido pelo §2° da referida norma. Quando não contemplar os demais 
elementos previstos no art. 18, §1°, deverá a Administração apresentar as devidas justificativas. No tocante ao inciso 
XII, o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis/AGU apresenta diversas orientações jurídicas, a serem consultadas 

e observadas sempre que incidentes ao caso concreto. 

Além das exigências da Lei n. 14.133, de 2022, deve a Administração observar as regras 
constantes da Instrução Normativa Seges/ME n° 58, de 8 de agosto de 2022, que dispõe sobre a elaboração dos 
Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a aquisição de bens c a contratação de serviços e obras, no âmbito da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital. 

No caso concreto, observa-se o documento contendo os Estudos Técnicos Preliminares se encontra 

às fls. 384/392, e foi elaborado de modo a contemplar as exigências legais e normativas. 

Descrição da Necessidade da contratação 

A identificação da necessidade da contratação é o primeiro aspecto a ser abordado em um estudo 
técnico preliminar, justamente para permitir a reflexão sobre os motivos pelos quais determinada contratação foi 
solicitada, investigando assim qual a necessidade final a ser atendida, que pode inclusive ser distinta a depender da 
finalidade do órgão ou entidade, ainda que o objeto indicado pelo setor requisitante seja o mesmo. 

Essa investigação inicial é expressamente demandada no art. 18, I e §I", I da NLLC, já 
reproduzidos no presente parecer. Trata-se de etapa fundamental do processo, por meio da qual o problema colocado 



para a Administração pode vir a ser compreendido sob outra perspectiva e assim contribuir para que outras soluções se 
mostrem propícias a atender a demanda, quando se passar à fase de levantamento de mercado, tratada mais à frente. A 
clareza da necessidade administrativa é a base para possíveis inovações. 

Também por meio dela é possível fazer uma reflexão para extrair quais os requisitos essenciais 
sem os quais a necessidade não seria atendida. Trata-se de requisitos da própria necessidade, portanto, e não de 
eventuais soluções a serem adotadas, até porque, nessa primeira etapa, ainda não se sabe quais as soluções disponíveis. 
Nesse sentido, o art. 18, §I° da Lei n. 14.133, de 2022, que estabelece os elementos do ETP, prevê os requisitos da 
contratação no seu inciso IV, enquanto o levantamento de mercado (quando se buscam as soluções disponíveis) 
somente no inciso V. 

Além disso, a descrição da necessidade de contratação deve conter manifestação acerca 
da essencialidade e interesse público da contratação, para os fins do previsto no art. 3°  do Decreto n°8.540/2015, a ser 
interpretado em consonância com a Lei n. 14.133, de 2022, devendo portanto ser avaliado o interesse público também 
na perspectiva de se haverá impacto ambiental negativo decorrente da contratação e se há opções que atendam ao 
princípio do desenvolvimento nacional sustentável, considerando o ciclo de vida do objeto (artigo 11,1, Lei n. 14.133, 
de 2021) 

Feito esse registro, é certo que não cabe ao órgão jurídico adentrar ao mérito (oportunidade e 
conveniência) das razões do Administrador, principalmente nesse contexto em que prevalece a tecnicidade do assunto. 
O papel do órgão jurídico é recomendar que essa reflexão sobre a necessidade administrativa seja efetivamente 
realizada, orientando o órgão assistido a registrá-la nos autos, caso não o tenha sido, ou então a aperfeiçoá-la, na 
hipótese de ela se revelar insuficiente ou desarrazoada. 

Sem prejuízo dessa constatação, observa-se que, no caso concreto, o órgão descreveu a 
necessidade da contratação, conforme consta do item 2 dos Estudos Técnicos Preliminares e item 1.1 do Documento 
de Formalização da Demanda. 

Levantamento de Mercado 

Uma vez identificada a necessidade administrativa, o próximo passo é buscar soluções que tenham 
o potencial de atendê-la. Não se trata, portanto, de realizar estimativa de preços, e sim estudar as práticas do mercado e 
de outros órgãos e entidades públicas, a fim de verificar se existe alguma outra solução para atender a necessidade 
administrativa ou então novas metodologias de execução/contratação que gerem ganhos de produtividade ou economia 
para a Administração. 

O artigo 9°, III, "a" à "d" da Instrução Normativa Seges/ME n° 58, de 8 de agosto de 2022 indica 
algumas opções para realizar essa busca e o art. 12 estabelece que "os órgãos e entidades deverão pesquisar, no 
Sistema ETP Digital, os ETP de outras unidades, como forma de identificar soluções semelhantes que possam se 
adequar à demanda da Administração." 

Já o art. 44 da Lei n° 14.133, de 2021, determina que a Administração promova a avaliação dos • custos e benefícios das opções de compra e locação de bens, quando ambas as soluções foram viáveis, de modo a 
indicar a alternativa que se revelou mais vantajosa no caso concreto. Neste ponto, ressalte-se que a vantajosidade deve 
considerar o ciclo de vida do objeto, nos termos dos artigos 11,1 e 18, VIII, da mesma lei. 

Assim, essa prospecção e avaliação deverá ser realizada, ainda que leve à conclusão de que as 
metodologias já tradicionalmente empregadas em contratações anteriores são as mais aptas à satisfação da necessidade 
administrativa. Seja qual for a solução adotada, sua escolha deve ser expressamente motivada nos autos. 

Em vista do exposto, registra-se que no caso concreto, o órgão justificou a necessidade da 
contração, que levam à solução de mercado pretendida. 

Definição do Objeto 

Uma vez investigada a necessidade administrativa que origina o pedido de contratação e depois de 
encontrada a solução mais adequada para atendê-la, a Administração passará então a se diferenciar dos particulares em 
geral porque deverá então descrever referida solução, convertendo-a no objeto licitatório. A finalidade principal desta 
etapa é propiciar que a própria Administração incremente seus conhecimentos sobre o objeto, distinguindo suas 
características principais, para então, por meio da descrição, possibilitar que todos os fornecedores da solução 
escolhida venham a saber do interesse administrativo em uma futura contratação. 

Bem por isso, o aumento do nível de detalhamento da especificação do objeto influi inversamente 
no universo de fornecedores aptos a atender à demanda, reduzindo-o. Consequentemente, a caracterização 



excessivamente pormenorizada poderá conduzir a um único ou nenhum fornecedor, ao passo que a especificação por 
demais genérica ou singela poderá ampliar as opções no mercado, porém para objeto cujas características não atendam 
plenamente às necessidades efetivas da Administração, frustrando a finalidade da contratação. 

De acordo com o art. 18, caput, da Lei n. 14.133, de 2021, a fase de planejamento deve abordar 
todas as considerações técnicas, mercadológicas e de  gestão que podem interferir na contratação, sendo certo que a 
definição do objeto, modelo de execução e gestão do contrato devem levar em consideração cada um desses aspectos. 
Os critérios de sustentabilidade previstos em leis, decretos e outras normas infralegais deverão ser inseridos na 
especificação do objeto sempre que obrigatórios, encontrando-se orientações jurídicas sobre o tema no Guia Nacional 
de Contratações Sustentáveis/AGU. 

No que tange às considerações técnicas, a especificação do objeto deve considerar as normas 
técnicas eventualmente existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, quanto a 
requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos do art. 1° da Lei n°4.150, de 1962. 

Portanto, o gestor deverá tomar as cautelas necessárias para assegurar que as especificações 
correspondam àquelas essenciais ao bem, sem as quais não poderão ser atendidas as necessidades da Administração, 
evitando por outro lado, detalhes considerados supérfluos ou desnecessários, que possam limitar a competição 
indevidamente. 

Por fim, deve a Administração indicar se o objeto que será contratado está contemplado no 
catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, 
autárquica e fundacional, conforme Portaria Seges/ME n° 938, de 2 de fevereiro de 2022. 

No caso dos autos e a despeito da tecnicidade do assunto, aparentemente o órgão definiu o objeto 
de forma a contemplar os elementos acima. 

Demais aspectos ligados à definição do Objeto 

Quantitativos Estimados 
Uma vez definido o objeto licitatório, a Administração deve estimar, de forma clara e precisa, o 

quantitativo demandado para o atendimento da necessidade administrativa por meio daquela solução escolhida. 
Evidentemente, a própria escolha da solução pode ter sido influenciada por esse dimensionamento, mas naquele 
momento os cálculos podem ter sido efetuados de maneira aproximada, apenas para subsidiar a decisão entre as 
opções disponíveis. 

Nessa etapa, entretanto, a definição do aspecto quantitativo demanda pormenorização, com a 
demonstração dos cálculos pelos quais se chegou à estimativa de quantidades. Isso é especialmente importante de ser 
registrado nos autos por ser um ponto objetivo, de maior verificação e consequentes questionamentos, que se tornam 
mais dificeis de responder à medida que o tempo transcorre, quando a memória e a documentação correspondente 
podem estar menos acessíveis. 

Assim, deve-se evitar ao máximo estimativas genéricas, sem respaldo em elementos técnicos que 
evidenciem a exata correlação entre a quantidade estimada e a demanda. 

Nesse sentido, o art. 40 da Lei n° 40.133, de 2021, dispõe que o planejamento de compras 
considere a expectativa de consumo anual, devendo tal regra ser observada no caso concreto, admitindo-se o 
fornecimento contínuo, conforme inciso III do citado dispositivo. 

A estimativa de quantidades a serem adquiridas, devidamente justificada e baseada em estudos 
técnicos preliminares e elementos objetivos aplica-se também no sistema de registro de preços. Nos termos do art. 15, 
incisos I e II, do Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023, o edital de licitação para registro de preços deverá dispor 
sobre a quantidade máxima de cada item que poderá ser contratada e a quantidade mínima a ser cotada de unidade de 
bens. 

Por fim, convém observar que a adoção de orçamento sigiloso não conduz ao sigilo dos 
quantitativos. Pelo contrário, permanece ampla a divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 
informações necessárias para a elaboração das propostas. 

Deve-se ressalvar que não compete a esta unidade jurídica adentrar em questões técnicas, apenas 
apontar que o processo necessariamente contenha os esclarecimentos acerca da metodologia utilizada para a previsão 
idônea dos quantitativos estimados para a licitação e verificar se há suporte documental coerente com aquele que é 
exigido pela legislação para a fase interna da licitação. 

No caso concreto, a legitimidade do quantitativo da futura contratação está suficientemente 
demonstrada, sendo indicados os valores estimados dos itens no Termo de Referência. 
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Parcelamento do objeto da contrafação 

61. Via de regra, as aquisições da Administração Pública devem atender ao princípio do parcelamento, 
que deverá ser adotado quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, conforme artigo 40, inciso V, 
alinea b, da Lei n°14.133, de 2021: 

"A ri. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o 

seguinte: 

V- atendimento aos princípios: 

a) da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de 

desempenho; 

h) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso; 

c) da responsabilidade fiscal, mediante a comparação da despesa estimada com a prevista no 

orçamento". 

(grifou-se) 
62. Ocorre que o parcelamento deve ser adotado levando-se em consideração alguns critérios 

objetivos, descritos no §2° do dispositivo citado: 
"§ 2° Na aplicação do principio do parcelamento, referente às compras, deverão ser considerados: 

1- a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 

II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à economicidade, sempre que 

possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade; e 

III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado". 

63. Por outro lado, há situações em que a lei expressamente restringe a possibilidade de parcelamento 
do objeto, conforme situações descritas no mesmo art. 40, em seu parágrafo terceiro: 

"sç 3'0 parcelamento não será adotado quando: 

I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na 

contrafação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor; 

11 - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de risco 

ao conjunto do objeto pretendido; 

III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo". 

64. Como critério conceituai, o artigo 87 do Código Civil preceitua: 

"Bens divisíveis são os que se podem fracionar sem alteração na sua substância, diminuição 

considerável de valor, ou prejuízo do uso a que se destinam". 

65. Em vista disso, e de uma forma geral, as licitações em que o objeto é disposto em um item apenas, 
ou em que os vários objetos são dispostos em vários itens, com disputa e adjudicação independentes entre si, tendem a 
observar o princípio do parcelamento, desde que cada um dos objetos dos itens sejam considerados indivisíveis, o que 
deve ser esclarecido pelo órgão. 

66. Por outro lado, a disposição de um objeto em tese indivisível em um mesmo item (como nos casos 
de aquisição com instalação, por exemplo), ou a agregação de itens em um grupo, pode vir a caracterizar a não 
observância do referido princípio, demandando, necessariamente, justificativa por parte do órgão ou entidade. 

67. Ainda nesse tocante, a agregação de itens em grupo para julgamento da proposta pelo menor preço 
global do grupo pode vir a comprometer a seleção da proposta efetivamente mais vantajosa, caso seja possível a 
contratação de itens isolados e a não contratação de outros. Nesses casos, seria cabível aplicar em um pregão comum, 
por analogia, as regras dos §§1° e 2° do artigo 82, que disciplina o Sistema de Registro de Preços: 

'§ / 0  O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser adotado 

quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem 
técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser indicado no editaL 

§ 2° Na hipótese de que trata o § I° deste artigo, observados os parâmetros estabelecidos nos §§ 2' 
e 3' do art. 23 desta Lei, a contratação posterior de item específico constante de grupo de itens exigirá prévia 

pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou entidade". 

68. De qualquer forma, a decisão final envolve contornos técnicos e gerenciais específicos, a serem 
pormenorizados pelo órgão contratante, mediante justificativa baseada nos elementos legalmente definidos. 

69. No caso concreto, em que pese o aspecto técnico envolvido, a Administração informa 



que "Durante pesquisa de preço, foi realizada análise criteriosa dos valores obtidos, de forma que os valores extremos 
tanto para baixo como para cima foram descartados e foi mantida, sempre que possível, diferença em torno de 30%, 
entre os preços. Assim, foi estimado o valor de cada item desta contratação. Para estabelecer o preço estimado de 
cada item utilizou-se a média de 3 (três) valores de materiaá com as mesmas especificações. O sistema de registro de 
preços permite que a Administração tenha discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo, 
conforme o caso, flexibilizar suas despesas de forma parcelada, possibilitando a devida adequação aos recursos 
disponíveis, conforme exposto nos itens 8 e 9 dos Estudos Técnicos Preliminares. 

Instrumentos de governança - PCA, PLS e outros 

70. De acordo como do artigo 18 da Lei n° 14.133, de 2021, a fase preparatória da licitação deve 
compatibilizar-se com o plano de contratações anual. 

"Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 

VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis pelo planejamento 
de cada ente federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o objetivo de 
racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu 
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias". 

71. É preciso compreender que o PCA constitui instrumento de governança descrito na Portaria 
Seges/ME n°8.678, de 19 de julho de 2021, dispõe sobre a governança das contratações públicas no âmbito de toda a 
Administração Pública federal. Por elucidativo, segue transcrição do art. 6°, que elenca os instrumentos de govemança 
em contratações públicas: 

"Art. 6° São instrumentos de governança nas contratações públicas, dentre outros: 

I - Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS; 

II - Plano de Contratações Anual; 

III - Política de gestão de estoques; 

IV - Política de compras compartilhadas; 

- Gestão por competências; 

VI - Política de interação com o mercado; 

VII - Gestão de riscos e controle preventivo; 

VIII - Diretrizes para a gestão dos contratos; e 

IX - Definição de estrutura da área de contrafações públicas. 
Parágrafo único. Os instrumentos de governança de que trata este artigo devem estar alinhados entre 

si". 
72. É certo que o administrador público deve demonstrar que a contratação pretendida está alinhada 

aos instrumentos e às diretrizes definidas no normativo acima citado. 
73. Sem prejuízo da orientação acima, convém tecer algumas considerações sobre os instrumentos de 

governança abaixo indicados. 

Plano de Contratações Anual - PCA 

74. O Decreto n° 10.197, de 2022, regulamentou o Plano de Contratações Anual — PCA, assim como 
instituiu o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações, tendo imposto aos órgãos e as entidades a 
obrigatoriedade de elaboração, até a primeira quinzena de maio de cada exercício, de planos de contratações anual, os 
quais conterão todas as contratações que pretendem realizar no exercício subsequente. 

75. É certo que o PCA deve ser divulgado e mantido à disposição do público em sitio eletrônico oficial 
e deverá ser observado na realização de licitações e na execução dos contratos, conforme artigo 12, §°, da Lei n° 
14.133, de 2022. 

76. Convém lembrar que, de acordo com o artigo 17 do Decreto n° 10.197, de 2022, incumbe ao setor 
de contratações a verificação de que a demanda está contemplada no plano de contratações, devendo tal informação 
constar de forma expressa na fase de planejamento, o que deve ser feito no Estudo Técnico Preliminar, conforme 
expressamente prevê o art. 18, §10, inciso II. Cumpre lembrar que o Decreto n° 10.197, de 2022, no parágrafo único do 
seu art. I°, que prevê o cumprimento de seu teor é dispensável aos Comandos da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica, sem prejuízo da observância do principio do planejamento de que trata o art. 5° da Lei n° 14.133,.t 



2021. 
No caso concreto, a Administração registrou, no item 2.2 do Termo de Referência, que: "o objeto 

da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023". 

Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS e definição de critérios de sustentabilidade nas 
aquisições 

Como visto, o Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS se caracteriza como instrumento de 
govemança, vinculado ao planejamento estratégico do órgão ou entidade, ou instrumento equivalente, e às leis 
orçamentárias, que estabelece a estratégia das contratações e da logística no âmbito do órgão ou entidade, 
considerando objetivos e ações referentes a critérios de sustentabilidade, nas dimensões econômica, social, ambiental e 
cultural. 

Nesse passo, necessário se faz que autoridade responsável pela formulação da licitação exare 
manifestação sobre práticas e/ou critério de sustentabilidade economicamente viáveis adotadas no procedimento 
licitatório. Caso não se aplique, consignar no bojo dos autos. No que pertine a esse aspecto, o órgão se manifesta 
através do item 14 dos ETP e item 4 do Termo de Referência. 

le Análise de riscos 

No presente caso, foi juntado aos autos o Mapa de Riscos, o que atende ao art. 18, inciso X, da Lei 
n° 14.133, de 2021 (fls. 328/330). 

• 

Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços 

No presente caso, foi realizada a estimativa do valor da contratação, com indicação da observância 
dos parâmetros previsto nos incisos I, II, III e IV do art. 23, §1° da Lei n° 14.133, de 2021, materializada em 
documento que busca observar as exigências da Instrução Normativa Seges/ME n°65, de 7 de julho de 2021, inclusive 
no que tange à priorização dos parâmetros acima indicados. Além disso, de se destacar o registro quanto à análise 
crítica dos valores coletados. 

Com intuito de verificar o custo da contratação e obtenção de valor de referência para o certame, o 
órgão realizou ampla pesquisa de preços através consulta a licitações semelhantes realizadas por outras O.M. e ao site 
"painel de preços", conforme consta às fls. 42/322. 

A Planilha de Preços se encontra às fls. 35/41. 
Não localizei nos autos, documento contendo a Análise Crítica de Preços, a ser elaborado de 

acordo com as determinações do art. 6° da Instrução Normativa n° 73, de 5 de agosto de 2020. Deverá ser 
elaborado tal documento,  em atendimento à legislação em vigor. 

Orçamento Sigiloso 

A Administração pode optar pela realização de licitação com preservação das informações do 
orçamento estimado, o que se admite desde que justificadamente, conforme estabelece o art. 24, da Lei n° 14.133, de 
2021: 

"Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, 
sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a 
elaboração das propostas, e, nesse caso: 

De acordo com o art. 18, §1°, inciso VI, o ETP deve tratar da estimativa do valor da contratação, 
acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que 
poderão constar de anexo classificado, caso a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 
licitação. 

Desse modo, o planejamento da contratação deve contemplar a análise de conveniência e 
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oportunidade sobre a adoção ou não do orçamento sigiloso. 
88. Convém ressaltar que, em caso de adoção do critério de julgamento por maior desconto, o preço 

estimado ou o máximo aceitável deve constar obrigatoriamente do edital da licitação, ou seja, não é possível adoção de 
orçamento sigiloso (cf. art. 24, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021). 

89. No caso concreto, a instrução processual revela que a Administração optou por divulgar o 
orçamento estimado. 

2.6 	Termo de Referência 
90. O Termo de Referência deve contemplar as exigências do artigo 6°, XXIII, da Lei n° 14.133, de 

2022: 
"Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve 
conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for ocaso, a 
possibilidade de sua prorrogação; 

fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares • correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem 
informações sigilosas; 

descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

requisitos da contratação; 
modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os 

resultados pretendidos desde o seu inicio até o seu encerramento; 
fi modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e 

fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
critérios de medição e de pagamento; 

forma e critérios de seleção do fornecedor; 

estimativas do valor da .  contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços 
e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado; 

adequação orçamentária; 

91. Especificamente em relação a compras, também devem ser observadas as exigências do art. 40, 
§1°, da Lei n° 14.133, de 2021: 

"Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o 
seguinte: 

,sç 100  termo de referência deverá conter os elementos previstos no inciso XXIII do caput do art. 6' 
desta Lei além das seguintes informações: 

I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, 
observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 

II - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e 
definitivo, quando for o caso; 

III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando 
for o caso. 

A Instrução Normativa Seges/ME n°81, de 25 de novembro de 2022, dispõe sobre a elaboração do 
Termo de Referência — TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital. A Administração deve cuidar para que suas 
exigências sejam atendidas no caso concreto. 

No caso dos autos, além dos aspectos específicos tratados nos tópicos seguintes, vale registrar que 
o Termo de Referência demanda alguns aprimoramentos, mais adiante abordados. 

Adiciona-se que, no presente caso, verifica-se que o órgão assessorado inseriu previsões de 

• 



sustentabilidade no Termo de Referência, no item 4. 

Utilização ou não de minuta padronizada de TR. 

95. A padronização de modelos de documentos da fase interna da licitação constitui medida de 
eficiência e celeridade administrativa que encontra previsão no art. 19, inciso IV, da Lei n°14.133, de 2021: 

"Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas às atividades de 

administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos deverão: 

I - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a centralização dos procedimentos de 

aquisição e contratação de bens e serviços; 

11 - criar catálogo eletrónico de padronização de compras, serviços e obras, admitida a adoção do 

catálogo do Poder Executivo federal por todos os entes federativos; 

111 - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive com recursos de imagem 

e vídeo; 

IV - instituir, com auxilio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno, modelos de 

minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de outros documentos, admitida a adoção 

das minutas do Poder Executivo federal por todos os entes federativos; 

V - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados que permitam a criação, a 

utilização e a atualização de modelos digitais de obras e serviços de engenharia". 

(grifou-se) 
96. Tal postulado foi registrado na quarta edição do Manual de Boas Práticas Consultivas da AGU  

conforme Enunciado BPC n°06: 
"A atuação consultiva na análise de processos de contratação pública deve fomentar a utilização das 

listas de verção documental (check lists) do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis e das minutas de editais, 

contratos convênios e congéneress_dips  onibilizadas nos sítios eletrónicos da Advocacia-Geral da União e da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

No intuito de padronização nacional, incumbe aos órgãos Consultivos recomendar a utilização das 

minutas disponibilizadas  pelos órgãos de Direção Superior da AGU cujas atualizações devem ser informadas aos 

assessorados. 

Convém ainda que os órgãos Consultivos articulem-se com os assessorados de modo a que edições 

de texto por estes produzidas em concreto a partir das minutas-padrão sejam destacadas, visando a agilizar o exame 

jurídico posterior pela instância consultiva da AGU".  (grifou-se). 

97. Para que os objetivos de celeridade, eficiência e segurança sejam alcançados, é preciso que a 
Administração aponte claramente: 

Se houve utilização de modelos padronizados; 
Qual modelo foi adotado; e 
Quais foram as modificações ou adaptações eventualmente efetuadas no modelo. 

98. No caso, verifica-se que a Administração utilizou o modelo padronizado de Termo de Referência, 
anexado às fls. 331/383. 

Da natureza comum do objeto da licitação 

99. Compete à administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum, haja vista que a 
licitação por pregão somente é obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento 

poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto, conforme consta do art. 6°, inciso XLI, da Lei n° 14.133, de 
2021. 

100. A definição de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da Lei n° 14.133, de 2021, 
que apresenta tal conceito nos seguintes termos: 

"Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 

- bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado; 
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101. Sobre a necessidade de a Administração declarar a natureza do objeto da contraindo, a 

Orientação Normativa n°54, de 2014, da Advocacia-Geral da União, dispõe: 
"Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório é de natureza 

comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto corresponde a obra ou serviço de 

engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido enquadramento da modalidade licitatória 

aplicável". 
102. Embora referida Orientação Normativa tenha sido editada à luz da Lei n°8.666, de 1993, tem-se 

que o entendimento jurídico nela consubstanciado é compatível com a Lei n° 14.133, de 2021, motivo pelo qual 
merece ser observado. 

103. No caso concreto, a Administração declarou expressamente a natureza comum do objeto da 
licitação, conforme item 1.2 do Termo de Referência. 

Informação sobre o Regime de Fornecimento 

104. Os documentos de planejamento da contratação devem tratar dorigime de fornecimento de bens 
observados os potenciais de economia de escala, cujos impactos podem afetar a decisão sobre o parcelamento ou não 
do objeto, que será abordado mais adiante. 

105. No caso concreto, o regime de fornecimento foi suficientemente explicitado. 

Aquisição de bem de consumo que se enquadra como bem de luxo 

106. De acordo com o art. 20 da Lei n°14.133, de 2021, não é admitida a aquisição de artigos de luxo, 
tendo os §§ 1° e 2° tratado da necessidade de regulamentação do tema: 

"Art. 20. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da Administração 

Pública deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se 

destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo. 

§ 1° Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário definirão em regulamento os limites para o 

enquadramento dos bens de consumo nas categorias comum e luxo. 

§ 2°A partir de 180 (cento e oitenta) dias contados da promulgação desta Lei, novas compras de bens 

de consumo só poderão ser efetivadas com a edição, pela autoridade competente, do regulamento a que se refere o § 

1° deste artigo. 

§ 3' (VETADO)". 

107. No âmbito da administração pública federal, o tema foi regulamentado pelo Decreto n° 10.818, de 
2021, tendo seu art. 5° reforçado a vedação de aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, sendo 
admitidas as exceções contidas em seu art. 4°: 

"Art. 4°.  Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na definição do 

inciso Ido caput do art. 2°: 

I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de mesma 

natureza; ou 

II - tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do órgão ou da 

entidade". 

108. No caso concreto, a Administração não pretende promover a aquisição de bem de consumo de 
luxo, conforme consta do item 1.3 do Termo de Referência. 

Indicação de marca ou modelo 

109. Quanto à eventual indicação de marca ou modelo, cabe salientar que a lei admite tal possibilidade 
de forma excepcional, por representar restrição à ampla competitividade do certame. 

110.0 artigo 41 da Lei n° 14.133, de 2021, apresenta as hipóteses em que será possível a indicação de 
marca ou modelo: 

"Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá 
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excepcionalmente: 

I - indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formalmente justificado, nas seguintes 

hipóteses: 

em decorrência da necessidade de padronização do objeto; 

em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com plataformas e padrões já 

adotados pela Administração; 

quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um fornecedor forem os únicos 

capazes de atenderás necessidades do contratante: 

quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida pela identificação de 

determinada marca ou determinado modelo aptos a servir apenas como referência". 

Ocorre que a indicação de marca/modelo não basta para a exclusão das demais opções do 
mercado, sendo certa a possibilidade de realização, pelo interessado, de prova de qualidade de produto similar, 
conforme disciplinado no artigo 42 da Lei n° 14.133, de 2021: 

"Art. 42. A prova de qualidade de produto apresentado pelos proponentes como similar ao das 

marcas eventualmente indicadas no edital será admitida por qualquer um dos seguintes meios: 

I - comprovação de que o produto está de acordo com as normas técnicas determinadas pelos órgãos 

oficiais competentes, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou por outra entidade credenciada pelo 

Inmetro; 

- declaração de atendimento satisfatório emitida por outro órgão ou entidade de nível federativo 

equivalente ou superior que tenha adquirido o produto; 

1/1 - certificação, certificado, laudo laboratorial ou documento similar que possibilite a aferição da 
qualidade e da conformidade do produto ou do processo de fabricação. inclusive sob o aspecto ambiental, emitido por 

instituição oficial competente ou por entidade credenciada. 

§ 	O edital poderá exigir, como condição de aceitabilidade da proposta, certificação de qualidade 

do produto por instituição credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 

(Conmetro). 
§ 2° A Administração poderá. nos termos do edital de licitação, oferecer protótipo do objeto 

pretendido e exigir, na fase de julgamento das propostas, amostras do licitante provisoriamente vencedor, para 

atender a diligência ou, após o julgamento, como condição para firmar contrato. 

§ 3° No interesse da Administração, as amostras a que se refere o § 2° deste artigo poderão ser 
examinadas por instituição com reputação ético-profissional na especialidade do objeto, previamente indicada no 

edital". 
Ainda sobre indicação de marca, também deve ser considerada a vedação do artigo 40, §3°, da 

Lei n° 14.133, de 2021, que, ao tratar do parcelamento, destaca sua inadequação quando o processo de padronização 
ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo. 

Por outro lado, nada impede que a Administração efetive a indicação de marca/modelo, quando 
for necessária como parâmetro ou referência para as especificações qualitativas do objeto, para facilitação de sua 
identificação, sendo conveniente, neste caso, vir acompanhada das expressões "equivalente, similar ou de melhor 
qualidade". 

De tudo o que foi apresentado, fica a constatação de que a marca não poderá ser indicada como o 
objeto da contratação em si. Ou seja, o administrador não poderá externar sua preferência por contratação de certa 
marca, a seu talante, sem a correspondente motivação técnica objetiva e fundamentada. Portanto, a referência â marca 
deve ser consequência das características específicas do objeto, e não seu pressuposto, sob pena de indevida restrição 
da licitação e quebra da isonomia dos licitantes. 

No caso concreto, a Administração não exigiu marca/modelo para os itens a serem licitados, se 
limitando apenas a informar as características de cada item, conforme observa-se no quadro anexo ao item 1 do Termo 
de Referência. 

Vedação de marca ou produto 

O art. 41, inciso 111, da Lei n° 14.133, de 2021, contempla a possibilidade de a Administração 
vedar a contratação de marca ou produto, quando, mediante processo administrativo, restar comprovado que produtos 
adquiridos e utilizados anteriormente pela Administração não atendem a requisitos indispensáveis ao pleno 
adimplcmento da obrigação contratual. 



117. No caso concreto, a Administração não inseriu no Termo de Referência a vedação à contratação 
de marca ou produto. 

Condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado 

118. De acordo com o art. 40, inciso I, da Lei n° 40.133, de 2021, na fase de planejamento da 
contratação a Administração deve cuidar para que o planejamento de compras considere condições de aquisição e 
pagamento semelhantes às do setor privado, devendo tal cautela ser demonstrada ou certificada nos documentos de 
planejamento. 

119. No caso concreto, o tema foi tratado na fase de planejamento. 

Condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de 
recebimento 

120. O art. 18, inciso III, da Lei n° 14.133, de 2021, exige que a fase de planejamento da contratação 
contemple as condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento, 
sendo certo que sua definição envolve algum juizo de conveniência e oportunidade a ser realizado pelo administrador. 

121. No caso concreto, o tema foi tratado de forma suficiente no Termo de Referencia. 

Modalidade, critério de julgamento e modo de disputa 

122. Com  base na exigência do art. 18, inciso VIII, da Lei n° 14.133, de 2021, é possível concluir que 
a fase de planejamento deve abordar as razões que conduzem a definição de elementos aptos a conduzir a seleção da 
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o 
ciclo de vida do objeto. 

123. Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve o planejamento 
da contratação conter informações sobre: 

modalidade de licitação; 
critério de julgamento; 
modo de disputa; e 
adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros. 

124. No caso concreto, o tema foi tratado na fase de planejamento. 

Sistema de Registro de Preços — SRP 
125. O inciso XLV do art. 5° da Lei n° 14133, de 2021, definiu o sistema de registro de preços como 

"conjunto de procedimentos para realização, mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou 
concorrência, de registro formal de preços relativos a prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens 
para contratações futúras". O SRP foi considerado na NLLCA como procedimento auxiliar das licitações e das 
contratações (art. 78, inciso IV). 

126. O SRP foi regulamentado pelo Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023, que em seu art. 3°, 
previu as hipóteses de cabimento, cujo rol é exemplificativo comportando outras hipóteses além das previstas nos 
cinco incisos, sendo as seguintes: 

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou 

frequentes; 

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação 
de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em 

regime de tarefa; 

111 - quando for conveniente para atendimento a mais de um ioga.° ou a mais de uma entidade, 

inclusive nas compras centralizadas; 

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de 
compra nacional ou da adesão de que trata o § 2° do art. 32; ou 

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 



demandado pela Administração. 
127. Ainda de acordo com o §5° do art. 82 da NLLCA, o sistema de registro de preços poderá ser 

usado para a contratação de bens e serviços, inclusive de obras e serviços de engenharia, observadas as seguintes 
condições: 

1- realização prévia de ampla pesquisa de mercado; 

II - seleção de acordo com os procedimentos previstos em regulamento; 

III - desenvolvimento obrigatório de rotina de controle; 

IV - atualização periódica dos preços registrados; 

V - definição do período de validade do registro de preços; 

VI - inclusão, em ata de registro de preços, do licitante que aceitar cotar os bens ou serviços em 
preços iguais aos do licitante vencedor na sequência de classificação da licitação e inclusão do licitante que mantiver 
sua proposta original. 

128. Nos termos do § 2°, do art. 86, da NLLCA é permitida a adesão à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

/ - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da aludido diploma legal; 

III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor 

129. De qualquer forma, tendo em vista decisões do Tribunal de Contas da União, sugerimos que 
"eventual previsão em edital da possibilidade de adesão à ata por órgãos ou entidades não participantes 
esteja devidamente motivada no processo administrativo (TCU. Acórdão 2037/2019 Plenário). Outrossim, 
convém lembrar que, segundo o TCU, "é indevida a utilização da ata de registro de preços por quaisquer interessados 
— incluindo o próprio gerenciador, os órgãos participantes e eventuais caronas, caso tenha sido prevista a adesão 
para órgãos não participantes — para aquisição separada de itens de objeto adjudicado por preço global de lote ou 
grupo para os quais o fornecedor convocado para assinar a ata não tenha apresentado o menor preço na 
licitação" (TCU. Acórdão 1893/2017 Plenário). 

Intenção de registro de preços — IRP 
130. Nos termos do art. 86 da NLLCA, o órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória 

do processo licitatório, para fins de registro de preços, realizar procedimento público de intenção de registro de preços 
para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros órgãos 
ou entidades na respectiva ata e determinar a estimativa total de quantidades da contratação. Consoante o §1° do 
referido artigo, o procedimento de IRP será dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for o único 
contratante. 

131. Consoante o art. 10 e seu parágrafo único do novo Decreto SRP, os órgãos e as entidades de que 
trata o art. 1°, antes de iniciar processo licitatório ou contratação direta, consultarão as IRPs em andamento e 
deliberarão a respeito da conveniência de sua participação, sendo que essa deliberação deverá constar nos autos 
do processo de contratação. 

132. No caso dos autos, às fls. 408 encontra-se a comprovação da publicação da 1RP. 

Objetividade das exigências de qualificação técnica 

133. Enquanto a habilitação profissional procura investigar se o licitante tem experiência anterior na 
execução de parcela relevante do objeto, a habilitação operacional visa verificar se o licitante reúne condições de 
executar o objeto na dimensão que ele (o objeto) possui. 

134. Conforme Nota Explicativa inserta no modelo de TR da AGU, "O art. 67 da Lei n°14.133, de 

2021, não estabelece exigências de qualificação técnico-operacional ou técnico-profissional para o caso de 

contratações cujo objeto seja a aquisição de bens tratando o dispositivo legal apenas das exigências pertinentes às 
obras e serviços. Nada obstante, entende-se ser juridicamente possível que a Administração formule exigências de 
qualificação técnica dos fornecedores no caso de compras de bens, com fundamento no artigo 37 inciso XXI da 
Constituição Federal ... (gr(ei) 



Adequação orçamentária 

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei n° 14.133, de 2021, a fase preparatória da 
licitação deve compatibilizar-se também com as leis orçamentárias. 

A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal. Nesse ponto, convém citar o 
artigo 10, inciso IX, da Lei 8.429, de 1992, e o art. 105, da Lei n°14.133, de 2021: 

"Lei n°8.429, de 1992 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou 
omissão dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou 
dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1° desta Lei, e notadamente: 	(Redação dada  pela  
Lei tf 14.230 de 2021) 

IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento; 

Lei n°14.133, de 2021 
Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e deverão ser 

observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, 
bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro". 

(grifou-se) 
Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de ação governamental que 

acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, 
bem como a declaração sobre a adequação orçamentária e financeira para fazer face às despesas, em conformidade 
com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 — Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Atente-se que compete ao órgão verificar, previamente ao envio dos autos para análise do órgão 
de assessoramento jurídico, a aplicabilidade da Orientação Normativa n° 52 do Advogado-Geral da União, a fim de 
dispensar a necessidade da declaração acerca dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n° 101, de 2000: 

"As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e destinadas à 
manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos 1 e lido art. 16 da 
lei complementar n°101, de 2000". 

Tratando-se de Sistema de Registro de Preços, o Decreto n° 11.462, de 2023, em seu art. 17, 
prevê que a indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do 
contrato ou de outro instrumento hábil. 

No caso concreto, a licitação será para registro de preços, de forma que a indicação da 
disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do contrato ou de outro 
instrumento hábil. 

2.7 	Minuta de Edital 
A minuta de edital foi juntada aos autos (fls. 409/430) e reúne cláusulas e condições essenciais 

exigidas nos instrumentos da espécie. Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Advocacia-Geral da 
União — versão elaborada em Maio/2023. 

O artigo 25 da Lei n° 14.133, de 2021, trata dos requisitos a serem observados por ocasião da 
elaboração da minuta de edital, tendo seu §1° expressamente autorizado a utilização de minutas padronizadas, nas 
situações em que o objeto assim permitir. 

É preciso lembrar que o art. 18, inciso IX, da Lei n° 14.133, de 2021, exige que a fase 
preparatória seja instruída com motivação circunstanciada das condições do edital, tais como: 

justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior 
relevância técnica ou valor significativo do objeto 
justificativa de exigências de qualificação econômico-financeira; 
justificativa dos critérios de .pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com 
julgamento por melhor técnica ou técnica e preço; e 
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio. 



Da utilização ou não de minuta padronizada de Edital 

144. Conforme já tratado neste parecer, a padronização de modelos de documentos da fase interna da 
licitação constitui medida de eficiência e celeridade administrativa que encontra previsão no art. 19, inciso IV, da Lei 
n°14.133, de 2021. 

145. Tal postulado foi registrado também na quarta edição do Manual de Boas Práticas Consultivas da 
AGU conforme Enunciado BPC n° 06. 

146. Para que os objetivos de celeridade, eficiência e segurança sejam alcançados, é preciso que a 
Administração aponte claramente: 

Se houve utilização de modelos padronizados; 
Qual modelo foi adotado; e 
Quais foram as modificações ou adaptações eventualmente efetuadas no modelo. 

147. No caso, como informado anteriormente, verifica-se que a Administração utilizou modelo 
padronizado de minuta de Edital. 

148. Por esse motivo entendo, s.m.j., que a minuta do Edital está de acordo com as exigências legais, 
estando em condições de ser aprovada por esta e-CJU. 

Da restrição a participação de interessados no certame 

149. O art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021, veda expressamente que o agente público admita, preveja, 
inclua ou tolere qualquer tipo de restrição que comprometa ou frustre o caráter competitivo do processo licitatório, 
inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas e consórcios. 

150. Também é vedado o estabelecimento de preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 
sede ou do domicilio dos licitantes ou, ainda, a inclusão de regras que sejam impertinentes ou irrelevantes para o 
objeto especifico do contrato. 

151. O agente público também não poderá estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, 
legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere 
a moeda, modalidade e local de pagamento, mesmo quando envolvido financiamento de agência internacional, 
conforme previsão do inciso II do art. 9°. 

152. Especificamente em relação a consórcios, a Lei n° 14.133, de 2021, expressamente apresenta os 
requisitos necessários para sua participação em licitações: 

"Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licaatório, pessoa jurídica poderá 
participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes normas: 

I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados; 

11 - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 
Administração; 

III - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado 
e, para efeito de habilitação económico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado; 

IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio 
ou de forma isolada; 

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 
licitação quanto na de execução do contrato. 

§ 1°0 edital deverá estabelecer para o consórcio acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por 
cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação económico-financeira, salvo justificação. 

§ 2' O acréscimo previsto no § I° deste artigo não se aplica aos consórcios compostos, em sua 
totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

§ 300 licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o 
registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso Ido caput deste artigo. 

§ 4' Desde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridade competente, o edital de licita çào 
poderá estabelecer limite máximo para o número de empresas consorciadas. 

§ 5° A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade 



contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira 
apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o 
contrato". 

No que se refere a cooperativas, a Lei n" 14.133, de 2021, expressamente apresenta os requisitos 
necessários para sua participação em licitações: 

"Art. 16. Os profissionais organizados :sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação 
quando: 

I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação 
aplicável, em especial a Lei n°5.764 de 16 de dezembro de 1971 a Lei n°12.690 de 19 de  julho de 2012 e a Lei 
Complementar n°130 de 17 de abril de 2009;_ 

11 - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de 
receitas e despesas entre os cooperados; 

111 - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à 
Administração indicar nominalmente pessoas; 

IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei n° 12.690, de 
19 de  julho de 2012 a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de 
forma complementar à sua atuação". 

Diante do exposto, qualquer vedação a participação de interessados na licitação, inclusive 
cooperativas e consórcios, deverá ser justificada no processo. 

No caso concreto, observa-se que o item 3.7.3 do documento de fis.409/430 - proíbe 
expressamente a participação de empresas reunidas em consórcio. 

Da participação de ME, EPP e Cooperativas 

Nos termos do inciso Ido art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a redação dada pela 
Lei Complementar n° 147, de 2014, foi previsto tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para 
microempresas e empresas de pequeno nas contratações públicas de bens, serviços e obras, sendo certo que o 
entendimento aqui apresentado é aplicável também a cooperativas equiparadas. 

Licitação Exclusiva 

O art. 6° do referido Decreto estabelece que, nos itens ou lotes de licitação cujo valor esteja 
abaixo de R$ 80.000,00, a participação no processo licitatório deve ser exclusivamente destinada às microempresas e 
empresas de pequeno porte. 

No mesmo sentido a Orientação Normativa AGU n°47/2014: 

"Em licitação dividida em itens ou lotes/grupos, deverá ser adotada a participação exclusiva de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa (art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007) em relação aos 
itens ou lotes/grupos cujo valor seja igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), desde que não haja a 
subsunção a quaisquer das situações previstas pelo art. 9° do Decreto n°6204, de 2007". 

A Orientação Normativa AGU n° 10/2009, por sua vez, esclarece a forma de aferição do valor de 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) como sendo a referente ao período de um ano da contratação. 

Cota reservada 

Conforme previsão do art. 48, inciso III, da Lei Complementar 123, de 2006, e do art. 8° do 
Decreto n° 8.538, de 2015, na aquisição de bem de natureza divisível, quando os itens ou lotes de licitação possuírem 
valor estimado superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento do 
objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

Em relação às cotas exclusivas, identificam-se alguns requisitos que condicionam seu uso: 

Em primeiro, a adoção da cota de 25% apenas será aplicável em certames para aquisição de bens, 
não sendo admitida tal restrição competitiva em licitações para contratação de serviços ou obras; e 
Em segundo, esses bens devem possuir natureza divisível. Esta divisibilidade está relacionada ao 



item, e não à pretensão contratual como um todo. Assim, a cota exclusiva apenas pode ser utilizada 
caso fosse possível a cisão do item, sem prejuízo à licitação. 

De acordo com o Decreto federal n°8.538/2015, § 2° de seu artigo 80, o edital deverá prever que, 
não havendo vencedor para a cota reservada (até 25%), esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, 
diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. O § 3° prevê, 
ainda, que se a mesma empresa vencer a cota reservada (25%) e a cota principal, a contratação da cota reservada 
deverá ocorrer pelo menor preço. Obviamente, o cumprimento dessas regras regulamentares apenas é possível quando 
a cota principal e a cota reservada se relacionam ao mesmo objeto (ou item). 

Convém mencionar que a Advocacia-Geral da União, recentemente, uniformizou a aplicação de 
cota destinada a microempresas e empresas de pequeno porte em licitações, fixando o entendimento de que, na 
aplicação das cotas reservadas de até 25%, o montante destinado à contratação dessas empresas pode ultrapassar R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), já que o dispositivo legal não determina um valor máximo (inciso 111 do artigo 48 da Lei 
Complementar n° 123/06), assim como o faz nas licitações destinadas exclusivamente a microempresas e empresas de 
pequeno porte (inciso I). Tal entendimento consta do DESPACHO n. 00098/2021/DECORJCGU/AGU, de 17 de 
março de 2021, aprovado pelo DESPACHO n. 00115/2021/GA8/CGU/AGU, de 17 de março de 2021, e aprovado 
pelo Advogado-Geral da União pelo DESPACHO DO ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO N°071, de lide março de 
2021 (seq. 24 a 27 do NUP 25000.193248/2018-73. 

Deve-se ter em mente também o teor da seguinte "Orientação aos gestores para aplicação do 
Decreto n° 8.538/2015", publicada em 10/08/2020, no sitio eletrônico do Portal de Compras do Governo Federal 
(disponível em: <https://www.gov.br/compras/pt-brkentrais-de-conteudo/orientacoes-e-procedimentos/7-orientacao-
aos-gestores-para-aplicacao-do-decreto-no-8-538-2015>. Acesso cm: 04/12/2022), cuja consulta desde logo se 
recomenda. 

Do afastamento da licitação exclusiva e cota reservada 

A adoção de certame exclusivo para ME/EPP (e equiparados) ou mesmo as cotas de 25% podem 
ser afastadas. A própria LC 123/2006 estipulou situações que justificam a não adoção, nesses certames, de 
competitividade restrita. 

"Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: 

1- (Revogado) Redação dada pela Lei Complementar n°147, de 2014) (Produção de efeito) 

li - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas 
ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 
instrumento convocatório; 

iii - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado; 

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n°8.666, de 21 de 
junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e lido art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra 
deverá serfeita preferencialmente de tnicroempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I 
do art. 48. 	(Redação dada pela Lei Complementar n°147, de 2014)". 

No mesmo sentido, o art. 10 do Decreto n° 8.538, de 2015, estabelece que os tratamentos 
diferenciados devem ser afastados quando incidente alguma das situações previstas em seu art. 10, o que requer a 
devida justificativa. Dispõe referido artigo: 

"Art. 10. N'ão se aplica o disposto nos art. 62  ao art. 82  quando: 

I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou 
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 
instrumento convocatório; 

11 - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno 
porte não for vantajoso para a administração pública OU representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do 
akjg_o a ser contratado, justificadamente; 

liii - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n°8.666, de 1993, 
excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e II do caput do referido art. 24, nas quais a compra deverá ser feita 
preferencialmente por microempresas e empresas de pequeno porte, observados, no que couber, os incisos L fie IV do 
caput deste artigo; ou 
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IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo menos 
um dos objetivos previstos no art. 12. 

Parágrafo único. Para o disposto no inciso II do caput, considera-se não vantajosa a 

contratação quando: 
1- resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência• ou 

II - a natureza do bem serviço ou obra for incompatível com a apliçmão dos benefícios".  

(grifou-se) 

Tratamento diferenciado a ME e EPP de natureza facultativa 

167. Há, ainda, previsão facultativa de estabelecimento, nos instrumentos convocatórios: 

de exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte nos termos do art. 
7° do Decreto n°8.538, de 2015; 
de prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido nos termos do art. 9°, II, do 
Decreto n°8.538, de 2015. 

Previsões da Lei n. 14.133, de 2021 sobre tratamento diferenciado a ME e EPP 

168. Inicialmente, convém registrar que a Lei n° 14.133, de 2021, inovou ao tratar do tratamento 
diferenciado a ser conferido a ME, EPP e Cooperativas equiparadas. Por elucidativo, segue transcrição do art. 4° da 
Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos: 

"Art. 4° Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes 
dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n°123 de 14 de dezembro de 2006.  

§ I° As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas: 
I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo 

valor estimado fOr superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte; 

11 - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for 
superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

§ 20 A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de 
observância desse limite na licitação. 

§ 30  Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual 
do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1°c 20  deste artigo". 

169. Desse modo, para além da observância às regras dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n° 123, 
de 2006, e do Decreto n° 8.538, de 2015, é preciso estar claro que o tratamento diferenciado de que tratam tais nomms 
não serão aplicados em relação a licitações que envolvam: 

item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte; e 
no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, quando o valor estimado for superior à 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

170. Atualmente a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte é de R$ 4.800.000,00 (inciso II do art. 3° da LC 123, de 2006). Adicionalmente, devem ser observados 
os critérios estabelecidos nos §§ 2° e 3°, acima transcritos, que tratam dos critérios para aferição dos limites de valor 
estabelecidos no § 1°. , 

Margens de preferência 

171. De acordo com a Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá estabelecer margens de 
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preferência, conforme premissas indicadas em seu art. 26: 

"Art. 26. No processo de licitação, poderá ser estabelecida margem de preferência para: 

1- bens manufaturados e serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras; 

II - bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis, conforme regulamento. 

§ 1°A margem de preferência de que trata o caput deste artigo: 

I - será definida em decisão fundamentada do Poder Executivo federal, no caso do inciso I do caput 
deste artigo 

- poderá ser de até 10% (dez por cento) sobre o preço dos bens e serviços que não se enquadrem no 
disposto nos incisos I ou II do caput deste artigo; 

III - poderá ser estendida a bens manufaturados e serviços originários de Estados Partes do Mercado 
Comum do Sul (Mercosul), desde que haja reciprocidade com o Pais prevista em acordo internacional aprovado pelo 
Congresso Nacional e ratificado pelo Presidente da República. 

§ 2' Para os bens manufaturados nacionais e serviços nacionais resultantes de desenvolvimento e 
inovação tecnológica no Pais, definidos conforme regulamento do Poder Executivo federal, a margem de preferência 
a que se refere o caput deste artigo poderá ser de até 20% (vinte por cento)". 

172. Convém observar que o art. 27 estabelece a obrigatoriedade de divulgação, em sitio eletrônico 
oficial, a cada exercício financeiro, da relação de empresas favorecidas em decorrência da aplicação de margens de 
preferência, com indicação do volume de recursos destinados a cada uma delas. 

173. No caso concreto, foi localizado a informação se a Administração realizará licitação com ou sem 
margem de preferência, no item 3.5, da Minuta do Edital n° 18/2023. 

Cláusula com índice de reajustamento de preços, com data-base vinculada à data do orçamento 
estimado 

174. O art. 25, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021, estabelece que, independentemente do prazo de duração 
do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data 
do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice especifico ou setorial, em 
conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 

175. No caso concreto,  foi localizado, na minuta do edital a cláusula sobre o índice de 
reajustamento de  preço conforme exigência legaLporém deverá inserir a data do orçamento estimado.  

Minuta da Ata de Registro de Preços: 

176. Os requisitos da minuta da ata de registro de preços estão previstos no Decreto n° 116462, de 
2023, devendo estar em conformidade também com a minuta do edital e do temio de referência. 

177. No presente caso, a minuta da ata de registro de preços foi anexada às fls. 445/451. 

	

2.8 	Minuta de termo de contrato 

178. Nos termos do art. 95 da Lei 14.133, de 2021,0 instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas 
seguintes hipóteses, em que a Administração poderá substitui-10 por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço: 

I - dispensa de licitação em razão de valor; 

II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações 
futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor. 

179. Consoante o § 1° do mesmo artigo, às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, 
aplica-se, no que couber, o disposto no art. 92 da Lei 14.133,  de 2021. 

	

2.9 	Designação de agentes públicos 

181. Os arts. 7° e 8° da Lei n° 14.133, de 2021, tratam da designação dos agentes públicos para 
desempenho das funções essenciais à execução da lei, conforme se extrai das normas abaixo transcritas: 
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"Art. 7° Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização 
administrativa indicarem, promover gestão por competências e designar agentes públicos para o desempenho das 
funções essenciais à execução desta Lei que preencham os seguintes requisitos: 

I - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da 
Administração Pública; 

II - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação compatível ou 
qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo poder 
público; e 

III - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração nem 
tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil 

§ 1° A autoridade referida ,no caput deste artigo deverá observar o principio da segregação de 
funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultánea em funções mais suscetíveis a 
riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação. 

§ 2° O disposto no caput e no § I° deste artigo, inclusive os requisitos estabelecidos, também se aplica 
aos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração. 

Art. 8° A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela autoridade 
competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, 
para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar 
quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação. 

O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá individualmente pelos 
atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 

Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os requisitos 
estabelecidos no art. 7° desta Lei o agente de contratação poderá ser substituído por comissão de contratação 
formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão solidariamente por todos os atos praticados pela 
comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata 
lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

§ 3° As regras relativas à atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, ao fitncionamento 
da comissão de contratação e à atuação de fiscais e gestores de contratos de que trata esta Lei serão estabelecidas em 
regulamento, e deverá ser prevista a possibilidade de eles contarem com o apoio dos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto nesta 
Lei. (Regulamentoj Vigência  

§ 4° Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo objeto não seja rotineiramente 
contratado pela Administração, poderá ser contratado, por prazo determinado, serviço de empresa ou de profissional 
especializado para assessorar os agentes públicos responsáveis pela condução da licitação. 

§ 5' Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame será 
designado pregoeiro". 

As regras do art. 9" da Lei tf 14.133, de 2021, também apresentam algumas limitações a serem 
observadas no caso concreto: 

"§ P' Não poderá participar; direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria. 

§ 2° As vedações de que trata este artigo estendem-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica". 

O Decreto n° 11.246, de 27 de outubro de 2022, por sua vez, trata das regras para a atuação do 
agente de contratação e da equipe de apoio, bem como sobre o funcionamento da comissão de contratação e a atuação 
dos gestores e fiscais de contratos. 

Não há dúvidas que o planejamento da contratação deve contemplar todas as regras previstas no 
referido Decreto. Por conta de sua relevância, convém registrar que o artigo 12 do Decreto n° 11.246, de 2022, tratou 
de forma mais aprofundada sobre o principio da segregação de funções, que já estava previsto no artigo 5° e 7°, §1°, da 
Lei n° 14.133, de 2021, sendo certo que o administrador deve cuidar para que tais normas sejam observadas ao longo 
da fase interna e externa da licitação. 

Lei n" 14.133, de 2021 
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"Art. 5° Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do 

planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vincula ção ao edital, do 

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 

celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei 

n°4.657 de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileirol 

Art. 7° Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização 

administrativa indicarem, promover gestão por competências e designar agentes públicos para o desempenho das 

funções essenciais à execução desta Lei que preencham os seguintes requisitos: 

g' I' A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da segregação de 

funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a 

riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva 

contratação''. 

(grifou-se) 

Decreto n°  11.246, de 2022 

Princípio da segregação das funções: 
"Art. 12. O princípio da segregação das funções veda a designação do mesmo agente público para 

atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de 

ocorrência de fraudes na contratação. 

Parágrafo único. A aplicação do princípio da segregação de funções de que trata o capte: 

1 - será avaliada na situação fálica processual; e 

li - poderá ser ajustada, no caso concreto, em razão: 

da consolidação das linhas de defesa; e 

de características do caso concreto tais como o valor e a complexidade do objeto da contratação". 

(grifou-se) 
Por fim, convêm observar que o artigo 29 do referido Decreto faz alusão á possibilidade de 

edição de normas internas a serem observadas pelos agentes públicos que atuam em licitações e contratos: 

"Art. 29. Os órgãos e as entidades, no âmbito de suas competências, poderão editar normas internas 

relativas a procedimentos operacionais a serem observados, na área de licitações e contratos, pelo agente de 

contratação, pela equipe de apoio, pela comissão de contratação, pelos gestores e pelos fiscais de contratos, 

observado o disposto neste Decreto". 

Desse modo, para além da observância aos dispositivos da Lei n°  14.133, de 2021, do Decreto n° 
11.246, de 2022, deve a Administração cuidar para que as normas internas sejam observadas na tramitação processual. 

No presente caso, foram juntadas aos autos, a portaria de designação da equipe de planejamento 
da contratação (fls. 327); do Ordenador de Despesas (fls. 393), e do Fiscal Administrativo (fls. 394). 

Publicidade do edital e do termo do contrato 
Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de 

licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de 
extrato do edital no Diário Oficial da União, conforme determinam os art. 54, caput e §10, e art. 94 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a 
disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória 
que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3°, da Lei n° 14.133, de 
2021. 

3. 	 CONCLUSÃO 

Diante do exposto, nos estritos limites da análise jurídica que compete a esta Consultoria, 
excluídos os aspectos de conveniência e oportunidade insitos à esfera administrativa, com fulcro no disposto no inciso 
I do artigo 74 • da Lei n° 14.133, de I° de abril de 2021, opina-se pelo prosseguimento do feito, desde que 
observadas as recomendações descritas neste parecer. 
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Somente após o acatamento das recomendações emitidas ao longo do parecer, ou após seu 
afastamento, de forma motivada, consoante previsão do art. 50, VII, da Lei de Processo Administrativo (Lei n° 9.784, 
de 1999), e conforme já alertado nas considerações preliminares desta manifestação, será possível dar-se o 
prosseguimento do feito, nos seus demais termos, sem a necessidade de retomo para nova manifestação desta unidade 
jurídica, nos termos do Enunciado BPC n°5, da AGU. 

Ressalta-se que a presente manifestação se limita à análise jurídica da fase interna do processo 
licitatório, recomendando-se, em sua fase externa, o atendimento integral ao Edital e às Leis que regem a matéria. 

Por fim, cumpre registrar que foi prevista a desnecessidade da aprovação superior dos pareceres, 
notas, informações e cotas da e-CJU Aquisições pelo art. 21 do Regimento Interno aprovado pela Portaria 
E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU n°1, de 17 de julho de 2020. 

À consideração superior. 

João Pessoa, 27 de dezembro de 2023. 

Isadora de Castro Rezende 

Estagiária de Direito 

JOSÉ WILSON CONDE SAMPAIO 

ADVOGADO DA UNIÃO 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br  
mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 64581031434202345 e da chave de acesso ec07871b 

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ WILSON CONDE SAMPAIO, com certificado Al institucional 
(*.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está 
disponível com o código 1375668771 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: 
Signatário (a): JOSÉ WILSON CONDE SAMPAIO, com certificado Al institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 
28-12-2023 11:14. Número de Série: 51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do 
SERPRO SSLvl. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

PARECER N.000039/2023//2023/ADV-SUMÁRIO/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU 

(Processo Administrativo n° 64581.031434/2023-45) 

Em conformidade com o artigo 11, VI, "a", da Lei Complementar n° 73, de 1993 e de 

acordo com o art. 53 da Lei n° 14.133/2021, nova Lei de Licitações e Contratos, das observações 

contidas no Parecer n° 00039/2023/ADV-SUMÁRIO/E-CJU/SSEM/CGU/AGU, referente à análise do 

processo do Pregão Eletrônico SRP n° 18/2023, declaro que foram atendidas as recomendações, 

conforme abaixo exposto: 

ORÇAMENTO ESTIMADO E PESQUISA DE PREÇOS 

Parágrafo 84 - Não localizei nos autos, documento contendo a Análise Critica de Preços, a ser 

elaborado de acordo com as determinações do art. 6° da Instrução Normativa n° 73, de 5 de 

agosto de 2020. Deverá ser elaborado tal documento, em atendimento à legislação em vigor. 

Para a definição do preço da contratação foi utilizado como método, a média obtida no conjunto de três 

preços, oriundos dos parâmetros I, III e IV de que trata o art. 50, desconsiderados os valores 

inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados, conforme o art. 6° da IN 65/2021 (item 2.1 

do Relatório da Pesquisa de Preços) 

CLÁUSULA COM iNDICE DE REAJUSTAMENTO DE PREÇOS, COM DATA-BASE 

VINCULADA À DATA DO ORÇAMENTO ESTIMADO 

Parágrafos 174 e 175 — Será inserida a data conforme for assinado a ATA do contrato. 

Manaus, 08 de Janeiro de 2024. 

	

Aparecida Au 	osa Amaral 

	

Memh 	PL/2024 

(Certidão - Parecer n° 000039/2023/ADV-SUMÁRIO/E-CJU/AQUISIOES/CGU/AGU- NUP 64581.031934/2023-45 
Folha 1 de I) 

Rectangle



52121 - COMANDO DO EXERCITO 
160020 - HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS SALC HMAfull 

RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00018/2023-000 SRP 

1 - Itens da Licitação 

1 -Equipamento odontológico 

Descrição Detalhada: Equipamento Odontológico Tipo: Ultrassom , Aspecto Físico: Motor De Bancada , Material Ponteira: Aço Inoxidável , Material 
Como: Plástico Abs Indicação: Periodontia/Endodontia/Prótese/Dentistica , Fonte: Elétrico , Componentes Adicionais: Bomba 
Peristáltica/ Reservatório P/ Líquido/Pedal , Componentes: Peça De Mão, 3 Ponteiras, Pedal 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 4 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (RE): 	 5.136,63 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

intervalo Mínimo entre Lances (Rã): 0,10 

l

ai de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (4)  

Quantidade Minima Cotada: 4 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões:8 

adeira odontológica 

Descrição Detalhada: Cadeira Odontológica Material: Estrutura Aço, Pintura Eletrostática , Material Estofamento: Poliuretano injetado, Alta Densidade 
, Material Revestimento: Pvc Laminado Sem Costura, Encosto: Bi-Articulado , Funcionamento: Eletromecânico, Motorredutor, 
Isento Óleo , Posições: 4 Movimentos + Programadas , Componentes: Caixa Comando Interna, Pedal Comando 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 2 	 Quantidade Mínima Cotada: 2 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 	 Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Valor Unitário (RE): 	 27.395,10 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 
	

Quantidade Máxima para Adesões:4 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (2) 

3 - Cadeira clínica 

Descrição Detalhada: Cadeira Clínica Aplicação: Odontologia , Material: Tubo De Aço , Acabamento Da Estrutura: Pintura Eletrostática Em Epóxi 
Tipo De Assento: Assento Giratório E Altura Regulável , Acabamento Do Assento: Poliuretano Injetado, Pvc laminado Sem 
Costura , Tipo De Pês: Com 5 Rodízios , Acionamento: A Gás, inclinação Encosto: Encosto Regulagem Horizontal 

Tratamento Diferenciado: Não 

ig
licabilidade Decreto 7174/2010: Não 

antidade Total: 	 6 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (RE): 	 596,04 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

Intervalo Miruim° entre Lances (RE): 0,10 

Quantidade Mínima Cotada: 6 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões: 12 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (6) 

4- Seladora embalagem 

Descrição Detalhada: Seladora Embalagem Material: Aço inoxidável ,Voltagem: 220V. Funcionamento: Manual ,Aplicação: Seiadora/Embaladroa 
Filme Pvc , Potência: 400 W. Largura Carretel: 50 C 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 1 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (RE): 	 1.948,56 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

intervalo Mínimo entre Lances (RE): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (1) 

Quantidade Mínima Cotada: 1 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões:2 

PREGÃO ELETRÔNICO N°00018/2023-000 SRP UASG 160020 	06/03/2024 12:25 (1/17) 



Ft 

- Equipamento odontológico 

Descrição Detalhada: Equipamento Odontológico Tipo: Sistema Cad Para Impressões Ópticas Intra-Orais , Aspecto Físico: Unidade Móvel, Com 
Microcomputador Completo ,Componentes Adicionais: Software Especifico , Componentes: Câmera De Medida Intraoral 3d, 
Processador imagem , Caracteristica Adicional: Compatível C/ Freasadoras Cad/Cam 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 2 	 Quantidade Mínima Cotada: 2 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 	 Critério de Valor: 	Valor Estimado 

MAM  

Valor Unitário (RE): 	 5.679,30 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 
	 Quantidade Máxima para Adesões:4 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (2) 

6 - Equipamento odontológico 

Descrição Detalhada: Equipamento Odontolágico Tipo: Fotopolimerizador .Aspecto Fisico: Motor De Bancada. Material Ponteira: Ponteira Fibra ótica 
Ou Aerifico , Material Como: Plástico Abs, Fonte: Luz Led , Instalação: Bivolt , Componentes: Protetor Ocular 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 
	

2 

Critério de Julgamento: 
	

Menor Preço 

Valor Unitário (RE): 
	

9.013,20 

Unidade de Fornecimento: 
	

Unidade 

enraio Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Quantidade Mínima Cotada: 2 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões:4 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (2) 

7 - Fotóforo 

Descrição Detalhada: Fotóforo Tipo Lâmpada: Luz Fria, Branca 5500k E 7100Iux , Características Adicionais: Pilhas, Bateria De Lítio E Rede Led , 
Tipo Fixação: Cinta De Cabeça Com Faixa De Ajuste , Outros Componentes: Foco Ajustável 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 3 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (14): 	 3.997,53 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Quantidade Mínima Cotada: 3 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões:6 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (3) 

8 - Equipamento odontológico 

Descrição Detalhada: Equipamento Odontolegico Tipo: Laser Terapêutico .Aspecto Fisico: Portátil , Fonte: Laser Vermelho E infravermelho (660 E 
810 Nm) , Componentes Adicionais: Peça De Mão, Ponteira, 3 Óculos , Componentes Adicionais 1: Carregador, Maleta 

Tratamento Diferenciado: Não 

elicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 3 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (RE): 	 5.783,47 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 	 Quantidade Máxima para Adesões: 6 

Intervalo Mínimo entre Lances (RE): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (3) 

Quantidade Mínima Cotada: 3 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 
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- Equipamento odontológico 

Descrição Detalhada: Equipamento Odontológico Tipo: P/ Prótese , Aspecto Físico: Motor De Bancada , Fonte: Elétrico, Instalação: 127/220 V , 
Componentes Adicionais: Cabo, Suporte Acrílico , Componentes: Base, Micromotor, Peça Reta, Pedal , Caracterlstica Adicional: 
Até 30.000 Rpm 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 1 	 Quantidade Mínima Cotada: 1 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 	 Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Valor Unitário (RE): 	 1.845,63 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 
	

Quantidade Máxima para Adesões:2 

Intervalo Mínimo entre Lances (RE): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (1) 

10- Equipamento odontológico 

Descrição Detalhada: Equipamento Odontológico Tipo: Termo Compactador Endodóntico , Aspecto Físico: Caneta C/ Led , Fonte: 127/220 V , 
Componentes: Bateria, Calcadores 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 717442010: Não 

Quantidade Total: 	 1 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (R$): 	 4.467.32 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

*mio Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Quantidade Mínima Cotada: 1 

Critério de Valor: 	 Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões:2 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (1) 

11 - Caneta baixa rotação 

Descrição Detalhada: Caneta Baixa Rotação Tipo: Contra Angulo , Relação Transmissão: Transmissão 20:1 , Torque: Torque Maior Ou Igual 50 N CM, 
Troca De Broca: Trava Lt/Fg , Refrigeração: C/ Refrigeração Externa , Tipo Cabeça: Cabeça Padrão , Característica Adicional: 
C/ Led 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 4 	 Quantidade Mínima Cotada: 4 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 	 Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Valor Unitário (R$): 	 4.282,03 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 
	

Quantidade Máxima para Adesões: 8 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (4) 

12- Equipamento odontológico 

Descrição Detalhada: Equipamento Odontológico Tipo: Laser Terapêutico ,Aspecto Físico: Portátil , Fonte: Laser Vermelho E Infravermelho (660 E 
810 Nm) , Componentes Adicionais: Peça De Mão, Ponteira, 3 Óculos , Componentes Adicionais 1: Carregador, Maleta 

a
atamento Diferenciado: Não  

licabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 1 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (R$): 	 34.377,37 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 	 Quantidade Máxima para Adesões:2 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (1) 

Quantidade Mínima Cotada: 1 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 
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4$  n. 
SALC HAJAM  13 - Destilador água 

 

    

Descrição Detalhada: Destilador Água Capacidade: 5 IJH, Voltagem: 127/220V, Características Adicionais: Desligamento Automático Na Falta Dágua; 
Lâmpada , Material: Aço Inoxidável , Tipo: Pilsen 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 1 
	

Quantidade Mínima Cotada: 1 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 
	

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Valor Unitário (R$): 	 2.675,84 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 
	

Quantidade Máxima para Adesões: 2 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (1) 

Aparelho raios x 

Descrição Detalhada: Aparelho Raios X Tipo Aparelho: De Parede Aplicação: Uso Odontológico ,Tensão Alimentação: 110/220V, Amperagem: 
Corrente No Tubo Entre 7 E 9 MA, Potência Cabeçote: Tensão Do Tubo 70 Kvp , Características Adicionais: Comando 
Eletrônico Digital, Cabo Espiraiado , Potência: Potência Aparente 1200V 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 2 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (R$): 	 18.170,33 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

ervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Quantidade Mínima Cotada: 2 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões:4 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (2) 

Autoclave 

Descrição Detalhada: Autociave Material: Aço inox , Tipo': Horizontal, Bancada , Modelo: Vapor Saturado , Operação: Automática, Digital , 
Característica Adicional: Sistemas De Secagem E Segurança , Volume Câmara: Cerca De 55 L, Composição: Sensores 
Temperatura E Pressão, Alarmes ,Outros Componentes: Com 3 Bandejas, 1 Porta 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 2 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (R$): 	 21.466,67 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (2) 

Quantidade Mínima Cotada: 2 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões:4 

16 - Televisor 

Descrição Detalhada: Televisor Tamanho Tela: 32 POL, Voltagem: Bivolt V, Caracterlsticas Adicionais: Smart Tv, Full Hd, Entradas Hdmi/Usb, 
Conversar Di , Tipo Tela: Led , Acessórios: Controle Remoto 

4 
 atamento Diferenciado: Não  

licabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 2 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (R$): 	 1.390,53 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 	 Quantidade Máxima para Adesões:4 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (2) 

Quantidade Mínima Cotada: 2 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 
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AAM 
17 - Frigobar 

Descrição Detalhada: Frigobar Capacidade: 100 A 130 L, Tensão Alimentação: 220V, Cor: Branca , Caracteristicas Adicionais: Selo Procel , Consumo 
Máximo: 15 KW/ 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 1 	 Quantidade Mínima Cotada: 1 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 	 Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Valor Unitário (R$): 	 1.860,33 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 
	 Quantidade Máxima para Adesões:2 

intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (1) 

18 • Aparelho purificador de água 

Descrição Detalhada: Aparelho Purificador De Agua Tipo: Dupla Filtragem ,Voltagem: 110V, Capacidade: 2 L, Vazão: 0,75 L/H, Material Gabinete: 
Metálico, Capacidade Refrigeração: 1,8 UH, Características Adicionais: Agua Gelada E Agua Natural ,Tipo Fixação: 
Parede/Bancada , Acessórios: Kit instalação , Cor: Branca 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 4 	 Quantidade Mínima Cotada: 4 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 	 Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Valor Unitário (R$): 	 1.407,81 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 
	 Quantidade Máxima para Adesões:8 

larvalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (4) 

19 -Monitor portátil 

Descrição Detalhada: Monitor Portátil Operação: Digital , Tipo Amostra: Liquido tnterstIcial ,Tipo De Análise: Quantitativo De Glicose , Faixa De 
Operação: Até 500 MG/DL, Memória: Cerca De 90 Dias , Componentes: Tira Teste, Entrada Usb , Acessórios: A Bateria 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 
	

20 
	

Quantidade Mínima Cotada: 20 

Critério de Julgamento: 
	

Menor Preço 
	

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Valor Unitário (R$): 
	

311,00 

Unidade de Fornecimento: 
	

Unidade 
	 Quantidade Máxima para Adesões: 40 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (20) 

20 - Esfigmomanómetro 

Descrição Detalhada: Esfigmomanõmetro Ajuste: Digitai , Tipo*: De Braço , Faixa De Operação: Ate 300 MMHG, Material Braçadeira: Braçadeira Em 
Nyion , Tipo Fecho: Fecho Em Velcro , Tamanho: Adulto 

Tratamento Diferenciado: Não .licabllidade Decreto 7174/2010: Não 

antldade Total: 	 30 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (R$): 	 160,78 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 	 Quantidade Máxima para Adesões:60 

intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (30) 

Quantidade Minima Cotada: 30 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 
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21 - Esfigmomanômetro 

Descrição Detalhada: Estigmomanômetro Ajuste: Digital , Tipo': De Pulso , Faixa De Operação: Até 300 MMHG, Material Braçadeira Braçadeira Em 
Nylon , Tipo Fecho: Fecho Em Velcro , Tamanho: Adulto ,Característica Adicional: C/ Frequencímetro 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 30 
	

Quantidade Mínima Cotada: 30 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 
	

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Valor Unitário (RE): 	 144,10 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 
	

Quantidade Máxima para Adesões: 60 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (30) 

22- Monitor multiparâmetro 

Descrição Detalhada: Monitor Multiparâmetro Tipo: Monitor De Pressão Arterial Continua Não invasivo , Parâmetros: Dc, ic, Vsi, Rvs, Rvsi ,Tipo De 
Tela: Tela Lcd/Led Cerca De 10" , Acessórios: Completo Com Cabos Uso: De infantil A Adulto 

an6 

SALC HMAM I 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 10 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (RE): 	 13.576,83 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

emalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 4  

Quantidade Minlma Cotada: 10 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões: 20 

cal de Entrega (Quantidade): Manaus/AM (10) 

23 - Carro de emergência hospitalar 

Descrição Detalhada: Carro De Emergência Hospitalar Estrutura: Chapas De Aço Inoxidável , Gavetas: 04 Gavetas, Sendo A 1° Com Divisão, 
Suporte: Suporte Para Monitor, Base Giratória, Rodlzios: Com Rodízios ,Características Adicionais 01: Suporte Soro E Cilindro 
De 02 ,Acessórios 02: Trava De Gavetas Com Lacre 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 4 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (R$): 	 2.132,68 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Quantidade Mínima Cotada: 4 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões: 8 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (4) 

24- Laringoscópio 

Descrição Detalhada: Laringoscópio Tipo Lâmpada: De Fibra ótica , Componentes: C/ 6 Lâminas , Componentes Adicionais: C/Cabo , Material 2: Em 
Aço Inoxidável ,Tamanho Cabo: Adulto 

Tratamento Diferenciado: Não 

leilcabilidade Decreto 7174/2010: Não 

antidade Total: 	 10 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (R$): 	 857,73 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (RE): 0,10 

Quantidade Mínima Cotada: 10 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões: 20 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (10) 
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Quantidade Minima Cotada: 2 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Fl n°499r I 

St 	HMAM  

Quantidade Máxima para Adesões:4 

25- Laringoscópio 

Descrição Detalhada: Laringoscapio Tipo Lâmpada: De Fibra Ótica , Componentes: C/ 4 Lâminas , Componentes Adicionais: C/Cabo , Material 2: Em 
Aço inoxidável , Tamanho Cabo: infantil 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 2 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (Rã): 	 600,17 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (RE): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (2) 

26 - Eletrocardiógrafo 

Descrição Detalhada: Eletrocardiôgrafo Modelo: Portátil, Digital, Tipo: Display Lcd, 12 Canais, Voltagem: 110/220V. Funções: Conexão C/ Pc, 
Software E Cabo interface ,Tipo Registro: 12 Derivações Simultâneas , Comprimento: Coma 340/ Alt 80/ Larg 235 MM, Peso: 
2,4 KG, Características Adicionais: Memória P/100 Exames ,Acessórios: Bateria interna Recarregava! , Alimentação: 
Pilha/Bateria/Rede Elétrica 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 2 	 Quantidade Mínima Cotada: 2 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 	 Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Valor Unitário (Rã): 	 5.200,00 

=dada de Fornecimento: 	Unidade 
	 Quantidade Máxima para Adesões:4 

nrervalo Mínimo entre Lances (RE): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (2) 

27 - Oximetro 

Descrição Detalhada: Oxlmetro Uso Médico Tipo: Pulso , Faixa Medição Saturação 1: O A 100%. Faixa Medição Pulso 1: Cerca De 20 A 250 BPM, 
Autonomia Sistema 1: Cerca 32 H, Alimentação: Pilha , Acessórios: C/ Sensor 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 4 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (R$): 	 972,00 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

intervalo Mínimo entre Lances (RE): 0,10 

Quantidade Mínima Cotada: 4 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões:8 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (4) 

28 - Carrinho transporte 

Descrição Detalhada: Carrinho Transporte Material: Alumínio ,Tratamento Superficial: Cromado ,Capacidade: 68 KG, Altura: 100 CM, Largura: 28,50 
CM, Comprimento: 40 CM, Quantidade Rodas: 2. Material Rodas: Pvc Com Borracha , Tipo: Dobrável, Características 
Adicionais: Alça Telescópica , Aplicação: Transporte De Processo 

*atamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 3 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (RE): 	 1.548,88 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

intervalo Mínimo entre Lances (125): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (3) 

Quantidade Mínima Cotada: 3 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões:6 
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29 -Cadeira de rodas 

Descrição Detalhada: Cadeira De Rodas Tipo Funcionamento: Manual , Tipo Construtivo: Fixa , Material Estrutura: Aço Inoxidável , Acabamento 
Estrutura: Pintura Epóxi , Tipo Uso: Banho ,Tamanho: Adulto , Tipo Encosto: Encosto Fixo , Apoio Braço: Apoio Braços Fixos, 
Acabamento Do Encosto E Assento: Plástico Resistente , Tipo De Pneu: Pneus Dianteiros Maciços , Tipo Pneu Traseiro: 
Traseiro Maciço , Apoio Pés: Apoio Pês Removivel 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 13 	 Quantidade Mínima Cotada: 13 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 	 Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Valor Unitário (R$): 	 469,17 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 
	

Quantidade Máxima para Adesões: 26 

Intervalo Mínimo entre Lances (RE): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (13) 

30 • Cadeira de rodas 

Descrição Detalhada: Cadeira De Rodas Tipo Funcionamento: Manual , Tipo Construtivo: Fixa , Material Estrutura: Aço Inoxidável ,Acabamento 
Estrutura: Esmaltado , Tipo Uso: Banho , Tamanho: Adulto ,Tipo Encosto: Encosto Fixo ,Acabamento Do Encosto E Assento: 
Plástico Resistente , Tipo De Pneu: Pneus Dianteiros Maciços , Tipo Pneu Traseiro: Traseiro Maciço , Apoio Pês: Apoio Pés Fixo 
, Capacidade Máxima: Até 250 KG, Caracteristicas Adicionais: Encaixe Para Vaso Sanitário 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 6 	 Quantidade Mínima Cotada: 6 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 	 Critério de Valor: 	Valor Estimado 

IP
or Unitário (RS): 1.319,33 

nIdade de Fornecimento: 	Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (RE): 0,10 

Quantidade Máxima para Adesões: 12 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (6) 

31 • Cadeira de rodas 

Descrição Detalhada: Cadeira De Rodas Tipo Funcionamento: Manual ,Tipo Construtivo: Estrutura Rigida Acabamento Estrutura: Revestimento 
Termoplástico ,Tipo Uso: Locomoção .Tipo Encosto: Apoio Cabeça, Braços, Pês E Encosto Ajustável , Acabamento Do 
Encosto E Assento: Estofada ,Tipo De Pneu: 4 Rodizios Cerca 5" ,Tipo Freio: C/ Freio , Características Adicionais: Altura 
Regulava' , Acessórios: Suporte De Soro , Tipo De Amortecedor: Ajuste Pneumático 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 11 	 Quantidade Mínima Cotada: 11 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 	 Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Valor Unitário (RE): 	 2.550,00 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 	 Quantidade Máxima para Adesões: 22 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (11) 

li,escrlçao Detalhada: Mesa De Mayo Material: Estrutura Tubular Em Aço.  Inox , Altura: Altura Regulava' C/Anel Fixação No Tubo Da Coluna , 
Componentes: Bandeja Aço inox 50 X 40cm , Outros Componentes: 3 Rodizios De 2" 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 26 	 Quantidade Mínima Cotada: 26 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 	 Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Valor Unitário (R$): 	 266,58 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 	 Quantidade Máxima para Adesões: 52 

Intervalo ~imo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (26) 

Mesa de mayo 

41 n" _ta? 

'Ã-CC HMAA 
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33 - Mesa auxiliar 

Descrição Detalhada: Mesa Auxiliar Material Estrutura: Metal , Material Tampo: Metal , Comprimento Tampo: 110 CM, Largura Tampo: 80 CM, 
Caracteristicas Adicionais: Com Rodas , Formato: Retangular, Altura: 85 C 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 3 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (R$): 	 1.196,11 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (3) 

Quantidade Mínima Cotada: 3 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões:6 

34 - Apoio de braço para coleta de sangue 

Descrição Detalhada: Apoio De Braço Para Coleta De Sangue Material: Aço Inoxidável ,Acabamento Da Estrutura: Pintura Em Epóxi , Regulagem: 
Regulagem De Altura Por Manopla , Pês: Com 4 Pés Em Ferro Fundido , Revestimento: Courvin Ou Napa 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 717412010: Não 

Quantidade Total: 	 10 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (R$): 	 155,20 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

emalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 ap  
cal de Entrega (Quantidade): 

Quantidade Mínima Cotada: 10 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões: 20 

Manaus/AM (10) 

35 - Foco 

Descrição Detalhada: Foco Tipo: Clinico, Portátil , Lâmpada / Vida Útil: Led MM 30.000 H , Luminosidade: Cerca De 15.000 Lux , Altura: Altura 
Ajustável , Estrutura 1: Base E Haste Rigida Metálica, C/ Pintura Epóxi ,Quantidade Motores: Parte Superior Cromada Flexivel , 
Rodizios: C/ Rodizios , Adicional 1: C/ Espelho 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 8 	 Quantidade Mínima Cotada: 8 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 	 Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Valor Unitário (R$): 	 360,00 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 
	 Quantidade Máxima para Adesões: 16 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (8) 

36 - Bolsa transporte 

Descrição Detalhada: Bolsa Transporte Material: Nailon De Alta Resistência , Dimensões: 60 X 28 X 27 CM, Aplicação: Transporte Material 
Emergência, Caracteristicas Adicionais: Confeccionada Em Cordura 500 De Alta Resistência, 

Tratamento Diferenciado: Não .11cabilidade Decreto 7174/2010: Não 

antidade Total: 	 8 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (R$): 	 276,30 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Quantidade Mínima Cotada: 8 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões: 16 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (8) 
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Quantidade Mínima Cotada: 10 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões: 20 

37 - Aparelho iluminador transdérmico 

Descrição Detalhada: Aparelho liuminador Transdêrmico Aplicação: Visualizar Vasos Sangulneos , Material: Diodos Emissores De Luz ,Característica 
Adicional: Portátil 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 10 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (R$): 	 1.296,67 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (10) 

38 - Balança eletrônica 

Descrição Detalhada: Balança Eletrônica Capacidade Pesagem: 200 KG, Voltagem: 110/220V, Características Adicionais: Plataforma Com Coluna, 
Rodas E Acessórios , Tipo: Digitai , Sensibilidade: 20 A 50 G. Material: Aço Carbono 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 2 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (R$): 	 1.203,67 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

ervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 iii 

cal de Entrega (Quantidade): Manaus/AM (2) 

Quantidade Mínima Cotada: 2 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões:4 

39 - PlastIficadora 

Descrição Detalhada: Plastificadora Material Estrutura: Aço , Modelo: Termolaminadora Multiuso ,Aplicação: Plastificação E Aplicação Pelicula , 
Caracteristicas Adicionais: Sistema De Bobina , Produção Aproximada: 45 KW/H, Tensão Alimentação: 220V, Potência: 1.000 
W. Tratamento Superficial: Pintura Epoxi Plastificaçâo: 35 C 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 1 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (R$): 	 530,97 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

Intervalo Minlmo entre Lances (R$): 0,10 

Quantidade Mínima Cotada: 1 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões:2 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (1) 

40 - Suporte 

Descrição Detalhada: Suporte Material: Metal , Caracteristicas Adicionais: Para Fixação Em Parede ,Tipo: Suporte Para Filtro 

Tratamento Diferenciado: Não 

il

licabilidade Decreto 7174/2010: Não 

antidade Total: 	 10 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (R$): 	 82,66 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

Intervalo Minlmo entre Lances (R$): 0,10 

Quantidade Mínima Cotada: 10 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões: 20 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (10) 

41 - Colchão - uso hospitalar 

Descrição Detalhada: Colchão - Uso Hospitalar Material: Espuma 100% Poliuretano , Densidade: D-45 , Comprimento: 188 CM, Altura Base: 15 CM, 
Largura: 90 CM, Caracteristicas Adicionais: Revestido Em Curvim, C/Cor 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 30 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (R$): 	 570,15 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (30) 

Quantidade Mínima Cotada: 30 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões: 60 
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42 -Cama hospitalar 

Descrição Detalhada: Cama Hospitalar Material: Aço inoxidável , Tipo: Elétrica , Rodas: Rodízios V Freios , Capacidade De Carga: Ate 3001(6, Tipos 
De Acionamento: Controle Remoto. Componentes: Cabeçeira E Peseira Removíveis Plástico. Componentes 01: Altura 
Regulável, Bateria Recarregável , Características Adicionais: Trendeiemburg, Fowler E Reverso , Caracterlsticas Adicionais 01: 
Grades Escamoteáveis, Dimensão: Cerca De 2,00 X 0,90 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 717412010: Não . 

Quantidade Total: 	 30 	 Quantidade Mínima Cotada: 30 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 	 Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Valor Unitário (R$): 	 16.637,67 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 
	

Quantidade Máxima para Adesões: 60 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (30) 

43 - Cortina 

Descrição Detalhada: Cortina Material: Vinil , Largura: 2,20 M, Altura 1,80 M, Cor Creme ,Características Adicionais: Antibacteriana, Antifúngico, 
Antichama , Aplicação: Uso Hospitalar 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 8 
	

Quantidade Mínima Cotada: 8 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 
	

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Valor Unitário (R$): 	 857,93 

^idade de Fornecimento: 	Unidade 
	

Quantidade Máxima para Adesões: 16 

lerervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (8) 

F44 - Termômetro 

Descrição Detalhada: Termómetro Tipo: Termómetro infravermelho Sem Contato , Faixa Medição Temperatura: O A 50°C, Aplicação: Área De Tráfego 
De Pedestre Em Geral , Material: Gabinete Plástico, Tela Lcd , Características Adicionais: Com Viva Voz, Alarme Sonoro, E 
Tripé De Suporte, Precisão: 0,2 °C, Alimentação: Bateria 5v E Via Cabo Us 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 717442010: Não 

Quantidade Total: 	 20 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (R$): 	 177,08 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Quantidade Mínima Cotada: 20 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões:40 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (20) 

45 - Bandeja 

Descrição Detalhada: Bandeja Uso Médico Material: Aço inoxidável ,Tipo: Lisa , Dimensões: Cerca De 50 X 45 X 5 CM, Esterilidade: Esterilizável 

=atamento Diferenciado: Não 

Illirplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 20 
	

Quantidade Mínima Cotada: 20 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 
	

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Valor Unitário (R$): 	 124,04 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 	 Quantidade Máxima para Adesões: 40 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (20) 
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46 - Cadeira clínica 

Descrição Detalhada: Cadeira Clinica Aplicação: Para Coleta De Sangue. Material: Metal , Acabamento Da Estrutura: Pintura Eletrostática , Tipo De 
Assento: Assento Fixo , Acabamento Do Assento: Estofado, Revestido Em Courvim , Tipo De Pês: Pês Fixos , Capacidade: Até 
150 Kg , Características Adicionais: Braço Frontal Móvel 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 
anglapt 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

6 

Menor Preço 

Quantidade MInlma Cotada: 6 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 
ást.er-CMAM, 

Valor Unitário (RE): 1.277,67 

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 12 

intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (6) 

47 - Cadeira clinica 

Descrição Detalhada: Cadeira Clinica Aplicação: Laboratorio , Material: Aço inoxidável , Acabamento Da Estrutura: Pintura Eletrostática ,Tipo De 
Assento: Assento, Costas, Braços E Pemas Reguláveis ,Acabamento Do Assento: Formão Em Courino ,Tipo De Pés: C/ 
Rodízios , Acionamento: A Gás , Inclinação Encosto: Encosto Ajustável ,Características Adicionais 02: Assento E Encosto 
Estofado Com Espuma Poliuretano 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 717412010: Não 

Quantidade Total: 	 3 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (Rã): 	 1.348,86 

*Idade de Fornecimento: 	Unidade 

Intervalo Minlmo entre Lances (RE): 0,10 

Quantidade Mínima Cotada: 3 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões:6 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (3) 

48 - Porta-palete 

Descrição Detalhada: Porta-Palete Material: Aço , Comprimento: 2.300 A 2.400 MM, Profundidade: 1.100 MM, Altura: 6.006 M 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 6 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (RE): 	 14.494,00 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (115): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (6) 

Quantidade Mínima Cotada: 6 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões: 12 

49 • Refrigerador de laboratório 

Descrição Detalhada: Refrigerador De Laboratório Tipo: Tipo Câmara Conservação Com Temperatura Regulada , Faixa Temperatura Interna: Faixa 
De 2 A 8°C , Tipo Comando: Painel De Controle Digital ,Tipo Alarme: Alarme Audiovisual Ajustável (Alta/Baixa Tempera» ,Tipo 
Controle: Controle De Temperatura Microprocessado , Tipo Sinalizador Display Digital De Temperatura , Tipo Sensor: Sensor 
Imerso Em Líquido ,Tipo Porta: Porta De Vidro Com Sistema Anti-Embaçante , Capacidade Mlnima: Capacidade ~ima De 
340 Litros .Tipo Revestimento: Revestimento Interno Aço, Prateleiras Reguláveis , Caracterlsticas Adicionais: Circulação De Ar 
Forçada, Iluminação Interna ,Tipo Fechamento Portas: Porta Com Chaveamento. 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 4 
	

Quantidade Mínima Cotada: 4 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 	 Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Valor Unitário (RE): 	 14.590,67 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 	 Quantidade Máxima para Adesões: 8 

Intervalo Mínimo entre Lances (RE): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (4) 
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111 	 - Carro transporte medicamentos 

ai de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (2) 

50 -Módulo estação trabalho - divisória , módulo 

Descrição Detalhada: Peça / Componente Para Módulo De Trabalho Escritório (Estação De Trabalho Nome Estacao Trabalho - Divisais (Modulo 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 4 
	

Quantidade Minima Cotada: 4 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 	 Critério de Valor: 	Valor Estimado 
	

SALC HMAM 
Valor Unitário (R$): 	 14.342,33 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 
	

Quantidade Máxima para Adesões: 8 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (4) 

51 - Módulo estação trabalho - divisória , módulo 

Descrição Detalhada: Peça/Componente Para Módulo De Trabalho Escritório / Estação De Trabalho Nome: Estacao Trabalho - Divisoria / Modulo 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 2 
	

Quantidade Mínima Cotada: 2 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 
	

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Valor Unitário (R$): 	 17.590,00 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 	 Quantidade Máxima para Adesões:4 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Descrição Detalhada: Carro Transporte Medicamentos Material Estrutura: Em Aço inoxidável , Tipo Rodizio: Deslizantes-2 Livres E 2 C/Trava De 
Estacionamento , Quantidade Bandejas: Com 8 Gavetas Com Divisórias , Tipo Bandeja: Com Gaveta Adicional , Tipo Caixa: 
Prateleira E Tampo Em Aço inox 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 6 	 Quantidade Mínima Cotada: 6 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 	 Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Valor Unitário (R$): 	 4.768,31 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 
	

Quantidade Máxima para Adesões: 12 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (6) 

53 - Carro transporte medicamentos 

Descrição Detalhada: Carro Transporte Medicamentos Material Estrutura: Em Aço inoxidável , Tipo Rodizio: Deslizantes-2 Livres E 2 Cifrava De 
Estacionamento , Quantidade Bandejas: Com 8 Gavetas Com Divisórias , Tipo Bandeja: Com Gaveta Adicional ,Tipo Caixa: 
Prateleira E Tampo Em Aço Inox 

Tratamento Diferenciado: Não 

ietIlcabilidade Decreto 7174/2010: Não 

antldade Total: 	 6 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (R$): 	 4.149,97 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

intervalo Minimo entre Lances (R$): 0,10 

Quantidade Minima Cotada: 6 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões: 12 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (6) 

j54  - Endoprótese luminal 

Descrição Detalhada: Endoprótese Luminal Tipo: Stant , Tipo Uso: Ureteral , Formato: Duplo J (Pigtail) , Material Estrutura: Poliuretano , Sistema De 
Implante: C/ Sistema introdutor, Dimensões: Cerca De 8 Fr X 24 A 30 Cm , Componente li: C/ Marcas Radiopacas , 
Esterilidade: Estéril, Uso Único 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 1 	 Quantidade Mínima Cotada: 1 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 	 Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Valor Unitário (R$): 	 43.568,00 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 	 Quantidade Máxima para Adesões:2 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (1) 
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155 - Caixa plástica 

Descrição Detalhada: Caixa Plástica Material: Polipropiieno Alta Densidade , Comprimento: 25 CM, Largura: 15,5 CM, Altura: 12 CM, Aplicação: 
Organizador Materiais , Cor: Preta ,Características Adicionais: Trava Lateral , Tipo: Bin , Modelo: Número 5 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não Fl n" Sot_ 

Quantidade Total: 100 Quantidade Mínima Cotada: 100 S7271t HMAM 
Critério de Julgamento: Menor Preço Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Valor Unitário (R$): 6,81 

Unidade de Fornecimento: Unidade Quantidade Máxima para Adesões: 200 

Intervalo Mínimo entre Lances (RE): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (100) 

56 - Caixa plástica 

Descrição Detalhada: Caixa Plástica Material: Pokpropileno , Comprimento: 29 CM, Largura: 18,50 CM, Altura: 15 CM, Aplicação: Acondicionamento 
De Material , Cor Preta , Características Adicionais: Encaixe Traseiro E Nas Laterais, Acesso Frontal , Tipo: Bin , Capacidade: 8 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 100 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (RE): 	 11,14 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

temia Mínimo entre Lances (R$): 0,10 III  

Quantidade Mínima Cotada: 100 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões: 200 

cal de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (100) 

57 - Caixa plástica 

Descrição Detalhada: Caixa Plástica Material: Polipropileno , Comprimento: 68 CM, Largura: 44 CM, Altura: 16,50 CM, Aplicação: Laboratório ,Cor 
Branca , Características Adicionais: Com Tampa, Capacidade Para 30 Litros 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 120 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (R$): 	 201,66 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (RE): 0,10 

Quantidade Mínima Cotada: 120 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões: 240 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (120) 

58 - Seladora embalagem 

Descrição Detalhada: Seiadora Embalagem Material: Aço ,Voltagem: 110/220V, Funcionamento: Manual, Acabamento Superficial: Pintura 
Eletrostática , Características Adicionais: Selagem De 40 Cm 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Santidade Total: 	 2 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (R$): 	 1.221,48 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

Intervalo Minimo entre Lances (R$): 0,10 

Quantidade Mínima Cotada: 2 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões:4 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (2) 

59 - Centrifuga 

Descrição Detalhada: Centrífuga Tipo: Para Tubos E Microtubos ,Ajuste: Ajuste Digital, C/ Painel De Controle, Programável ,Volume: Até 500 ML, 
Rotação: Até 20.000 RPM, Temperatura: Controle Temperatura Até 40 'C, Temporização: Temporizador Até 10 H, Adicional: 
Segurança Tampa Aberta, Alarme Desbalanceamento 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 3 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (R$): 	 8.599,67 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (RE): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (3) 

Quantidade Mínima Cotada: 3 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões: 6 
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60- Biombo hospitalar 

Descrição Detalhada: Biombo Hospitalar Material: Aço Inoxidável , Acabamento Da Estrutura: Pintura Em Epóxi , Tipo: Triplo Dobrável ,Altura: 2,00 
CM, Comprimento: Comprimento 200 Aproximadamente, Aberto CM, Tipo De Rodizio: Ponteiras Giratórias , Acabamento Do 
Rodizio: Termoplástica , Características Adicionais: Tecido Brim 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 2 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (RE): 	 610,00 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (RE): 0,10 

Quantidade Mínima Cotada: 2 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões:4 

Fc1.0  51:15_ 

SALC HMAM 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (2) 

61 - Analisador parâmetros equipamento saúde 

Descrição Detalhada: Analisador Parâmetros Equipamento Saúde Funções: E Simulador De Oximetro De Pulso. Parâmetros: Saturação Spo2, Ritmo 
Cardiaco, Taxa Perfusão , Frequência: Spo2 80 A 100%, 30 A 245 Bpm, Perfusão 0,2 A 10% , Características Adicionais: Tela 
Lcd, Controle Stand Alone , Adicional 2: Portátil, Bateria Recarregável 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 2 	 Quantidade Mínima Cotada: 2 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 	 Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Valor Unitário (R$): 	 179,78 

idade de Fornecimento: 	Unidade 
	

Quantidade Máxima para Adesões:4 

nilrervalo Mínimo entre Lances (RE): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (2) 

62 - Negatoscópio 

Descrição Detalhada: Negatoscopio Material Estrutura: Chapa Aço, Material Visor: Visor Acrílico , Caracterlsticas Adicionais: Iluminação Em Led , 
Adicional: Fixação Por Imã , Dimensões: Cerca De 400 X 500 X 7 M 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 10 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (RE): 	 547,94 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R8): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (10) 

Quantidade Mínima Cotada: 10 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões:20 

63 - Escada hospitalar 

Descrição Detalhada: Escada Hospitalar Material: Metal , Número Degraus: 3 Degraus , Revestimento Degraus: Tapete Anliderrapante , Cor Branca 

Tratamento Diferenciado: Não 

lalicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 6 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 	 Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Valor Unitário (RE): 	 215,35 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 	 Quantidade Máxima para Adesões: 12 

Intervalo Minimo entre Lances (RE): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (6) 

Quantidade Mínima Cotada: 6 
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64 - Cadeira escritório 

Descrição Detalhada: Cadeira Escritório Material Estrutura: Aço. Material Revestimento Assento E Encosto: Couro Sintético , Material Encosto: 
Polipropileno Injetado , Material Assento: Polipropileno injetado , Tratamento Superficial Estrutura: Cromado , Tipo Base: 
Giratória Com 5 Rodizios , Tipo Encosto: Alto ,Apoio Braço: Com Braços , Tipo Sistema Regulagem Vertical: A Gás, 
Quantidade Pês: 5 U 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 
	

20 
	

Quantidade Mínima Cotada: 20 

Critério de Julgamento: 
	

Menor Preço 
	

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Valor Unitário (R$): 
	

330,75 

Unidade de Fornecimento: 
	

Unidade 
	

Quantidade Máxima para Adesões: 40 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (20) 

FI nt.t_06 

- 
SALC HMAM 

65 - Impressora Multifuncional 

Descrição Detalhada: impressora Multifuncional Tipo Impressão: Laser , Resolução Impressão: 600 X 600 DPI, Tensão Alimentação: 110V, 
Resolução Copiadora: 600 X 600 DPI, Velocidade impressão Preto E Branco: 43 PPM, Resolução Scanner: 600 X 600 DPI, 
Conectividade: Interface Usb, Ethemet, Wireless , Compatibilidade: Windows 7/8/10 , Tipo Papel: Carta, Oficio, A4, Executivo, 
Capacidade Mínima Bandeja: 550 FL, Capacidade Memória: 1 G 

Tratamento Diferenciado: Não 

Menor Preço 

2.983,30 

Unidade 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 4 

Critério de Julgamento: 'P ior Unitário (R$): 

idade de Fornecimento: 

Intervalo Minlmo entre Lances (R$): 0,10 

Quantidade Mínima Cotada: 4 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões:8 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (4) 

66- Eietroencefalógrafo 

Descrição Detalhada: Eletroencefalógrafo Modelo: Digital C/ Tela Lcd , Tipo: Amplificador P/ Registro De 32 A 256 Canais , Componentes: Unidades 
Pc E isolação ,Tipo Medição: Software Grava, Reproduz E Analisa Dados , Outros Componentes: Caixa Junção De Eletrodos 
C/ Conectores Múltiplos 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 
	

1 
	

Quantidade Mínima Cotada: 1 

Critério de Julgamento: 
	

Menor Preço 
	

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Valor Unitário (R$): 
	

25.476,67 

Unidade de Fornecimento: 
	

Unidade 
	

Quantidade Máxima para Adesões:2 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (1) 

67 - Tomógrafo 

lascrloão Detalhada: Tomógrafo Computadorizado Odontológico Acessórios: Com Cadeira, Suporte Cabeça E Apoio Queixo ,Capacidade: Até 150 
KG, Ajuste: Painel De Controle, Microprocessado C/ Software , Potência: Tensão Do Tubo 90 Kva 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 
	 1 
	

Quantidade Mínima Cotada: 1 

Critério de Julgamento: 
	

Menor Preço 
	

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Valor Unitário (R$): 
	

2.626.057,00 

Unidade de Fornecimento: 
	

Unidade 
	

Quantidade Máxima para Adesões: 2 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (1) 
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68 - Bisturi elétrico 

Descrição Detalhada: Bisturi Elétrico Modelo: Radiofreguência E Ultrassônico , Modo De Operação Monopolar: Monopolar , Potência Máxima Corte 
Monopolar: De 301 A 400W, Tipo De Coagulação: Coagulação, Spray E Fulguração , Tipo De Corte: Corte Puro E No Mínimo 3 
Mistos , Modo De Operação: Bipoiar, Micro E Macro , Opcionais: Função Pulsar, Outros Componentes: Alarme, Memória , 
Compatibilidade: Compatível C/ Coagulador Argernio 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 4 	 Quantidade Mínima Cotada: 4 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 	 Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Valor Unitário (R$): 	 25.906,67 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 
	 Quantidade Máxima para Adesões: 8 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0.10 

Local de Entrega (Quantidade): 
	

Manaus/AM (4) 

69 - Aspirador cirúrgico 

Descrição Detalhada: Aspirador Cirúrgico Modelo: Elétrico Portátil, Pressão De Vácuo: Cerca De 550 Mmhg , Fluxo De Aspiração: De 10 A 50 Lpm , 
Componentes: Filtro Bacteriológico 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Unitário (R$): 

4 

Menor Preço 

3.557,67 

Unidade 

Quantidade Mínima Cotada: 4 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões: 8 idade de Fornecimento: 

erva lo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (4) 

70 -Armário gabinete odontológico 

Descrição Detalhada: Armário Gabinete Odontológico Material: Madeira Mdf,  , Caracteristicas Adicionais: Módulo Pia, Cuba Aço Inoxidável, Tomeira 
Elétrica .Componentes: 4 Gaveteiros, 2 Portas , Dimensão: Cerca De 1,50 X 0,90 X 0,50 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 16 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (R$): 	 3.019,33 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (16) 

Quantidade Mínima Cotada: 16 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 

Quantidade Máxima para Adesões: 32 

71 - Gaveteiro Móvel 

Descrição Detalhada: Gaveteiro Movei Material: Madeira Mdp , Quantidade Gavetas: 4 UN, Altura: 63,5 CM, Largura: 311 MM, Profundidade: 468 MM, 
Características Adicionais: Gavetas Com Interior Em Aço, Corrediças Metálicas, Espessura Tampo: 18 M 

tamento Diferenciado: Não 

0111Ç. licabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 16 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Unitário (R$): 	 1.166,67 

Unidade de Fornecimento: 	Unidade 	 Quantidade Máxima para Adesões: 32 

Intervalo Minimo entre Lances (R$): 0,10 

Local de Entrega (Quantidade): 	Manaus/AM (16) 

Quantidade Mínima Cotada: 16 

Critério de Valor: 	Valor Estimado 
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MODO DE DISPUTA: 
[aberto e fechado] 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 

Baixe o APP Compras gov br 
e apresente sua proposta! 

wpt 
UrC HMAM SALi eCompranovbr 

PREGÃO 
ELETRÔNICO 
18/2023  

CONTRATANTE (UASG) 
(160020) 

OBJETO 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE 
PARA— PAASSEX 2023/2024  

VALORTOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ R$ 4.347.255,92  

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 20/03/2024às 10:00h (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
[menor preço] 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DE OPERAÇÕES ESPECIAIS 
BASE ADMINISTRATIVA DO COMANDO DE OPERAÇÕES ESPECIAIS 

PREGÃO ELETRÔNICO N°18/2023 

(Processo Administrativo n° 64581.031434/2023-45) 

Torna-se público que o(a) União, Pessoa Jurídica de Direito Público  por meio do(a) 
Hospital Militar de Área de Manaus  sediado(a) Ernani Simião, 1421, Manaus-AM  realizará licitação, 
para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,nos termos da Lei n° 14.133, de 
1° de abril de 2021 do Decreto n°11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

DO OBJETO 

	

1.1. 	O objeto da presente licitação é a futura e eventual aquisição de material permanente para o 
Paassex 2023/2024,ponforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus 
anexos. 

	

1.2. 	A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

DO REGISTRO DE PREÇOS 

	

2.1. 	As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

	

3.1. 	Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras).  

3.1.1. 	Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

	

3.2. 	O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

	

3.3. 	É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

Página3121 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da consultada-Geral da União 
Atualização: maio/2023 
Edital modelo para Pregão Eletrônico. Lei n°14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N°18/2023 
F! n° SI 

  

     

   

Rúbrica 

  

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tomem desatualizados. 

	

3.4. 	A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Mamem de Preferência: Conforme o Artigo 48. inciso I, da Lei 123, de 14 de dezembro de 
2006, o processo licitatório será destinado exclusivamente à participação de microempresas e  
empresas de pequeno porte (MEIEPP) nos itens de contratação cujo valor sela de até R$ 80.000,00  
(oitenta mil reais), exceto em relação aos itens 2 (Freezer para Laboratório) e 13 (Consultório  
Odontolóqico), que por suas especificidades/caracterlsticas, encontram amparo no Art. 49, incisos II  

e III da mencionada Lei.  

	

3.5.1. 	A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

	

3.6. 	Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

•
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n°14.133. de 2021 para o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 

	

3.7. 	Não poderão disputar esta licitação: 

	

3.7.1. 	aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

	

3.7.2. 	autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

	

3.7.3. 	empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

	

3.7.4. 	pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

	

3.7.5. 	aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

	

3.7.6. 	empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

	

3.7.7. 	pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. 

3.7.9. 

3.7.10. 

agente público do órgão ou entidade licitante; 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.11. 	Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
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configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme 41° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.8. 	O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. 	A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 
Lei n°14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. 	Na prosonto licitação, a faso do habilitação sucodorá as fasos do aprosontação do propostas o 
lanses-e-de-julgamente, 

4.2. 	Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. 	Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
G, 	encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 
8.13.1 deste Edital. 

4.4. 	No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. 	não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição: 

Página5121 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoda-Geral da União 
Atualização: maio/2023 
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei n°14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 

• 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N°18/2023 
n°  513 

  

    

  

Rúbrica 

  

4.4.3. 	não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal: 

4.4.4. 	cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

	

4.5. 	O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n°14.133. de 2021. 

	

4.6. 	O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006 estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 observado o disposto nos §4 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.°  
14.133, de 2021.  

4.6.1. 	no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. 	nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006 mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

	

4.7. 	A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei n° 14.133, de 2021 e neste Edital. 

	

4.8. 	Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

	

4.9. 	Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 

4.11.1. 	a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

4.11.2. 	os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. 	valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.12.2. 	percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
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4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

	

5.1. 	O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

	

5.1.1. 	valor  unitário e total do item; 

	

5.1.2. 	Marca; 

	

5.1.3. 	Fabricante; 

	

5.1.4. 	'Quantidade cotada, idevenddreweitar o mínimo dellffil 

	

5.2. 	Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  	fNA01 poderMoferece riproposta em quantitativo 'Menor ao máximo previstõ Pard 

    

	

5.3. 	Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

	

5.4. 	Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

	

5.5. 	Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

	

5.6. 	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

	

5.7. 	Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

	

5.8. 	A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

	

5.8.1. 	O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessentaidias, a contar da data de 
sua apresentação. 

	

5.8.2. 	Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
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5.8.3. 	Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

	

5.9. 	O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição: ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

	

6.1. 	A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

	

6.2. 	Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

	

6.3. 	O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

	

6.4. 	Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e d6 valor consignado no registro. 

	

6.5. 	O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

	

6.6. 	Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

	

6.7. 	O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

	

6.8. 	O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

R$0.10 (dez centavos). 

	

6.9. 	O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. 	A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

6.11.2. 	A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. 	Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

6.11.4. 	Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 
o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
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6.11.5. 	Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. 	A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances 

6.12.2. 	Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

6.12.3. 	No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. 	Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

410 	autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. 	Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e 
aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 
preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 
eventuais prorrogações. 

6.13.1. 	Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão 
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 

6.13.2. 	A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

6.13.3. 	A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. 	Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

6.13.5. 	Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 
o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. 	Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
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6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006 regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 
2015. 

	

6.20.1. 	Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

	

6.20.2. 	A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

	

6.20.3. 	Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

	

6.20.4. 	No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

	

6.21.1. 	Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei n°14.133. de 2021 nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
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6.21.2. 	Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.22.1. 	A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.22.2. 	A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.22.3. 	O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.22.4. 	O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 2 (duas) horas  envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

6.22.5. 	É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

	

7.1. 	Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 
14.133/2021 legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. 	SICAF; 

7.1.2. 	Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (httbs://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/ceis)  e 

7.1.3. 	Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.bortaltransparencia.qov.brtsancoes/cneó).  

	

7.2. 	A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

	

7.3. 	Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n°3/2018. art. 29, caput) 
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7.3.1. 	A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN n°3/2018, art. 29, 41°). 

7.3.2. 	O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN n°3/2018, art. 29, W°). 

7.3.3. 	Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

	

7.4. 	Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido ás ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 
itens 3,5.1 e 4.6 deste edital. 

	

7.5. 	Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n°73, de 30 de setembro de 2022. 

	

7.6. 	Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. 	contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. 	não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. 	apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.6.4. 	não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. 	apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

	

7.7. 	No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. 	A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

estimado; 

planilha-aaexa-ae-edita# 

7.8.3. 	 - 	- 	- 	. e 	- - ------ 
valores forom inferiores a 75% (cetenta e cinco por cento) do valor orçado pela Adminictração, 
inclepeàslentemesite-ste-rerie-sle-exesueãe, 
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7.9. 	Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

femanerarrie-ele-seerne- 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

7.11.1. 	O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

7.11.2. 	Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 
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7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

	

8.1. 	Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021. 

	

8.1.1. 	A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

	

8.2. 	Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 

	

8.3. 	Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 
29 de ianeiro de 2016 ou de outro que venha a substituí-Io, ou consularizados pelos respectivos consulados 
ou embaixadas. 

	

8.4. 	Quando permitida a participação de consórcio de empresas a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

	

8.4.1. 	Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 
de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

	

8.5. 	Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 
ou por documento digital.  

	

8.6. 	Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 
Lei n°14.133/2021. 

	

8.7. 	Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 
14.133/2021). 

	

8.8. 	Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

	

8.9. 	O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
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8.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

	

8.11.1. 	Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n°3/2018. art. 40, 41°. e art. 6°, 449. 

8.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
(IN n° 3/2018, art. 70. cantil). 

	

8.12.1. 	A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN n° 3/2018. art. 7°, parágrafo único). 

8.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

	

8.13.1. 	Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo de  DUAS HORAS  
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

	

8.13.2. 	Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação 
e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no 4 1° do art. 36 e no 4 1° 
do art. 39 da Instrua° Normativa SEGES n° 73. de 30 de setembro de 2022.  

8.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

	

8.14.1. 	Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado. 

	

8.14.2. 	Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64 e IN 73/2022 
art. 39. 44°): 

	

8.15.1. 	complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

	

8.15.2. 	atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
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8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1. 

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 
(art. 4° do Decreto n°8.538/2015). 

8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

41, 	9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. 	Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 cinco 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei n°14.133, de 2021. 

9.2. 	O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo e 

a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. 	A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 
de registro de preços. 

9.4. 	Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. 	O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. 	A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. 	Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. 	Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
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10.1.1. 	dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 

	

10.1.2. 	dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2. 	Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

	

10.2.1. 	A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

	

10.2.2. 	Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

	

10.3.1. 	quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

	

10.3.2. 	quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n° 11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatárioconcordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 
prevista no edital, poderá: 

	

10.4.1. 	convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

	

10.4.2. 	adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

	

11.3.1. 	a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

	

11.3.2. 	o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

	

11.3.3. 	o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

	

11.3.4. 	na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n° 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

Página 17121 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualiza*: maio/2023 
Edital modelo para Pregão Eletrónko - Lei n°14.133. de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N° 18/2023 
Fl 	e2,5 

  

     

   

Rúbrica 

  

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sitio eletrônico 
Jwww.gov.bricomprasipt-brl.  

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

	

12.1.1. 	deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

	

12.1.2. 	Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

	

12.1.3. 	não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1: recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

	

12.1.4. 	apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

	

12.1.5. 	fraudar a licitação 

	

12.1.6. 	comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

	

12.1.7. 	praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

	

12.1.8. 	praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 
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12.2. Com  fulcro na Lei n° 14.133, de 2021 a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

	

12.2.1. 	advertência; 

	

12.2.2. 	multa; 

	

12.2.3. 	impedimento de licitar e contratar e 

	

12.2.4. 	declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

	

12.3.1. 	a natureza e a gravidade da infração cometida. 

	

12.3.2. 	as peculiaridades do caso concreto 

	

12.3.3. 	as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

	

12.3.4. 	os danos que dela provierem para a Administração Pública 

	

12.3.5. 	a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) diasúteis, a contar da comunicação oficial. 

	

12.4.1. 	Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15%do 
valor do contrato licitado. 

	

12.4.2. 	Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 
15%a 30%do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 
12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 
do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

Página 19121 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Côntratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: maio/2023 
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei n°14133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N° 18/2023 
n° 	502- 

  

    

  

Rarica 

  

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de • 	reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

seguinte meio: pelo e-mail licitahmameqmailcom.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não 
suspendem os prazos previstos no certame. 

13.3.1. 	A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico [www.cmv.bricomprasipt-brl. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. 	ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.1.1. 	Apêndice Ido Anexo 1— Estudo Técnico Preliminar; 

14.11.2. 	ANEXO II — Minuta de Termo de Contrato 

14.11.3. 	ANEXO III — Minuta de Ata de Registro de Preços 

14.11.4. 	ANEXO V — Modelo de Proposta de Preços', 

Manaus, AM, 06 de Março de 2024. 

ALESSANDRO SARTORI THIES - Cel 
Diretor do Hospital Militar de Área de Manaus 
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TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICI 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

ANEXO I DE TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) n° 18/2023 

(NUP: 64581.031434/2023-45) 
(COMPRAS) 

1. 	CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 	Aquisição de material permanente do PAASSEX, para atender as necessidades das 

Divisões de Enfermagem, Farmácia, Odontologia e Medicina do Hospital Militar de Área de 

Manaus, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, inclusive as encaminhadas 

pelos órgãos e entidades participantes foram estabelecidas neste instrumento, conforme tabela 

abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFAÇÃO 

CATMAT 
ADE 
DE 

MEDI 
DA 

ÚNID 
 

QTD 
TOT 

AL 

VALOR 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 

_ 

VALOR 
TOTAL 

1 

Ultrassom e jato de bicarbonato de 
sódio para profilaxia do cálculo e do 

biofilme 	não 	mineralizado. 	Teclado 

tipo 	membrana, 	eletrônico, 

programável, 	com 	até 4 	memórias 

para função. Quatro níveis de rotação 

da bomba peristáltica: permite a vazão 

adequada 	do 	líquido 	para 	cada 

tratamento. 	Equipamento 	deve 

apresentar 	tecnologia 	bactericida. 

Sistema de capas autoclaváveis para o 

transdutor que proporciona aumento 

na vida útil da peça de mão. Bomba 

peristáltica e reservatório de 	líquido 

irrigante 	acoplado. 	Recurso 	que 

possibilita 	o 	uso 	de 	líquidos 

antissépticos ou desinfetantes para a 

irrigação, garantindo um melhor pós- 

410438 UND 4 RS5.136,63 R$20.546,53 
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operatório. 	Transdutor 	cerâmico 

piezoelétrico com quatro pastilhas de 

cerâmicas 	montadas 	intermitentes 

uma 	a 	outra, 	que 	trabalham 	sob 

altíssima 	pressão, gerando vibrações 

ultrassônica entre 24 a 30 khz. Peça de 

mão do jato de bicarbonato removível 

e esterilizável em autoclave até 121.2c. 

Filtro de ar com saída para o dreno na 

parte inferior da 	caixa 	do aparelho 

para drenagem da umidade do ar. 

Pedal 	único 	de 	acionamento 	para 

ultrassom e jato de bicarbonato de 

sódio; 	formato 	redondo 	com 

acionamento 	de 	qualquer 	ângulo. 

Mangueiras lisas, leves e flexíveis, de 

fácil desinfecção e ausência de tensão 

nas 	mãos 	do 	operador 	(tipo 	Profi 

Class-Dabi Atlante ou similar). 

2 

Consultório odontológico com mocho. 

Cadeira 	odontológica 	eletrônica 	e 

automática; 	circuito 	elétrico 

inteligente 	para 	o 	início 	e 	final 	de 

trabalho; 	sistema 	construtivo 

ambidestro; 	base 	com 	pequenas 

dimensões permite a aproximação do 

CD/ASB ao campo operatório, pintura 

eletrostática 	na 	cor 	branca; 	parte 

inferior 	com 	debrum 	de 	borracha 

antiderrapante 	dispensa 	fixação 	ao 

piso; comando de pé elétrico fixado na 

base da cadeira, joystick operado de 

maneira simples e intuitiva para subida 

e descida do assento e encosto; botões 

para os movimentos de volta a zero 

sincronizado; liga e desliga do refletor 

com intensidades de luz variáveis, e 

três 	posições 	de 	trabalho 

programáveis pelo profissional todas 

com retorno a última posição, com 

movimentos 	automáticos 	e 

sincronizados de elevação e inclinação, 

reguláveis 	conforme 	o 	biótipo 	do 

CD/ASB, com memorização do status 

do 	refletor; 	interrupção 	instantânea 

407820 UND 2 R$27.395,10 R$54.790,19 
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dos movimentos automáticos com um 

simples toque em qualquer comando; 

cavaletes e demais peças soldadas em 

células robotizadas proporcionam uma 

solda 	homogenia; 	sistema 	tipo 

pantográfico 	de 	elevação 

confeccionado 	em 	chapa 	de 	aço, 

oferece 	resistência 	estrutural 	ao 

conjunto, capacidade de elevação da 

massa do paciente, mais acessórios e 

equipamentos de no mínimo 200 kg; 

movimentos silenciosos e suaves do 

assento e encosto acionados por dois 

motos redutores elétricos isentos de 

óleo, marca BOSCH, de baixa tensão, 

com 24 volts; articulação central única 

entre assento e encosto confeccionada 

em 	ferro 	fundido 	modular; 	partes 

plásticas produzidas em ABS injetado 

com uma camada de cristal e com 

proteção 	anti-UV, 	confere 	maior 

durabilidade, resistência ao impacto e 

estabilidade 	de 	cor; 	estruturas 	do 

assento, 	encosto 	e 	demais 	partes 

internas fabricadas em vergalhões e 

chapas de aço dobrado; decapadas, 

fosfatizadas com banho químico de 

zinco, pintadas com tinta eletrostática 

a pó, lisa e de alto brilho polimerizada 

em estufa a 250'; encosto do tórax 

curvo e envolvente com estrutura em 

chapa de aço pintada, o estofamento 

dispensa 	o 	uso 	de 	parafusos 	para 

fixação 	e 	para 	sua 	remoção 	basta 

puxá-lo; 	encosto 	de 	cabeça 	com 

formas 	e 	espessuras 	reduzidas; 

movimento 	longitudinal 	através 	de 

lamina de aço ajustável para o maior 

conforto do paciente, biarticulado e 

anteroposterior; 	com 	trava 	por 

alavanca, 	permite 	atendimento 	a 

pacientes 	especiais, 	cadeirantes 	e 

odontopediatria; 	estofamento 

envolvente, anatômico e com apoio 

lombar, 	comprimento 	mínimo 	de 
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1.935 mm e máximo de 2.080 mm e 

largura máxima do encosto de 600 

mm, construído em estrutura rígida 

recoberta 	com 	espuma 	especial 	de 

poliuretano 	injetado, 	moldado 	com 

perfil de PVC atóxico e anti-chamas; 

sem 	costura, 	de 	fácil 	limpeza 	e 

desinfecção; altura máxima do assento 

810 mm, mínima de 460 mm, ambas 

acima do piso; braços de apoio para o 

paciente sendo um fixo, e o outro com 

abertura lateral em 902, estrutura em 

metal revestido em integral skin, na 

cor cinza, material resistente a riscos 

de superfície e aos produtos usados na 

desinfecção; 	sistema 	elétrico 

integrado, 	ligações feitas através 	de 

conectores rápidos; placa da cadeira 

sobre a base protegida por suporte de 

chapa de aço inox; sistema eletrônico 

integrado e de baixa voltagem; fusíveis 

de proteção de rede contra oscilações 

de 	tensões 	e 	corrente; 	pontos 	de 

alimentação e ligação do equipo e da 

unidade 	auxiliar localizados 	no 	piso, 

sob a tampa frontal da cadeira; chave 

geral localizada sob a tampa frontal da 

cadeira energiza/desenergiza todo o 

conjunto; tensão de alimentação com 

seleção 	de 	entrada 	127/220 	V 	— 

frequência 	da 	rede 	de 	alimentação 

60Hz — para o transformador; saídas — 

12 e 24 volts; consumo de potência 

350 	 VA. 

Unidade auxiliar com abertura lateral 

em 	902, 	mobilidade 	que 	permite 

melhor 	aproximação 	do 	auxiliar 	ao 

campo 	operatório 	e 	um 

distanciamento da bacia em relação ao 

paciente 	em 	processos 	cirúrgicos, 

reduzindo 	as 	possibilidades 	das 

contaminações; 	sistema 	construtivo 

ambidestro; 	partes 	plásticas 

produzidas 	em 	ABS 	injetado 	com 

camada de cristal e proteção anti-UV, 
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confere durabilidade e estabilidade de 

cor 	ao 	conjunto; 	partes 	internas 

metálicas 	decapadas, 	fosfatizadas 	e 

com banho químico de zinco; pintadas 

com tinta eletrostática a pó, lisa e de 

alto brilho, polimerizado em estufa a 

2500; cuba removível, confeccionada 

em porcelana esmaltada, não permite 

aderência de resíduo, em cor clara, 

contrasta com qualquer sujeira; com 

ralo separador de detritos que retêm 

os resíduos sólidos, tampa que impede 

a 	visualização 	de 	detritos 	no 	ralo; 

reguladores do fluxo de água na bacia 

e no porta-copo possibilitam aumentar 

ou 	diminuir 	a 	vazão 	de 	água; 

comandos 	de 	acionamento elétrico, 

permitem programar o tempo máximo 

de até 60 segundos de água na cuba, 

para 	coleta 	de 	dejetos 	através 	da 

ativação 	do 	sensor 	óptico 	com 	a 

aproximação 	do 	rosto 	do 	paciente, 

proporcionando 	economia 	de 	água, 

praticidade, conforto e biossegurança; 

água 	no 	porta-copo 	através 	do 

acionamento da tecla; reservatório de 

água fixado no suporte sob o corpo da 

unidade auxiliar; capacidade de 1000 

ml, 	para 	o 	"Sistema 	Potável" 	para 

alimentação da seringa tríplice e spray 

das peças de mão; sugador acionado 

automaticamente, proporciona sucção 

constante, boa drenagem do líquido 

sugado; mangueira do sugador que 

conecta 	e 	desconecta 	facilmente; 

sendo um sugador tipo Venturi com 

deslocamento 	volumétrico 	de 	30 

1/min; filtro de detritos, instalados sob 

o 	a 	unidade 	auxiliar, 	com tela que 

retém a passagem de partículas sólidas 

maiores para o ejetor; tubulações de 

água, ar, elétrica e esgoto embutidas 

em mangueira vacum flex, caixa de 

esgoto blindada em PVC, com respiro e 

abafador. 
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Refletor odontológico monofocal com 

um Led, cabeçote com espelho de 

vidro multifacetado, e sem as sombras 

causadas pela interposição das mãos 

ou, eventualmente, da cabeça do C.D., 

estrutura 	em 	polímero 	injetado; 

projetado 	e 	manufaturado 	para 

atender 	a 	norma 	150: 	9680:2014; 

cabeçote 	com 	giro 	de 	620°, 

proporciona 	leveza, 	durabilidade 	e 

ampla 	mobilidade 	em 	todas 	as 

posições; 	puxadores 	ergonômicos, 

com fácil pega pelo CD/Auxiliar para o 

direcionamento 	do 	feixe 	de 	luz, 

espelhamento multicoating, evitando a 

reflexão 	dos 	raios 	infravermelhos 	e 

ultravioleta; 	gera 	luz 	sem 	produzir 

calor 	que 	exceda 	a 	2° 	C 	na 

temperatura ambiente; intensidade de 

luz programável na faixa de 8.000 a 

35.000 	lux 	através 	de 	comando 

localizado 	no 	pedal 	da 	cadeira; 

temperatura 	de 	Cor 	de 

aproximadamente 5.500° K que reflete 

luz natural igual à do dia, obtida em 

intervalo 	de 	4.500° 	K 	a 	6.400° 	K; 

campo de iluminação refletindo numa 

área 8 x 16cm, a uma distância de 70 

cm do campo operatório, oferece uma 

ampla 	iluminação, 	minimizando 	a 

necessidade 	de 	reposicionamento 

constante 	do 	foco; 	consumo 	de 

potência 55 VA; fonte de luz com led, 

12V AC; protetor do led confeccionado 

em alumínio usinado permite dissipar 

o 	calor 	mantendo 	a 	temperatura 

ambiente; protetor frontal do espelho 

confeccionado 	em 	policarbonato 

transparente, 	coluna 	de 	fixação 	e 

braços 	articulável, 	com 	movimento 

horizontal 	e 	vertical, 	com 	batente 

limitador de curso, sustentado por um 

conjunto de molas que permite uma 

movimentação 	precisa 	e 	suave; 

articulações 	em 	aço 	carbono, 	não 
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sofrem desgastes, com 35° para cima 

ou para baixo, alcança qualquer campo 

de trabalho e proporciona iluminação 

otimizada; pintura lisa de alto brilho a 

base de epóxi polimerizada em estufa 

a 	250° 	com 	tratamento 	superficial, 

resistente à corrosão e materiais de 

limpeza; 	tensão 	de 	rede 	de 

alimentação do refletor 24 Vcc X 1,5 A, 

proveniente 	da 	cadeira. 

Mocho odontológico com sistema de 

elevação do assento a gás e o de 

descida 	pressionado 	pelo 	peso 	do 

usuário e amortecido por um sistema 

de 	gás 	pressurizado; 	ambos 	os 

movimentos são acionados através de 

uma alavanca de regulagem sub lateral 

direita; Capa do encosto estofada na 

mesma cor do assento; Cinco rodízios 

duplos com acabamento cinza fixados 

nas 	extremidades 	do 	pedestal 	de 

sustentação em formato pentagonal, 

fabricado em chapa de aço e revestido 

em polipropileno cinza, bem como as 

capas telescópicas do pistão; Assento e 

encosto 	estofados 	anatomicamente, 

com espuma slim de alta resiliência 

moldada 	e 	revestida 	com 	perfil 	de 

pvcrom expandido flexível com forro 

extra em malha PA e debrum de 

borracha 	na cor cinza; estofamento 

pouco 	espesso 	e 	bem 	consistente, 

altura máxima de 520 mm e mínima de 

410 mm e largura do assento de 425 

mm; formato anatômico, com borda 

anterior arredondada em forma de 

cascata evita compressão de artérias, 

veias 	e 	nervos; 	Assento 	e 	encosto 

giratórios; Capacidade de carga de 110 

Kg; Peso Líquido 7,2 Kg e Peso Bruto 

9,2 Kg. Garantia de 12 meses, com 

instalação inclusa. 
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Mocho 	odontológico.Mocho 

odontológico com sistema de elevação 

do 	assento a 	gás 	e o 	de 	descida 

pressionado pelo peso do usuário e 

amortecido por um sistema de gás 

pressurizado; ambos os movimentos 

são 	acionados 	através 	de 	uma 

alavanca 	de 	regulagem 	sub 	lateral 

direita; Capa do encosto estofada na 

mesma cor do assento; Cinco rodízios 

duplos com acabamento cinza fixados 

nas 	extremidades 	do 	pedestal 	de 

sustentação em formato pentagonal, 

fabricado em chapa de aço e revestido 

em polipropileno cinza, bem como as 

capas telescópicas do pistão; Assento e 

3 encosto 	estofados 	anatomicamente, 

com espuma slim de alta resiliência 

moldada 	e 	revestida 	com 	perfil 	de 

pvcrom expandido flexível com forro 

extra em malha PA e debrum de 

borracha 	na cor cinza; estofamento 

pouco 	espesso 	e 	bem 	consistente, 

altura máxima de 520 mm e mínima de 

427767 UND 6 R$596,04 R$3.576,22 

410 mm e largura do assento de 425 

mm; formato anatômico, com borda 

anterior arredondada em forma 	de 

cascata evita compressão de artérias, 

veias 	e 	nervos; 	Assento 	e 	encosto 

giratórios; Capacidade de carga de 110 

Kg; Peso Líquido 7,2 Kg e Peso Bruto 

9,2 	Kg. 	Garantia 	de 	12meses 	para 

defeitos de fabricação. 

Seladora. 	Seladora 	embalagem, 

material 	aço, 	voltagem 	110/220 	v, 

funcionamento manual. Compacta e 

com design inovador; Carenagem de 

proteção contra acidentes; Guilhotina 

4 acoplada; Suporte para rolo de papel; 486800 UNO 1 R$1.948,56 R$1.948,56 

Largura 	da 	selagem: 	12mm; 

Comprimento 	da 	selagem: 	300mm; 

Dimensões da embalagem: 50 x 35 x 

17 cm; Peso: 5,100 kg ( tipo biostamp 

Shiva — Bioart ou similiar). 
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Equipamento 	odontológico 	para 

captura 	de 	imagens 	intraorais. 

Câmera intraoral fabricada em liga de 

zinco e alumínio.Formato anatômico. 

Resolução 1280 (H) X 720W). Ângulo 

de visão 632. Foco manual ajustável. 

Distância focal mínima de 1mm. Cabo 

5 
USB: Permite o 	armazenamento e 

gerenciamento de imagens através do 

software. Captação de imagens em 

qualquer quadrante da boca. Botões 

capacitivo 	Touch.03 	níveis 	de 

iluminação: Fraca, média e fortelente 

de alta Precisão. Peso: 180g. Garantia: 

424159 UND 2 R$5.679,30 R$11.358,61 

12 meses. ( tipo Câmera Intraoral S-ioc 

— Gnatus ou similar). 

Fotopolimerizador 	polywave. 

Características: 	cabeça 	fina 	que 

permite o acesso fácil e direto a todas 

restaurações; 	acesso 	direto 	e 	feixe 

colimado resultam em polimerização 

completa; 	possui 	programação 

contínua; mais fácil acesso a todas às 

superfícies dos dentes e muito mais 

conforto; tecnologia polywave- 4 leds 

com 3 picos de comprimento de onda 

diferentes; 	polimeriza 	qualquer 

material 	fotopolimerizável; 	lente 	de 

vidro safira 	resistente a 	risco; corpo 

único feito de alumínio aeroespacial; 3 

6 modos 	de 	polimerização: 	standard 416252 UND 2 R$9.013,20 R$18.026,40 

(1.000mw/cm2); high (1.400mw/cm2); 

xtra 	(3.200 	mw/cm2); 	temporizador 

para polimerização: 1, 2, 3, 4, 5, 10, 15 

e 20 segundos; 107mm2  de área ativa. 

Perfil 	baixo 	(11°). 	Especificação 

técnicas: 	potência 	de 	luz: 	1000 

mw/cm2, 	tipo 	de 	lâmpada: 	led; 

comprimento de onda de luz: 395nm a 

480nm; tensão de alimentação da base 

carregadora: 	bivolt 	automático 	100- 

240v ac; peso do produto 190 g (com 

bateria). Conteúdo da embalagem: 1 

valo cordless grand; 1 protetor ocular; 

1 	suporte 	de 	fixação; 	4 	baterias 
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recarregáveis; 1 fonte de alimentação; 

50 	barreiras 	protetoras. 	Garantia: 	3 

anos 	para 	o 	equipamento, 	pelo 

fabricante, 	contra 	defeitos 	de 

fabricação. (tipo valo cordless grand - 

ultradent ou similar). 

7 

Lupa e fotóforo frontal. Foco frontal e 

fotóforo 	led 	portátil 	de 	iluminação 

clínica e cirúrgica. Características: três 

níveis 	de 	intensidade: 	5000(100%), 

3500(70%) 	e 	2000(40%) 	lux; 

alimentação: bateria recarregável de li- 

ion; 	fonte: bivolt 	automático: 	127- 

220wv—/50/60hz; emissor de luz: led 

(light 	emitting 	diodes); 	cor 

(temperatura): 6000k; 	vida 	útil 	do 

led: 50.000h sem substituição do led; 

autonomia da bateria: 120 min ± 10% 

(bateria com carga completa); óptica 

com 	lentes 	acromáticas; 	deposição 

anti-reflexiva ; distância entre pupilas 

ajustável: 	45mm-80mm; 	ampliação: 

3,5x; 	distância 	de 	trabalho: 	340 	e 

420mm; campo visual para 3,5x: 60, 

72, 78 e 84mm. ( tipo head spot ii-

mmo ou similar). 

371834 UND 3 R$3.997,53 R$11.992,59 

8 

Laser 	terapêutico 	sem 	fio. 	O 

equipamento deve permitir irradiar o 

laser 	vermelho 	e 	infravermelho 

simultamente. 	Informações 	técnicas: 

laser infravermelho: potência de 100 

mw e comprimento de onda de 808 

nanometros; laser vermelho: potência 

de 100 mw e comprimento de onda de 

660 nanometros. Acompanha 01 peça 

de mão (therapy ec); 01 base para a 

peça de mão; 01 bateria; 01 fonte de 

alimentação (carregador de bateria); 

01 guia do usuário; 03 pulseiras ilib; 03 

espaçadores; 01 óculos de proteção 

verde 	(profissional); 	01 	óculos 	de 

proteção 	pequeno 	(paciente); 	01 

estojo 	slim 	para 	transporte. 	(tipo 

therapy ec — dmc ou similar). 

441158 UND 3 R$5.783,47 R$17.350,41 
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9 

Micromotor 	elétrico 	de 	bancada 

odontológico. 	Deve 	possuir 

rolamentos blindados que dispensam 

necessidade 	de 	lubrificação. 	Possuir 

rotação de até 45.000 rpm; peça reta 

autoclavável; 	pinça 	para 	broca 	de 

diâmetros de 2,35 mm. Deve aceitar 

contra-ângulos 	(padrão 	intra-norma 

isso 	3964). 	Itens 	incluso: 	1 	micro 

motor elétrico, 1peça reta (caneta) e 

pedal 	lid 	(tipo 	beltec 	1b3000 	ou 

similar). 

413691 UNO 1 R$1.845,63 R$1.845,63 

Sistema 	de 	Termo 	Obturação- 

Termoinjetor e Termocompactador. 

Sistema de termo obturação: combo 

fast fill + fast pack. Características fast 

fill - termoinjetor para guta percha. 

Ponta extrusora extremamente fina e 

econômica;utiliza guta pellets, sendo 

econômico 	e 	de 	fácil 

manutenção;injeção 	motorizada 	da 

guta, 	melhor 	controle 	de 	fluxo; 

indicação 	de 	quantidade 	de 	guta 

percha 	no 	aparelho;exibição 	de 

temperatura em tempo real de 100 à 

200 °C; 3 faixas de velocidade, baixa, 

média e alta; 	bateria de lítio, 	longa 

duração, 	2.000 	amperes 	(sem 	fio); 

10 garantia de 1 ano contra defeitos de 

fabricação. Acompanha: 01 un. Caneta 

extrusora; 01 un. Base carregadora; 01 

un. Ponta extrusora 23g; 01 un. Ponta 

extrusora 25g; 01 carregador bivolt e 

428502 UNO 1 R$4.467,32 R$4.467,32 

01 	chave. 	Características 	fast 	pack. 

Apenas a extremidade de trabalho da 

ponta é aquecida; demais partes são 

isoladas por dentro e permanecem 

frias 	tornando 	confortável 	para 	os 

pacientes, sem risco de queimadura; 

ampla faixa de temperatura de 90 °C à 

250 	°C 	selecionável 	(5 	memórias); 

personalize a temperatura e o tempo 

de 	acordo 	com 	o 	material 	de 

obturação usado ou qualquer outro 

uso pretendido do dispositivo;bateria 

Páginal1155 
COmani Nacional de Modelos de licitações e Contratos da Consultoria-Geral da 'kap 

maio/2023 
Termo de Referanola Aquiskifes - Malacia Modelo para Omitia Eletreinko 
Aprovado pela Secretaria de Gestich 
Menti:rade visual peto Secretaria de GC5t10 (vergo dezembro/2022) 



TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICITAÇ 

de lítio de longa duração (sem fio);2 

horas 	para 	completar 	a 	carga;15 

minutos de carga turbo 	para 	30%; 

alterna 	automaticamente 	para 

carregamento normal depois disso; 4 

horas de operação contínua a 250 °C; 

indicação de volume da bateria; botão 

start/stop 	em 	anel 	de 	360° 	que 

permite acionar o dispositivo em um 

ângulo confortável; opção de operação 

com a mão esquerda (canhotos); fácil 

empunhadura; leve. Garantia de 1 ano 

contra 	defeitos 	de 	fabricação. 

Acompanha: 	01 	un. 	Caneta 

termocompactadora; 	01 	un. 	Base 

carregadora; 01 un. Carregador bivolt 

e 03 un. Pontas térmicas. 

11 

Contra ângulo 20:1 p/ colocação e 

implantes. 	Caneta 	de 	Baixa 

rotação:Contra 	ângulo 	redutor 20:1, 

com 	encaixe 	intra, 	corpo 	em 	aço 

inoxidável, para utilização em motor 

de 	implante. 	Push 	Botton; 	Torque 

80n.Cm; 	Irrigação 	externa/ 	interna; 

Blindagem; 	Ergonômico 	e 	eficiente. 

Peso: 250g; Tamanho: 18cmx 8cmx 

3cm; Fabricante: NSK. 	Garantia: 12 

meses contra defeitos de fabricação. ( 

tipo S-Max 	Sg 20 (C1010)- NSK ou 

similar) 

468391 UND 4 R$4.282,03 R$17.128,12 

12 

Laser 	cirúrgico 	de 	Diodo 	de 	alta 

potência. Comprimento de onda: 980 

nm ± 20 nm (infravermelho). Potência 

útil: 9 W ± 20 %. Operação contínua, 

única, 	pulsado. 	Feixe 	de 	mira 	(laser 

vermelho). Comprimento de onda do 

Feixe de mira: 620 nm - 680 nm. 

Potência útil do emissor do Feixe de 

mira: 0,3 mw - 2,5 mw 	constituído 

pelos seguintes componentes:Unidade 

de comando; Fonte de alimentação; 

Pedal; 	Conector de 	intertravamento 

remoto. Acessórios: Guia do usuário; 

Maleta de transporte; Kit Introdutor 

441158 UND 1 R$34.377,37 R$34.377,37 
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para Cateter FO 400 pm; 2 Óculos de 

proteção 	(assistente 	e 	paciente); 	1 

Óculos de proteção (operador). Fibra 

óptica 	terapêutica 	(opcional); 	Kit 

Espaçador 	para 	fotobiomodulação 

(opcional); Desencapador (opcional) e 

Caneta 	para 	clivagem 	DMC 

Equipamentos 	(tipo 	Thera 	Lase 

Surgery-DMC ou similar). 

13 

Destiladora 	de água. 	Destilador de 

água tipo pilsen. 	Aplicação: para uso 

em Central de 	Material 	Esterilizador 

(CME).Características: Const ruído em 

aço inox; Controle elétrico com chave 

liga/desliga; Capacidade de produção 

de 10 litros de água/hora; Sistema de 

desligamento automático em caso de 

falta 	de 	água; 	220v; 	manual 	de 

instruções - instalação e treinamento 

técnico 	profissional. 	Garantia 	de 	12 

meses para defeitos de fabricação. 

294510 UND 1 R$2.675,84 R$2.675,84 

Página 13 1 55 
Câmara Nacional de Modelos de licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Atualiza*: maio/2023 
Termo de Referência Aquisições —Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico 

Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembro/2022) 



TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICITAÇA 

Aparelho 	de 	raio 	x 	de 	parede 

pantográfico. 	Braços 	articulados 

confeccionados em aço e aço com 

cobertura 	em 	abs 	injetado 	de alto 

impacto, 	com alcance horizontal 	de 

1104 mm e vertical até 620 mm; 

cabeçote com sistema de aterramento 

para 	maior 	proteção 	ao 	operador; 

imersão 	em 	óleo 	para 	garantir 

refrigeração 	e 	isolamento 	eficazes, 

mesmo nos casos de uso intensivo. 

421530 

Câmara expansora de borracha com 

resistência potencial de elasticidade e 

tamanho para 	garantir proteção ao 

cabeçote, 	operador 	e 	paciente. 

Filtração total com equivalência 	em 

alumínio 	de 	2,71mm. 	Colimador 

primário, 	colocado após 	o 	filtro 	de 

alumínio para limitar o feixe de raios-x 

para o diâmetro de, no máximo, 60 

mm na saída do cilindro localizador e 

reduzir radiações em outras direções. 

14 Cilindro 	de 	orientação 	longo 

dimensionado para um sistema foco-

filme de 200mm; revestido em chapa 

de chumbo de 0,5mm de espessura. 

U ND 2 R$18.170,33 R$36.340,67 

Colimador 	secundário 	localizado, 	na 

extremidade do cilindro para eliminar 

a radiação secundária. Ponto focal de 

0,8 x 0,8mm. Goniômetro graduado 

com divisões de 10 em 10 graus, tanto 

positivos 	quanto 	negativos. 	Tensão 

nominal 70 kvp; corrente de 8 ma, 

painel de comando com interruptor 

geral, 	regulador 	de 	tensão 

incorporado. Controle remoto digital 

conectado ao painel de comando com 

fio espiralado, com todos os controles 

agrupados que permita o comando a 

uma distância de até 3 metros fora da 

área de radiação secundária, controle 

com 	todas 	as 	funções 	pré- 

determinadas com seleção do tipo de 

radiografia (periapicais, interproximais 

e oclusais), tipo e posição do dente, 

Página 14155 
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filme (película ou sensor digital) e faixa 

etária do paciente (adulto ou criança); 

display digital; teclas para 	aumentar 

ou reduzir o tempo de exposição de 

qualquer das seleções; sinal 	sonoro 

deverá 	estar 	presente 	durante 	o 

tempo 	de 	exposição 	do 	raio 	x. 

Dispositivo 	de 	compensação 

automático de tempo, conforme as 

oscilações da rede elétrica, mantendo 

a 	dosagem 	de 	radiação 	sempre 

uniforme. 	Mecanismo 	de 	bloqueio 

contra 	disparos 	acidentais 	e 

consecutivos. 	Cabeçote 	com 

certificado de teste quanto a radiação 

de fuga, que atenda o regulamento 

técnico 	do 	ministério 	da 	saúde 

aprovado pela portaria svs - 453, de 

01-06-1998. Autotransformador com 

estabilizador que 	mantém a tensão 

ideal 	no 	cabeçote, 	garantindo 	uma 

melhor qualidade de imagem e uma 

maior 	vida 	útil 	para 	o 	conjunto. 

Voltagem de alimentação bivolt 124- 

130 	v(127v) 	e 	215-225 	v 	(220v). 

Potência: 	1,20kva 	(tipo 	spectro 	70x 

seletronic da dabi atlante ou similar). 

15 

Autoclave 54 Litros. Autoclave Vitale 

54 	Litros 	, 	desenvolvida 	para 	a 

esterilização de artigos e instrumentos 

termorresistentes 	embalados 	e 

desembalados 	utilizando 	vapor 

saturado sob pressão. 6 Programas: 

Instrumental Embalado / Instrumental 

Desembalado / Plásticos e Algodão / 

Kit Cirúrgico e Tecidos / Líquidos / 

Secagem 	Extra.Voltagem 	220V. 

Capacidade 54 litros. 3 bandejas em 

alumínio 	anodizado. 	Secagem 	ultra 

eficiente com 	porta fechada. 	Possui 

indicação 	de 	falta 	de 	água 	no 

reservatório. Conta com 27 sistemas 

de segurança entre os quais: chave e 

trava da porta, sistema eletrônico de 

479193 UND 2 R$21.466,67 R$42.933,33 
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cruzamento 	de 	dados 	e 	sistema 

eletrônico de controle de potência. 2 

anos 	de 	garantia. 	Caixa 	com 	1 

Autoclave 	54 	L, 	1 	Manual 	de 

Instruções, 2 Bandejas e 1 copo. 	(tipo 

Vitale 	Class 	CD 	— 	CRISTOFOLI 	ou 

similar). 

16 

TV Smart 32 . Televisor, tamanho tela: 

32 	pol, 	voltagem: 	bivolt 	v, 

características adicionais: smart tv, full 
. 

hd, entradas hdmi, usb, conversor di, 

tipo 	tela: 	led, 	acessórios: 	controle 

remoto. Garatia 12 meses. 

443966 UND 2 R$1.390,53 R$2.781,05 

17 

Frigobar 117 litros. Capacidade: 117 I. 

Tensão 	alimentação: 	110 	v. 	Cor: 

branca 

características 	adicionais: 	etiqueta 

eficiência energética "a" . 

486187 UND 1 R$1.860,33 R$1.860,33 

18 

Purificador 	De 	Água. 	Cor: 	Prata. 

Consumo Mensal de Energia 12 Kw/h. 

Tipo de filtro C+3. Etapas de Filtragem 

Tripla. Capacidade de Fornecimento de 

Água Gelada 1,24 L/h. Capacidade do 

Reservatório 	2,18 	Litros. 	Vazão 

Máxima 	60 	L/h. 	Gabinete 	com 

Proteção 	 UV**.Refrigeração 

Compressor. 	Termostato 	Regulável 

Sim. 	Voltagem 	127v. 	Certificado 

Nacional Inmetro. Peso Líquido 10,6 

kg. Dimensão (axIxp) 5/E 41 x 31 x 36 

cm. Dimensão (axlxp) C/E 42 x 35 x 32 

cm.. Garantia de 1 ano. (Marca IBBL, 

modelo speaciale 600 ou superior) 

602309 UND 4 R$1.407,81 R$5.631,23 

19 

Kit para controle de glicemia. Contém: 

1 	monitor; 	10 	tiras-teste 	e 	1 

lancetador. 	Monitores 	e 	tiras 	de 

glicemia testar os níveis de açúcar no 

sangue. 	Codificação 	automática, 

resultados em até 5 segundos e visor 

ampliado 	(para 	melhor 	visualização 

dos resultados). Pode armazenar até 

500 testes na memória, exibir a média 

de resultados dos seus testes e você 

ainda tem a 	possibilidade de baixar 

439444 UND 20 R$311,00 R$6.220,00 
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seus resultados glicêmicos e visualizá-

los através de gráficos que facilitam o 

acompanhamento 	da 	terapia 	(tipo 

ACCU-CHEK ACTIVE- Roche ou similar). 

20 

Aprelho medidor de pressão arterial 

de 	 braço: 

Indicador de arritmia; Indicador gráfico 

de nível de hipertensão; Memória para 

120 	resultados 	com 	hora 	e i  data; 

Totalmente automático; Medidor de 

pressão e pulsação; Medição no braço; 

Precisão clinicamente comprovada de 

acordo com os Protocolos do Inmetro; 

Detecta 	batimentos 	cardíacos 

irregulares; 	Controle 	de 	inflação; 

Ativação 	ao 	toque 	de 	um 	botão; 

Braçadeira ergonômica com tamanho 

EXTRA 	GRANDE, 	fácil 	de 	usar 	e 

ajustável. 

Para 	braços 	com 	circunferência 

mínima de 10 cm e máxima de 32 Cm 

(Atende 	aos 	pacientes 	neonatais 	a 

Obesos); 	Visor 	digital 	LCD 	com 

mostrador GRANDE; Faixa de medição: 

0 a 299 mmhg, Pulsação: 40 a 180 

batidas/ 	 min. 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: Válvula de 

liberação 	automática 	de 	pressão; 

Liberação 	rápida 	de 	ar: 	Válvula 	de 

liberação 	automática; 	Método 

oscilométrico; Fonte de alimentação: 4 

pilhas 'AAA' de 1,5v e fonte de energia 

para tomada 110 Vac/220 Voe; Vida 

útil das pilhas: Aproximadamente 310 

medições com 4 pilhas alcalinas novas; 

Temperatura de operação/ Umidade: 

102c a 402c/15 a 90% de umidade 

relativa; 	Temperatura 	de 

armazenamento/ 	Umidade/ 	Pressão 

do ar: -202c a 602c/10 a 95% de 

umidade 	relativa/700-1060 	Pa; 

Circunferência da braçadeira: Adapta-

se a uma circunferência de braço de 

220 mm a 480 mm; Memória: Até 60 

436498 UND 30 R$160,78 R$4.823,30 
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leituras 	(tipo 	OMRON, 	G-TECH, 	ou 

similar). 

Aparelho medidor de Pressão Arterial 

Digital 	 de 	 Pulso: 

21 

Características: tipo de leitura: digital, 

inflagem automática, área de aplicação 

pulso, 	indicação 	adulto, 	tipo 	de 

medição pressão arterial, método de 

medição é por método oscilométrico, 
,.. 

idioma 	português, 	alimentaçao 

2x1,5v(pilhas 	alcalinas 	"AAA"), 	peso 

aproximado 	de 	238g, 	dimensões 

aproximadas do produto largura de 

432482 UND 30 R$144,10 R$4.323,10 

9cm, altura de 9 cm e profundidade de 

11 	cm 	(tipo 	OMRON, 	G-TECH, 	ou 

similar) 

Monitor multiparamétrico com PI e 

etco2: 
CG+spo2+Pl+etco2+PANI+RESP+ 

TEMP; 
ECG+spo2+Pl+etco2+PANI+RESP; 

ECG+spo2+Pl+etco2+RESP+TEMP; 

ECG+spo2+Pl+etcO2+RESP; 

ECG+spo2+Pl+PANI+RESP+TEMP; 

ECG+spo2+Pl+PANI+RESP; 

ECG+spo2+etco2+PANI+RESP 	+TEMP; 

22 
ECG+spo2+etco2+PANI+RESP; 

ECG+spo2+etco2+RESP+TEMP; 
478612 UND 10 R$13.576,83 

R$135.768,3 
3 

ECG+spo2+etco2+RESP/ 

ECG+spo2+Pl+RESP+TEMP; 

ECG+spo2+Pl+RESP; 

ECG+RESP+etco2+PANI; 

ECG+spo2+etco2+PANI+RESP+TEMP; 

ECG+spo2+etco2+PANI+RESP; 

ECG+spo2+etco2+RESP+TEMP; 

ECG+spo2+etco2+RESP; 

ECG+spo2+Pl+RESP+TEMP; 

ECG+spo2+Pl+RESP. 
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Carro 	De 	Emergência 	Hospitalar: 

Carro 	de 	Parada 	e 	Emergência 

compacto possui 04 gavetas sendo a 

1@ com divisórias para medicamentos. 

As gavetas possuem sistema de lacre, 

possui suporte giratório no tampo para 

desfibrilador, 	tábua 	para 	massagem 

cardíaca, 	suporte 	para 	cilindro 	de 

oxigênio, suporte de soro com dois 

ganchos (T) e filtro de linha com 5 

tomadas. 	 Especificações: 

Estrutura reforçada em tubo de aço 

quadrado com quatro gavetas, tampo 

em chapa de aço inox,divisórias em 

23 acrílico na primeira gaveta, Sistema de 

lacre 	único 	nas 	quatro 	gavetas 

410760 UND 4 R$2.132,68 R$8.530,73 

Para-choque de borracha de proteção 

contra 	impactos 	em 	toda 	a 	volta, 

Rodízios 	giratórios 	de 	4" 	em 

polipropileno, com sistema de freio na 

diagonal, 	Acabamento 	em 	pintura 

epóxi, com tratamento anti-ferrugem. 

Acompanha: 	Suporte 	giratório 	para 

desfibrilador, Suporte para cilindro de 

oxigênio, Suporte de soro com dois 

ganchos em T, Tábua de massagem 

cardíaca 	em 	acrílico, 	Filtro 	de 	linha 

com 	cinco 	tomadas. 	Dimensão 

aproximada: 600 x 500 x 800 mm. 
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Kit de laringoscópio modelo adulto 

fibra 	ótica 	c/6 	lâminas: 

O Kit Laringoscópio Convencional com 

6 	Lâminas, 	Cabo 	de 	Laringoscópio 

Convencional 	Adulto 	e 	Pediátrico, 

tamanhos das Lâminas: Retas: 0, 1 e 2 - 

Curvas: 	3, 	4 e 	5. 	Características do 

Cabo 	Laringoscópio 	Convencional: 

Iluminação em LED com 3.5V, Cabo em 

metal à prova de ferrugem, leves e 

resistentes, 	Superfície 	recartilhada, 

melhor aderência e segurança, Tampa 

da 	bateria 	fechada 	impede 	líquidos 

penetrarem 	no 	interior 	do 

compartimento, 	as 	pilhas 	para 

alimentação do cabo (modelo C), Cabo 

autoclavável. Especificações do Cabo 

24 Laringoscópio 	Convencional: 445599 UND 10 R$857,73 R$8.577,33 

Iluminação: LED Branca, Material: Aço 

inoxidável, 	Tamanho: 	Adulto, 	Estéril: 

Não. 	Características 	da 	Lâmina 	de 

Laringoscópio 	Convencional: 	Lâmina 

confeccionada 	em 	aço 	inoxidável, 

prolongando a vida útil do aparelho e 

que 	permite 	o 	polimento, 

desenvolvido 	em 	sistema 	de 	peça 

única, 	não 	possui 	pontos de solda, 

assegurando a integridade da lâmina e 

a 	segurança 	para 	o 	profissional 	e 

paciente, 	Lâmpada 	LED 	inclusa. 

Especificações 	da 	Lâmina 	de 

Laringoscópio Convencional, Material: 

Aço 	inoxidável 	cirúrgico 	Tamanhos: 

Retas: 	N2  0, 	1, 2 - Curvas: 	3, 4, 5 

Estéril: Não. 

Kit 	de 	laringoscópio 	modelo 

ediátrico 	fibra 	ótica 	c/3 	lâminas: 

Laringoscopio infantil , tipo lâmpada 

25 de fibra otica, componentes com 3 

lâminas ( retas e curvas) com cabo 

material em aço inoxidável, tamanho 

cabo infantil. 

445601 UND 2 R$600,17 R$1.200,34 
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Eletrocardiágrafo 	digital 	portátil 	12 

derivações 	c/ 	impressora: 

Características: 	Impressora 	térmica 

integrada de alta resolução, Impressão 

em 1, 3, 6 e 12 canais no formato A4, 

economia 	de impressão, em 	modo 

grade, permite o uso de bobina de fax, 

fácil operação utilizando apenas uma 

tecla, Interpretação do ECG e medidas 

complexas, 	Bateria 	recarregável 	de 

longa 	duração, 	Software 	permite 

visualizar/arquivar/enviar/imprimir em 

papel comum, opcionais de suporte 

com rodízios e/ou mesa de transporte. 

Características Técnicas, Alimentação: 

Corrente alternada ou bateria interna 

recarregável, Tensão de alimentação: 

100 	- 	240V, 	frequência, 	50/60Hz, 

Corrente 	de 	entrada: 	1.0 	- 	0.9, 

potência de entrada: máximo 60W, 

autonomia 	de 	bateria: 

aproximadamente 100 impressões de 

26 exames 	no 	modo 	automático, 

comunicação: Conexão com PC através 

da interface RS-232 e LAN RJ-45 ou 

adaptador 	USB. 	ECG: 	Aquisição 

simultânea de 12 derivações, Tela LCD 

de 	2 	linhas, 	indicador 	de 	tela: 

393736 UND 2 R$5.200,00 R$10.400,00 

Sensibilidade, 	velocidade, 	filtro, 

frequência 	cardíaca, 	formato 	de 

impressão 	e 	derivação 	de 	ritmo, 

indicador 	LED: 	Qualidade 	de 	sinal, 

alimentação elétrica e bateria, teclado 

membrana 	sensível 	ao 	toque, 

alfanumérico 	e 	símbolos, 	dados 	do 

paciente: 	Identificação, nome, idade, 

sexo, altura e peso, medidas básicas: 

Frequência 	cardíaca, 	intervalo 	PR, 

duração do QRS, QT/qtc e eixos P-R-T, 

Impressão 	Cabeça 	de 	impressão 

térmica 	de 	alta 	resolução, 	papel 

térmico, 	Tamanho 	do 	papel 	A4: 

Comprimento: 	297mm 	(ou 	11,711 ) 

Largura: 210mm (ou 8,5"), Resolução: 

Vertical: 	8pontos/mm 	/ 	Horizontal: 
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16pontos/mm. 	Software 	interno: 

Software de análise e interpretação 

automática 	de 	ECG, 	conteúdo 	da 

embalagem: Cabo paciente 10 vias;Kit 

eletrodos 	de 	membro 	tipo 	clip 	Kit 

eletrodos 	precordiais; 	Gel 	para 

eletrodos; Cabo de alimentação; Papel 

térmico para impressão; Manual de 

operação.(Tipo bionet ou similar). 

27 

Oximetro 	de 	pulso 	portátil: 

Especificações: 
Tipo de exibição 	Monitor LED com 

curva 	pletismografia, SPO2 	Faixa de 

determinação O a 100%, exatidão ± 2% 

(70-100%) - ± 3% (60-69%), Taxa de 

Pulso Faixa de determinação 15-300 

bpm, Exatidão 1 bpm ou ± 2% ( o que 

for 	maior), 	comprimento 	onda 	LED 

vermelho: 660nm, Comprimento onda 

LED infravermelho: 880-940nm, Fonte 

de 	Energia: 	4 	pilhas 	AA 	nimh 

recarregáveis, Voltagem de entrada: 

(100-240V) AC 50/60Hz, alimentação 

de 	entrada 	14VA, 	Tempo 	de 

funcionamento 	Contínuo: 	Pilhas: 

menor ou igual a 10 horas, Peso e 

dimensões Comprimento: 13,5 cm x 

Largura: 6,7 cm x Altura: 3,1 cm, Peso 

430 g 	(com 	pilhas) 	e 314g ( 	sem 

pilhas),vista 	traseira 	do 	oximetro 	: 

Conexão 	do 	plug 	do 	sensor, 	Alto 

falante, 	Alça 	para 	punho, 	Estrutura 

externa 	do 	aparelho, 	Tampa 	do 

compartimento 	de 	pilhas, 	Conexão 

para cabo de energia, Rotulagem de 

capacidade para recarga, vista frontal 

do 	aparelho: 	Plug 	do 	sensor, 	Luz 

indicadora ligado/ desligado, Monitor, 

Estrutura externa do aparelho, Teclas, 

Pedestal para recarga, Luz indicadora 

de recarga 	ligada, vista do monitor: 

Valor de 	spo2, 	Indicador de 	Pulso, 

Valor da Frequência de Pulso. 

441991 UND 4 R$972,00 R$3.888,00 

Página 22155 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Atualização: maio/2023 

Termo de Referência Aquisições —Licitação - Modelo para Pregão Ele Irónico 
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 

Identidade visual peia Secretaria de Gestão (versão dezembro/2022) 
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Carro 	para 	suporte 	de 

eletrocardiógrafo: 

28 

Descrição do produto: mesa auxiliar 

com andeja superior em aço, Bandeja 

intermediária em aço, 	Estrutura em 

tubos de aço retangular, Cesto em aço 

perfurado, 	4 	rodízios 	giratórios 	de 

452364 UNO 3 R$1.548,88 R$4.646,64 

75mm 	sendo 	dois 	com 	travas, 

Acabamento dos tubos em plástico Alt. 

80cm x Larg. 35cm x Prof. 57cm. 

Cadeira 	para 	banho 	de 	paciente: 

Fabricada 	em 	aço 	carbono, 	pintura 

epóxi, 	assento 	sanitário 	removível, 

encosto 	em 	nylon, 	apoio 	para 	os 

braços removíveis, apoio para os pés 

escamoteavel, freios bilaterais, rodas 

traseiras aro 06" giratórias com pneus 

maciços rodas dianteiras aro 06" com 

pneus maciços, Largura do Assento: 

29 55cmm, Largura Total Aberta: 62cm, 

Largura 	Total 	Fechada: 	Não 	Fecha, 

Profundidade 	do 	Assento: 	42cm, 

Altura Encosto: 30cm, Altura do Chão 

ao Apoio de Braço: 70cm, Altura do 

400796 UNO 13 R$469,17 R$6.099,17 

Assento ao Apoio de Braço: 20 cm, 

Altura do Assento ao Chão: 50cm, 

Comprimento 	Total 	da 	Cadeira: . 
100cm, 	Peso 	da 	Cadeira:10 	kg, 

Capacidade Máxima de Peso: 120 kg. 
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Cadeira 	de 	rodas 	para 	banho 	de 

pacientes 	obesos 	até 	200 	Kg: 

Informações Técnicas: Construída em 

liga 	de 	alumínio 	aeronáutico 

temperado; Pintura epóxi; Eixo fixo nas 

4 rodas; Rodas traseiras de 4" com 

pneu maciço e freio embutido; Rodas 

dianteiras de 4" com pneu 	maciço; 

Assento 	almofadado 	com 	tampa; 

Apoio de braços fixo; 	Apoio de pés 

com antitombo; Coletor desmontável; 

Capacidade 	de 	peso: 	200 	Kg, 

Dimensões: Altura do assento ao piso: 

55 	cm, 	Assento: 	148xp40xa40, 

Dimensões externas: L57,5 X P73 X 

A94, Tipo de Quadro Dobrável, Peso 

8,5 Kg, Material do quadro Alumínio, 

Capacidade 150 Kg, Dimensão da caixa 

30 
(cm) 163 x C18 x A93, Larguras do 

assento 	44 	cm, 	Profundidades 	do 

assento 40 cm, Alturas do encosto 40 

cm, Altura dianteira do assento ao piso 

404339 UND 6 R$1.319,33 R$7.916,00 

55 cm, Altura traseira do assento ao 

piso 55 cm, Regulagem do apoio de 

pés N/A, Ângulos de ajuste do encosto 

N/A, Cambagem 	N/A, Largura total 

Largura + 9,5cm, Ajuste do Centro de 

Gravidade N/A, 	Rodas Dianteiras 4" 

maciça, 	Apoio 	de 	pés 	Um 	"U" 

plataforma, 	Pedal 	Removível, 	Eixo 

Traseiro Fixo, Eixo Dianteiro Fixo, Roda 

Traseira 4" maciça, Aro de impulso 

N/A, Suspensão N/A, Tipo do Encosto 

Fixo, 	Opções 	de 	Encosto 	Flexível, 

Apoio de Braço Fixo, Freios Acoplados 

nas 	rodas 	traseiras, 	Assento 

Almofadado 	sem 	abertura 	frontal, 

Almofada N/A. 
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31 

Cadeira 	de 	rodas 	para 	pacientes 

obesos 	até 	200 	Kg: 

Cadeira de Rodas Obeso construída em 

aço carbono; 	Rolamentos blindados 

nas quatro 	rodas, 	inclusive 	no eixo 

vertical 	do 	garfo; 	Eixos 	de 	aço 

reforçado; 	Pintura 	epóxi; 

Estofamento 	100% 	capota 

impermeável e acolchoado; 	Estrutura 

duplo X com encosto rebatível; Rodas 

traseiras 	de 	24" 	infláveis, 	raiadas; 

Rodas dianteiras de 6" maciças; Freios 

bilaterais; Apoio de braços removíveis; 

Protetor de 	roupas incorporado 	ao 

apoio 	de 	braços; 	Apoio 	de 	pés 

rebatível regulável na altura; 	Faixa de 

panturrilha; Assento de 60cm. Suporta 

até 200kg. 

469955 UND 11 R$2.550,00 R$28.050,00 

32 Mesa de mayo em aço inox. 399823 UND 26 R$266,58 R$6.930,99 

33 
Mesa 	auxiliar em 	inox com 	rodas 

60cm x 40cm. 
398867 UND 3 R$1.196,11 R$3.588,34 

34 Apoio de braço para punção venosa. 407740 UND 10 R$155,20 R$1.552,00 

35 Foco clinico cirúrgico portátil. 482045 UND 8 R$360,00 R$2.880,00 

36 transporte 

Maleta/bolsa 	hospitalar 	para 

de medicações. 289220 UND 8 R$276,30 R$2.210,40 

37 
Venoscópio. 	Localizador 	de 	veias 

portátio. 
432446 UND 10 R$1.296,67 R$12.966,67 

38 
Balança digital adulto antropométrica 

com limite até 200 Kg. 
354914 UND 2 R$1.203,67 R$2.407,33 

39 

Plastificadora. 	Informações 	técnicas: 

Potência do motor: 1.400W; Potência 

de aquecimento: 450W; Potência de 

consumo: 	média 	925W; 	Voltagens: 

110V 	ou 	220V 	(não 	é 	bivolt); 

Dimensões 	da 	máquina 	sem 

embalagem (L x P x A): 275 x 260 x 310 

mm; 	Peso 	aproximado 	sem 

embalagem: 4.600 Kg; Nível de ruído: 

Motor 80/90 db a 0,50m; Garantia: 12 

meses pelo fabricante. 

371033 UND 1 R$530,97 R$530,97 

40 
Suporte 	tripé 	para 	exposição 	de 

banner 250 cm. 474488 
UND 10 R$82,66 R$826,63 
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41 

Colchão de uso hospitalar. Colchão 

composto 	por 	dupla 	camada 	de 

espuma de poliuretano e com, 	no 

mínimo, 	duas densidades diferentes 

para 	prevenção 	de 	ulceras 	por 

pressão, 	revestido 	por 	material 

impermeável, ziper coberto ou sem 

ziper, isento de qualquer tipo de látex 

em 	sua 	composição 	e 	cobertura 

reta rda nte 	de 	fogo, 	a nti-áca ro, 

antialérgico e anti-fungo, resistente a 

processos 	de 	desinfecção 	com 

hipoclorito de sódio a 	1%. Colchão, 

que permita a plena movimentação e 

articulação 	desta 	nas 	posições 	de 

trendelemburg, 	fowler 	e 	reverso. 

Densidades diferentes de acordo com 

as partes do colchão; comprimento: 

200 	cm 	± 	1 	cm; 	largura: 	86 	cm; 

espessura: 14 cm ± 5mm. 

373751 UNO 

30 

R$570,15 R$17.104,40 

42 

Cama 	hospitalar 	elétrica. 	Material: 

estrutura em aço com pintura epóxi, 

com 	tampo 	em 	chapa 	de 	aço 

perfurado em material não oxidável ou 

com tratamento para evitar oxidação; 

leito 	em 	chapa 	de 	aço 	fosfatizada 

revestido com capa em ABS. Com  

grade e rodízios; dimensões mínimas 

externas: 	2,20 	x 	0,60 	x 	1,00m 

(comprimento 	x 	altura 	x 	largura). 

Rodízios de 120mm diâmetro (mínimo) 

blindados, 	duplos 	e 	não 	metálicos, 

Capacidade 	de 	carga 	de 	mínimo: 

300Kg. 

467637 UNO 

30 

R$16.637,67 
R$499.130,0 

O 

43 

Cortina 	 hospitalar. 
Material: Vinil ou PVC, largura: 2,20 M, 

altura: 	1,80 	M, 	Cor: 	Creme 

Características 	 Adicionais: 

Antibacteriana, Antifúngico. 

601459 UNO 8 R$857,93 R$6.863,47 
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Termometro. 
Termômetro 	Infravermelho 	Digital 

Sem Contato O termômetro elera 4 em 

1 	testa 	& 	orelha 	termômetro 

infravermelho 	digital 	mede 	a 

temperatura do corpo com base no 

Energia. 

483804 UND 20 R$177,08 R$3.541,53 

45 

Bandeja 	 hospitalar. 

Bandeja Hospitalar 42 X 30 X 4 cm - 

Fortinox 	Utilizada 	para 

acondicionamento 	de 	instrumentais, 

medicação, resíduos etc. Bandeja em 

Aço lnox. Medidas internas 42 x 30 x 4 

cm. 

603961 UND 

20 

R$124,04 R$2.480,73 

46 

Cadeira de coleta de sangue para 

laboratório. No mínimo as seguintes 

especificações: 	Estofado 	Injetado 

anatômico, . com 	espuma 	Injetada, 

medidas externas aproximadas: 80 a 

110 cm 	(Altura) x 65 	a 	70cm de 

profundidade x 65 a 70 cm de largura, 

assento 	e 	encosto 	estofados 	com 

espuma densidade 23 espessura 4 a 

6cm; Apoio para o braço estofado e 

com altura regulável; Estrutura tubular 

em aço com pintura com tratamento 

químico 	anti-ferrugem 	e 	pintura 

eletrostática a pó e estrutura de apoio 

para os braços cromada pintada com 

tinta 	epoxi; 	Pés 	com 	ponteira 	de 

borracha; Braço frontal móvel Carga 

de trabalho de segurança: de 100 a 

150Kg. 

436702 UND 6 R$1.277,67 R$7.666,00 

47 

Cadeira coleta de sangue Estofada 

para Obeso. No mínimo as seguintes 

especificações: 	Estrutura 	Construída 

em 	tubos 	de 	aço 	redondo; 

Estofamento em espuma laminada não 

deformável e de alta densidade (com 

espuma densidade 23 espessura 5 a 

7cm), com revestimento em courvin na 

cor 	azul 	ou 	cinza; 	Pintura 	com 

tratamento químico anti-ferrugem e 

pintura eletrostática a pó e estrutura 

476060 UND 3 R$1.348,86 R$4.046,59 
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de apoio 	para os 	braços cromada; 

Suporte para braço com estofado e 

revestido em courvin na mesma cor do 

assento 	(azul 	ou 	cinza), 	sendo 

regulável em 4 a 5 posições por meio 

de 	cremalheira 	cromada; 	Pés 

protegidos por 	niveladores plásticos; 

Medidas aproximadas: Comprimento 

total 790 mm a 850mm ; Largura total 

850 a 920 mm; Altura do assento 440 

mm a 500mm; Altura total 890 mm a 

1.100mm; Largura do assento: 750 mm 

a 850mm ; Profundidade do assento: 

500 mm a 600mm; Carga de trabalho 

de segurança de 230 a 250 kg 

- 

48 

Conjunto PORTA PALLETS + longarinas 

+ prateleiras. No mínimo as seguintes 

especificações: 	Conjunto 	para 

armazenagem 	tipo 	Porta 	- 	Pallet's 

desmontáveis, 	em 	Aço, 	sistema 	de 

encaixe e parafusos, com dimensões 

aproximads 	de 	1.000mm 	de 

profundidade x 2.300mm largura das 

longarinas 	x 	2.700 	mm 	de 	altura, 

porta 	pallet 	com 	06 	(seis) 	níveis 

(prateleiras) de carga, com pacacidade 

para 1.000 Kg por par de longarinas. 

349004 UNO 6 R$14.494,00 R$86.964,00 

49 

Câmara de conservação (refrigerador) 
para medicamentos ou vacinas. Com  

no mínimo as seguintes características: 

- Refrigerador vertical, formato interno 

e externo retangular, desenvolvido e 

projetado para a guarda científica de 

vacinas 	e 	assemelhados, 	com 

capacidade 	para 	armazenamento 

entre 	450 	e 	510 	litros;- 	Gabinete 

externo em chapa de aço tratado com 

pintura 	eletrostática 	texturizada 	e 

película 	anti-riscos.- 	Câmara 	interna 

totalmente 	construída 	em 	aço 

inoxidável, 	com 	no 	mínimo 6 	(seis) 

gavetas 	deslizantes 	em 	aço 	inox, 

removíveis e com trava de segurança;-

Rodízios com freio na parte frontal de 

271362 UNO 4 R$14.590,67 R$58.362,67 
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fácil manuseio e travamento;- Porta de 

vidro 	triplo 	com 	tecnologia 

antiembaçante, 	com 	fechamento 

automático; -Sistema de refrigeração 

por 	compressor 	hermético 	de 	alto 

rendimento; - Sistema de circulação 

interna 	por 	ar 	forçado 	com 

ventiladores 	para 	manutenção 

homogénea da temperatura; Difusor 

de 	ar 	interno, 	fabricado 	em 	aço 

inoxidável;-Degelo 	automático 	seco 

com evaporação do condensado sem 

interrupção ou perda da temperatura 

e sem trabalho adicional;- Sistema de 

comando 	único 	para 	controle 	e 

programação de todas as funções no 

painel frontal;- Exibição simultânea das 

temperaturas de momento, máxima e 

mínima, data e hora, carga de bateria, 

descritos 	no 	painel 	frontal em 	LCD 

luminoso;- Tecla dedicada em painel 

frontal com único toque para reset das 

temperaturas de máxima e mínima;- 

Faixa de trabalho de 2°C a 8°C, com 

temperatura 	 controlada 

automaticamente através de sensor;-

ícones de sinalização do painel frontal 

para identificação de tipos de alarmes 

e alertas;- Identificação de alarmes e 

alertas 	em 	texto, 	descritos 	no 

comando 	frontal 	de 	fácil 

entendimento; Memória para registros 

das 	temperaturas 	de 	momento 

(máxima e mínima) e de todos os 

eventos da câmara com data e hora, 

conforme 	 programação;- 

Armazenamento 	de 	registros 	de 

temperatura, 	eventos 	e 	alarmes 

contendo a data e hora do ocorrido; 

Software 	para 	leitura 	dos 	dados 

exportados e geração de relatórios em 

formatado em PDF com identificação 

do número de série; - Relatório gráfico 

das temperaturas detalhadas e saída 

USB 	no 	painel; 	Sistema 	de 	alarme 
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adicionado 	na 	câmara 	para 	realizar 

chamadas telefônicas com mensagem 

pré-gravada entre 8 a 12 de celulares 

em 	casos 	de 	irregularidade 	da 

temperatura, falta de energia ou porta 

da câmara aberta; - Luz interna de LED 

com 	acionamento 	automático 	pela 

abertura da porta; Acionamento dos 

alarmes por ocasião da porta aberta, 

por temperatura fora do programado, 

e 	por falta 	de 	energia, 	e 	falta 	de 

energia; 	Sistema 	de 	Alerta 	de 

manutenção 	preventiva, 	com 

mensagem 	no 	painel 	LCD; 	Botão 

silenciador de 	alarmes e alertas no 

painel frontal, com acionamento por 

simples toque e rearme do alarme 

sonoro após o tempo programado; - 

Tensão 127 V; Garantia mínima de 12 

meses; Equipamento com registro na 

ANVISA; -Assistência técnica nacional e 

manual técnico em português. 

50 

Estação de Trabalho com cestos e 

divisórias. 	Com 	no 	mínimo 	as 

seguintes 	 especificações: 

Altura: 2.000mm x Largura: 1.610mm x 

Profundidade: 	 550mm 

Perfis estruturais em chapa de aço 

fosfatizada 

6 (seis) prateleiras em chapa de aço 

fosfatizada 	psra 	encaixe 	dos 	cestos 

6 (seis) cestos em chapa fosfatizada 

com 	furaçôes 	para 	colocação 	de 

divisórias 

removíveis, 	cestos 	com 	medidas 

aproximads de : Altura: 190x Largura: 

1.570mm 	x 	450mm 

2 	(duas) 	divisórias 	removíveis 	em 

chapa de aço fosfatizada 	por cesto 

Travessa de reforço em chapa de aço 

fosfatizada 

Rodízios de 100mm de diâmetro com 

garfo em nylon e banda de rodagem 

em 
poliuretano, sendo 2 sem travas e 2 

123455 UND 4 R$14.342,33 R$57.369,33 
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com 	travas 	de 	fácil 	acionamento 

Acabamento em Pintura eletrostática a 

pó na cor cinza claro ou cinza escuro; 

Garantia mínima de 12 meses 

51 

Estação 	de Trabalho Simples com 

Nichos. 	Em 	Aço 	lnox 	e 	Caixinhas 

Basculantes, 	com 	rodízios, 	para 

Materiais e Medicamentos com 	no 

mínimo 	as 	seguintes 	especificações: 

Altura: 1860 a 1.900 x Largura: 1350 a 

1.400x Profundiadde: 500 a 550mm. 

Montagem totalmente modular com 

dimensões 	 normalizadas; 

Perfis estruturais em chapa 	de 	aço 

laminada 	a 	frio 	com 	dimensões 

normalizadas 

Estrutura superior composta por 32 

(trinta e duas) caixas basculantes co 

medidas aproximadas de: A 165mm x L 

150mm x P 129mm, injetadas em 

policarbonato sob pressão, sendo a 

parte 	externa 	em 	policarbonato 

branco 	e 	a 	parte 	interna 	em 

policarbonato 	 cristal. 

Estrutura 	inferior fabricada 	em 	Aço 

lnox Escovado, composta por 9 nichos 

acoplados na parte inferior da estação 

com 
abas para retenção. Parte superior do 

nicho pode ser utilizada como tampo 

de 	 trabalho. 

04 Rodízios de 100mm de diâmetro 

com garfo, aro em nylon injetado sob 

pressão 	 e 	 banda 

de rodagem em poliuretano, 2 com 

trava 	e 	2 	sem 	trava. 

Chapa de aço e perfis, com tratamento 

protetivo composto de flúor-zirconio 

(ecologicamente 	 correto); 

Pintura eletrostática a pó a base de 

resina poliéster com espessura média 

de 80a 90 microns e grau de aderência 

GRO, 

na cor cinza claro 	ou cinza escuro; 

123455 UND 2 R$17.590,00 R$35.180,00 
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Garantia mínima de 12 meses 

52 

Carro 	para 	Dispensação 	de 

Medicamentos 	em 	Dose 	Unitária 

Individualizada. 	Com 	no 	mínimo 	as 

seguintes 	especificações: 	Altura: 

970mm a 1.000mm x Largura: 870 a 

900mmmm x Profundidade: 510mm a 

550mm; Estrutura em chapa de aço 

fosfatizada; 	Bandeja 	superior 	em 

chapa 	de 	aço 	fosfatizada 	com 

puxadores 	em 	aço 

5 (cinco) cestos extraíveis em chapa de 

aço 	fosfatizada 	com 	corrediças 

Bandeja 	inferior em 	chapa 	de aço 

fosfatizada 	com 	cantos em 	plástico 

Rodízios de 100mm de diâmetro com 

garfo em nylon e banda de rodagem 

em poliuretano, sendo 2 sem trava e 2 

com trava; Acabamento em Pintura 

eletrostática a pó na cor cinza claro ou 

cinza escuro; Garantia mínima de 12 

meses. 

380908 UND 6 R$4.768,31 R$28.609,84 

53 

Carro 	para 	Transporte 	de 

Medicamentos e Materiais. Com  no 

mínimo 	as 	seguintes 	especificações: 

Altura: 980mm a 1.000mm x L 1.000 a 

1.100mm 	x 	Profundidade: 	500 	a 

530mm 
Estrutura em tubo de aço fosfatizado 

Batentes 	em 	plástico 

Rodízios de 100mm de diâmetro com 

garfo em nylon e banda de rodagem 

em 	 poliuretano, 

sendo 2 sem trava e 2 com trava 

2 cestos aletados com 	140mm de 

altura em chapa de aço fosfatizada 

Pintura eletrostática a pó na cor cinza 

claro ou cinza escuro; Garantia mínima 

de 12 meses 

380908 UND 6 R$4.149,97 R$24.899,84 
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Cabine de Segurança Biológica Classe 

II B2. Com  no mínimo as seguintes 

especificações: 	Equipamento 	para 

trabalhos Classe 100 conforme ABNT — 

NBR 13.700, 150 CLASSE 5 conforme 

norma 	internacional 	150 	14.644-1 e 

N5F49, material: alumínio naval com 

tratamento 	anticorrosivo 	e 	pintura 

epóxi; Área de trabalho em aço inox 

AISI 304 e assoalho removível; Vidro 

temperado 	frontal 	deslizante 	tipo 

"guilhotina" 	(sobe 	e 	desce), 	com 

inclinação de 5 a 8° ; Pré Filtro Classe 

G4 — Sintético emoldurado plissado; 

Filtro 	HEPA 	Classe 	A3 	-NBR-6401, 

Eficiência do filtro: 99.97 a 99.99% — 

DOP para partículas de 0,3 mícron) 

Lâmpada 	UV 	(15W); 	Lâmpada 

Fluorescente (30W); Tomada auxiliar — 

interna (127V); Válvula para gás ou 

vácuo 

Sistema 	de 	Controle 	Digital 	com 

54 Horímetro e Timer para lâmpada UV, 

Horímetro para contagem de horas do 

funcionamento 	do 	equipamento 

455948 UND 1 R$43.568,00 R$43.568,00 

Manômetro 	diferencial 	de 	pressão; 

Sistema de alarme áudio visual para 

indicação 	da 	saturação 	do 	filtro; 

Dispositivo 	de 	segurança 	para 

acionamento 	da 	lâmpada 	UV 	com 

vidro 	frontal 	totalmente 	fechado; 

Alarme sonoro para alerta do operador 

quando o vidro frontal exceder a 200 

mm; 
Duto flexível (5m); Base com rodízios 

giratórios com freio 1 Motor externo 

para exaustão do ar; Velocidade do ar 

0,38 a 	0,50m/s; 	Iluminação: 	800 a 

1100 	LUX; 	Voltagem: 	127V; 	Ruído: 

menor 	que 	67db; 	Duto 	flexível 

aluminizado 250mm de diâmetro e 5 

metros 	de 	comprimento; 	Medidas 

Internas: 940 a 1.266 de largura/ 590 

a 610 Profundidade/ 610 a 622 de 

Altura; 	Medidas 	Externas: 	1.140 	a 
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1.338 	de 	Largura/ 	700 	a 	785 	de 

profundidade/ Altura com base ( 2.375 

a 2.460) e Altura Sem base ( 1.550 a 

1.665); 	Interruptores 	liga/desliga, 

motor e alarme, certificado (validação) 

de conformidade e integridade do ar; 

Registro 	ANVISA; 	garantia 	de 	no 

mínimo 01 (um ) ano. O equipamento 

deverá 	ser instalado após entrega 

pela empresa vencedora. 

55 

Caixa Organizadora Gaveteiro Plástico 

tipo 	Bin. 	Caixa 	plástica 	para 

armzenamento de medicamentos, com 

no mínimo as seguintes especificações: 

Encaixe 	macho-fêmea, 	totalmente 

fechada, 	com 	Porta-Etiquetas para 

identificação, 	Encaixe 	traseiro 	para 

estantes, 	em 	Polipropileno 

- Dimensões Externas aproximadas: 12 

cm de altura x 15,5 cm de largura x 25 

CM 	de 	comprimento 

- 	Suporte 	de 	Carga 	- 	2Kg 

- Capacidade - 4 litros, cor azul ou 

preta 

378370 UND 100 R$6,81 R$681,00 

56 

Caixa Organizadora Gaveteiro Plástico 

tipo 	Bin. 	Caixa 	plástica 	para 

armazenamento 	de 	medicamentos, 

com 	no 	mínimo 	as 	seguintes 

especificações: 

- 	Porta-Etiquetas 	para 	identificação, 

Totalmente fechada, 	Encaixe traseiro 

para 	estantes 	, 	em 	Polipropileno 

- Dimensões Externas aproximads: 15 

cm de altura x 18,5 cm de largura x 29 

cm 	de 	comprimento 

- 	Suporte 	de 	Carga 	- 	4 	Kg 

- Capacidade - 8 litros, na cor azul ou 

preta. 

430600 U ND 100 R$11,14 R$1.113,67 
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57 

Caixas 	Basculantes 	para 

acondicionamento de Medicamentos. 

Caixas 	Basculantes 	Acopladas, 	em 

material. 	Caixa 	externa 	em 

policarbonato 	branco. 	Caixa 	interna 

em policarbonato cristal, com medidas 

aproximadas das 4 cixas acopladas de: 

A 165mm x L 600mm x P 129mm. 

Unidade ou agrupado a cada 02 a 04 

unidades. Valor por unidade. 

289165 UND 120 R$201,66 R$24.198,80 

58 

Seladora pedal. Seladora pedal com 40 

cm para solda com no mínimo as 

seguintes 	 especificações: 

temporizada, 	para 	selagem 	de 

embalagens plásticas com até 40 cm 

para 	solda, 	com 	bandeja 	de 	apoio 

frontal, 	seladora 	de 	aquecimento 

instantâneo com estrutura em chapa, 

Pintura 	Epóxi 	cor 	branca 	ou 	bege, 

sinaleiros indicando tempo de solda e 

recebimento de energia; solda 40 cm - 
, 

niquel cromo 3 mm ou fio de corte de 

Níquel 	Cromo 	(solda 	e 	corte); 

Voltagem 127 / 220 V com chave 

seletora / 50/60 Hz; potência em 210 

Watts; fusível de proteção; consumo 

de energia só no acionamento pedal; 

corta e solda simultânea; bandeja de 

apoio com regulagem; solda útil: 40cm 

Dimensões aproximadas: 	Largura 44 

cm, Altura 80 cm, Profundidade 23 cm 

Garantia mínima de 01(um) ano. 

420424 UND 2 R$1.221,48 R$2.442,97 

59 

Centrifuga 	de 	bancada 	para 

laboratório. 	Rotor 	com 	capacidade 

mínima para 40 tubos de 8 a 15 ml, 

caçapa em aço inox com adaptadores 

de tubos em PVC ou acrílico, com 

sensor 	de 	balanceamento 
' 

programação disponível para tempo 

em minutos (1 a 999 min) e velocidade 

em RPM (até 4.000 rpm), com alarme 

audiovisual 	no 	início 	e 	final 	do 

processo. Gabinete de aço carbono, 

tampa com amortecedor a gás e trava 

453429 UND 3 R$8.599,67 R$25.799,00 
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para 	não 	abrir 	quando 	em 

funcionamento. 	Acionamento 

automático de freio. 1 ano de garantia. 

Alimentação: Bivolt. 

60 

Biombo 	hospitalar. 	Material 	aço 

inoxidável, acabamento da estrutura 

pintura em epóxi, tipo triplo dobrável, 

altura 	2,00 	cm, 	comprimento 

comprimento 2,00 aproximadamente, 

aberto cm, tipo de rodízio ponteiras 

giratórias, 	acabamento 	do 	rodízio 

termoplástica, 	características 

adicionais tecido brim. 

405842 UND 2 R$610,00 R$1.220,00 

61 

Analisador parâmetros equipamento 

saúde. 	Funções 	e 	simulador 	de 

oxímetro 	de 	pulso, 	parâmetros 

saturação spo2, ritmo cardíaco, taxa 

perfusão, frequência spo2 80 a 100%, 

30 a 245 bpm, perfusão 0,2 a 10 %, 

características 	adicionais 	tela 	lcd, 

controle 	stand 	alone, 	adicional 	2 

portátil, bateria recarregável 

458775 UND 2 R$179,78 R$359,56 

62 

Negatoscópio. 	Material 	estrutura 

chapa aço, material visor visor acrílico, 

características 	adicionais 	iluminação 

em 	led, 	adicional 	fixação 	por 	ímã, 

dimensões cerca de 400 x 500 x 7 mm 

472671 UND 10 R$547,94 R$5.479,40 

63 revestimento 

Escada 	hospitalar. 	Material 	metal, 

número 	degraus 	3 	degraus, 

degraus 	tapete 

antiderrapante, cor branca 

365283 UND 6 R$215,35 R$1.292,10 

64 

Cadeira escritório. Material estrutura 

aço, material revestimento assento e 

encosto 	couro 	sintético, 	material 

encosto 	polipropileno 	injetado, 

material 	assento 	polipropileno 

injetado, 	tratamento 	superficial 

estrutura cromado, tipo base giratória 

com 	5 	rodízios, 	tipo 	encosto 	alto, 

apoio braço com braços, tipo sistema 

regulagem vertical a gás, quantidade 

pés 5 un 

469125 UND 20 R$330,75 R$6.615,00 
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65 
Impressora 	multifuncional 	laser 

colorida, descrição em edital. 
127906 UND 4 R$2.983,30 R$11.933,20 

66 

Eletroencefalógrafo. Modelo digital c/ 

tela lcd, tipo amplificador p/ registro 

de 	32 	a 	256 canais, 	componentes 

unidades pc e isolação, tipo medição 

software 	grava, 	reproduz 	e 	analisa 

dados, 	outros 	componentes 	caixa 

junção 	de 	eletrodos 	c/ 	conectores 

múltiplos 

414642 UND 1 R$25.476,67 R$25.476,67 

Tomógrafo. 64 canais físicos com 128 

cortes 	reconstruídos 	por 	rotação, R$2.626.057 R$2.626.057, 
67 

Potência 	do 	Gerador 	de 	80 	kw 
424259 1 

,00 00 

(equivalente a 105 kw com idose4). UND 

Bisturi 	elétrico. 	Bisturi 	com 	saída 

Bipolar 	independente 	e 	isolada, 

Painel 	de 	fácil 	entendimento 	e 

comando, com design moderno e a 

prova d'água. Botões Up/Down são 

usados para ajustes das potências com 

agilidade 	e 	praticidade. 	03 	(Três) 

displays 	digitais 	independentes 	e 

simultâneos 	para 	as 	potências 	dos 

modos de Corte, Coagulação e Bipolar. 

Modo MONOPOLAR: 12 (doze) funções 

de Corte (normal e delicado); 6 (seis) 

funções de Coagulação; Modos Low e 

High Cut para tecidos adiposos; Modo 

68 
Low e Modo High Cut para Blencles; 

Módulo 	com 	Função 	PPC 	(Pulsed 
459789 UND 4 R$25.906,67 

R$103.626,6 
7 

Polipectomy 	Cut/Coag) 	Corte 	e 

Coagulação 	Pulsados, 	para 

procedimentos 	de 	Laparoscopia 	e 

outras; Modo BIPOLAR: Modo Precise 

ou Micro Bipolar (com recurso Auto- 

Stop), Modo Standard (com recurso 

Auto-Stop), Modo macrobipolar/Corte 

Bipolar. Saída isolada e uso com pedal 

independente; 	Exclusiva 	função 

TRIPOLAR (MONOPOLAR + BIPOLAR); 

Gerador de 	potência 	único, 	de alta 

eficiência; 	Técnica 	FPA 	- 	(Feedback 

Power Adjustment) 	- 	Compensação 

Automática 	de 	Potência 	com 	a 

Página 37155 
Clmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da una° 
Alualizaao: maio/2023 
Termo de Referenda Aquksklees - Licitação Modelo para PregIO Eletrenloa 
Aprovado pela Secretaria de Geste°. 
Identidade visual pela Secretaria de Gentio (venlo dezembro/2022) 



TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO 

variação 	da 	impedância 	do 	tecido; 

Técnica 	MCC 	- 	(Consistency 

Verificacion 	Mechanism) 	Mecanismo 

de 	Verificação 	de 	Consistência; 

Sistema 	RMPF 	- 	(Redundant 

Mechanisms for Protection in case of 

Failure) - Mecanismos Redundantes de 

Proteção em caso de Falha na CPU; 

Memória para até 120 procedimentos 

distintos 	e 	configuráveis 

individualmente. Permite programação 

dos 	valores 	de 	potência 	ajustados 

através de memorização não volátil; 

Função RELOAD. Recupera os últimos 

valores de potência ajustados, caso o 

equipamento 	tenha 	sido 	desligado 

subitamente 	(back-up 	automático); 

Seleção 	automática 	de 	Placa 	de 

Retorno, Simples ou Dupla (Bipartida); 

Sistema de Alarme de Placa: Sistema 

M.R.P.Graph 	(Monitoração 	da 

Resistência de Contato Placa/Paciente 

com 	bargraph); 	Ajuste 	de 	potência 

através 	do 	Painel 	de 	Controle 	do 

equipamento ou por Controle Remoto 

através da caneta porta-eletrodo de 

comando duplo ou ainda através do 

pedal 	de 	duplo 	comando, 	para 	as 

funções 	de 	Corte, 	Coagulação 	e 

Bipolar; 	Indicação sonora 	da função 

em uso, com tonalidades diferentes 

para CORTE, COAGULAÇÃO e BIPOLAR; 

Conectores dos acessórios no painel 

frontal 	retro 	iluminados; 	Duas 

conexões monopolares independentes 

para canetas de comando manual e/ou 

canetas 	simples 	e/ou 	pinças 

hemostática e/ou alças de ressecção, 

que 	possibilita 	o 	trabalho 	de 	dois 

cirurgiões 	simultaneamente 	na 

coagulação; 	Conexões 	no 	painel 

traseiro 	para 	três 	pedais 

independentes, 	sendo 	dois 	para 

Monopolar 	e 	um 	para 	Bipolar; 

Conexão compatível com coagulador 
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por plasma de gás argônio de qualquer 

marca ou modelo, que tenha conexão 

monopolar de três pinos (universal); 

Check-Up automático do equipamento 

com informativo através de código de 

erros 	no 	display 	do 	painel 	frontal 

Ajuste do volume de áudio para Corte 

e Coagulação no painel frontal Tecla 

Stand-By Refrigeração por convecção 

natural ou através de cooler interno; 

Alça 	para 	transporte 	escamoteável. 

Também 	usada 	para 	fixação 	do 

equipamento 	na 	Unidade 	de 

Transporte UT402 ou similar. Garantia 

de 2 (dois) anos. 

69 

Aparelho de aspiração cirúrgica com 

Sistema 	Electronic 	Auto-Stop. 

Sistema de interrupção automática da 

aspiração 	por 	impedância 	elétrica; 

Sistema 	de alarme sonoro 	e visual 

acionado automaticamente quando o 

frasco atinge a capacidade máxima; 

Sistema de segurança que impede o 

funcionamento 	do 	aspirador 	na 

ausência do sensor; 	Motor de Alta 

Performance; Bomba de Vácuo com 

tecnologia 	de 	pistão 	linear 	auto 

lubrificante, 	de 	mecanismo 

antitravante e resistente ao calor, que 

proporciona alta durabilidade e vazão, 

com funcionamento silencioso; Isento 

de 	óleo, 	o 	motor 	é 	resistente 	à 

umidade e corrosão; Menor consumo 

de 	energia 	elétrica 	devido 	à 	alta 

performance 	do 	motor; 	Fácil 

manutenção, se necessário em campo; 

Alívio de pressão para ambiente na 

ausência de vácuo; Frasco coletor de 5 

litros em plástico de alta resistência a 

impacto, 	com 	escala 	de 	volume 

gravada em alto relevo e gargalo de 

dimensões 	grandes, 	que 	facilita 	a 

limpeza; Tampa do frasco em nylon, 

com 	vedação 	hermética. 	Controles: 

Fluxo 	de 	aspiração 	livre 	de 	ar: 	30 

460903 UNO 4 R$3.557,67 R$14.230,67 
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L/min; Pressão de vácuo máximo: -17 

pol.Hg (-430 mmhg); Botão de controle 

da intensidade de vácuo; Vacuômetro 

que 	mede 	a 	pressão 	negativa 	da 

aspiração, com escala de O a 30 pol.HG 

(0 a 760 mmhg); Chave elétrica liga/ 

desliga; Pedal elétrico que permite o 

controle dos ciclos de aspiração com o 

pé. Garantia de 2 (dois) anos. 

70 

Armário 	gabinete 	odontológico. 

Material: Madeira Mdf . Características 

Adicionais: 	Módulo 	Pia, 	Cuba 	Aço 

Inoxidável, 	Torneira 	Elétrica. 

Componentes: 4 Gaveteiros, 2 Portas. 

Dimensão: Cerca De 1,50 X 0,90 X 0,50 

M. 

443252 UND 16 R$3.019,33 R$48.309,33 

71 

Gaveteiro 	móvel. 	Material: 	Madeira 

Mdf. 	Altura: 	820 	CM, 	Largura:400 

MM,. 	Profundidade: 	600 	MM. 

Quantidade Gavetas: 6 UN, Espessura 

Tampo: 18 MM. , composto por 3 

gavetas de 6cm, 2 gavetas de 12cm, 

ambas com bojos em abs e 1 gaveta de 

24cm 	com 	gaveta 	de 	Madeira. 

Características Adicionais: Cada gaveta 

possui uma fechadura independente. 

486922 UND 16 R$1.166,67 R$18.666,67 

Total 4.347.255,92 

1.1.1 Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador. 

GERENCIADOR: HOSPITAL MILITAR — UASG 160020 

ITEM UNIDADE 
REQUISIÇÃO 

MÍNIMA 
REQUISIÇÃO 
,MAXIMK 

''...k. 
9TD 

DE MEDIDA TOTAL 

1 UND 1 3 4 

2 UND 1 1 2 

3 UND 1 5 6 

4 UND 1 1 1 

5 UND 1 1 2 

6 UND 1 1 2 

7 UND 1 2 3 

8 UND 1 2 3 

9 UND 1 1 1 

10 UND 1 1 1 
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11 UND 1 3 4 

12 UND 1 1 1 

13 UND 1 1 1 

14 UND 1 1 2 

15 UNO 1 1 2 

16 UND 1 1 2 

17 UND 1 1 1 

18 UND 1 3 4 

19 UND 5 15 20 

20 UND 5 25 30 

21 UND 5 25 30 

22 UND 1 9 10 

23 UND 1 3 4 

24 UND 1 9 10 

25 UND 1 1 2 

26 UND 1 1 2 

27 UND 1 3 4 

28 UND 1 2 3 

29 UND 3 10 13 

30 UND 1 5 6 

31 UND 2 9 11 

32 UND 5 21 26 

33 UND 1 2 3 

34 UND 1 9 10 

35 UND 1 7 8 

36 UND 1 7 8 

37 UND 1 9 10 

38 UND 1 1 2 

39 UND 1 1 1 

40 UND 1 9 10 

41 UND 5 25 30 

42 UND 5 25 30 

43 UND 2 6 8 

44 UND 5 15 20 

45 UNO 5 15 20 

46 UND 1 5 6 

47 UND 1 2 3 

48 UND 1 5 6 

49 UND 1 3 4 

50 UND 1 3 4 

51 UND 1 1 2 

52 UND 1 5 6 
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53 UND 1 5 6 

54 UND 1 1 1 

55 UND 20 80 100 

56 UND 20 80 100 

57 UND 20 100 120 

58 UND 1 1 2 

59 UND 1 2 3 

60 UND 1 1 2 

61 UND 1 1 2 

62 UND 1 9 10 

63 UND 1 5 6 

64 UND 5 15 20 

65 und 1 3 4 

66 und 1 1 1 

67 und 1 1 1 

68 UND 1 3 4 

69 UND 1 3 4 

70 UND 5 11 16 

71 UND 5 11 16 

1.2 	Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3 	O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto n° 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4 	Não há participantes para a presente licitação. 

1.5 	O prazo de vigência da contratação é de 1 ano, contado a partir da assinatura do 

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.6 	O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à vigência da contratação. 

2. 	FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

2.2. 	O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, 

conforme detalhamento a seguir: 

ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000017/2024; 

Data de publicação no PNCP: 20/05/2023; 

Id do item no PCA: 50; 
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Classe/Grupo: 6515 — Instrumentos, equipamentos e suprimentos médicos e 

cirúrgicos; 

Identificador da Futura Contratação: 160020-90009/2023 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

Atentar para as exigências de sustentabilidade ambiental, nos termos do Art. 42  do Decreto 

n° 7746/12, alterado pelo Decreto n° 9.178, de 23 de outubro de 2017 e as determinações sobre 

disposição final ambientalmente adequada prevista na Lei n° 12.305/2010. 

Quanto ao gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde, a contratada deverá 

obedecer às disposições do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde — PGRSS 

dos Hospitais em questão, além de obedecer às diretrizes constantes da Lei n° 12.305, de 2010 — 

Política Nacional de Resíduos Sólidos, Resolução CONAMA n° 358, de 29/04/2005 e RDC 222, de 

28/03/2018 - ANVISA. 

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Da Alteração Subjetiva 

É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
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5. 	MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

	

5.1 	O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do recebimento da nota de 

empenho, em remessa única ou parcelada, conforme o tipo de empenho. 

	

5.2 	Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Av. Prof. Ernani Simão n° 

1421, Cachoeirinha; CEP: 69065-390, Manaus — AM; Hospital Militar de Área de Manaus, Seção: 

Almoxarifado, de 2° a 6° Feira 08:00 as 12:00h. 

	

5.3 	No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá 

ser inferior a 80% (oitenta por cento) do prazo total recomendado pelo fabricante. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor. 

	

6. 	MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente7  o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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Fiscalização Técnica 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto n2 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.1.1. 	O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n2  14.133, de 2021,  

art. 117, §12, e Decreto n2  11.246, de 2022, art. 22, II);  

6.1.2. 	Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto n9  11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.1.3. 	O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n2  11.246, de 2022, art.  

22, IV). 

6.1.4. 	No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto n2  11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.1.5. 	O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto n9  11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.1.6. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, 1 e II, do Decreto n2 11.246, de 2022). 

6.1.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n2 11.246, de 

2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
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necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto n2 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n2 

11.246, de 2022, art. 21, II). 

gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 

n2 11.246, de 2022, art. 21, III). 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores • objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n2 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei n2  14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto n2  11.246, de 2022, art. 21, X). 

gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n2  11.246, de 2022, art. 21, VI). 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

110 	7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do 
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recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 30 (trinta) dias úteis. 

prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atenARdimento das exigências contratuais. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 72, §32 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 

	

7.1.1. 	O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

	

7.1.2. 	o prazo de validade; 

	

7.1.3. 	a data da emissão; 

	

7.1.4, 	os dados do contrato e do órgão contratante; 

	

7.1.5. 	o período respectivo de execução do contrato; 

	

7.1.6. 	o valor a pagar; e 
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7.1.7. 	eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n2 14.133, de 2021.  

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N2  3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n2 

77 de 2022. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
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Forma de pagamento 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

	

7.1.8. 	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n2 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos 

e de acordo com os procedimentos previstos na Instrucão Normativa SEGES/ME n2 53, de 8 de  

Julho de 2020 conforme as regras deste presente tópico. 

	

7.1.9. 	As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do 

contratante. 

A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 

cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 

regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não 

se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, 

ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 

art. 12 da Lei n2 8.429, de 1992 nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.  

O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 

incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 

causados à Administração.(INSTRUÇÃO NORMATIVA N2  53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 
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A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 

integral responsabilidade do contratado. 

8. 	FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

	

8.1 	O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 

	

8.2 	O fornecimento do objeto será integral constante na nota de empenho. 

Exigências de habilitação 

	

8.3 	Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

	

8.4 	Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

	

8.5 	Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

	

8.7 	Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

	

8.8 	Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa OREI/ME n.2  77, de 18 de março de 2020. 

	

8.9 	Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.10 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
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no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 

16 de dezembro 1971. 

8.12 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf — DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do  art. 4°, §2° do Decreto n° 10.880, de 2 de dezembro de 

2021. 

8.13 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS — CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 

13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.14 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.15 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.16 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.17 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.18 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de 1° de 

maio de 1943; 

8.19 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.20 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.21 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei. 
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8.22 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.23 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 

(art. 52, inciso 11, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME n2 116, de 2021), ou de sociedade 

simples; 

8.24 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

n2  14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

8.25 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

	

8.25.1 	índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (5G) 

superiores a 1 (um); 

	

8.25.2 	As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

	

8.25.3 	Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

	

8.25.4 	Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.26 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (5G) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

8.27 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei n2 14.133, de 2021, art. 65, §12). 

8.28 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.29 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional em plena validade; 

8.30 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
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público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando 

for o caso. 

8.30.1 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e 

o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.30.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do fornecedor. 

8.30.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.31 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar: 

8.31.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 

de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 

42, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§22 a 62 da Lei n. 5.764, de 1971. 

8.31.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

8.31.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à execução contratual; 

8.31.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.31.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

8.31.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 

dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.31.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 

Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador. 
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ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$4.347.255,92 (Quatro milhões, trezentos e 

quarenta e sete mil, duzentos e cinqüenta e cinco reais e noventa e dois centavos), conforme 

custos unitários apostos na tabela acima. 
9.2 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser 

alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 

ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 

situações (art. 25 do Decreto n2 11.462/2023): 

9.2.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da 

Lei n2  14.133, de 2021;  

9.2.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

9.2.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previsto para a contrata*, ou 

9.2.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do 

contrato ou instrumento equivalente. 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

Manaus, 06 de março de 2024 
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APROVAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

Conforme prevê o Art. 14, inciso II, do Decreto n° 10.024/19, APROVO o presente Termo de 

Referência para aquisição de materiais permanentes PAASSEx 23/24 para atender as necessidades 

do Hospital Militar de Área de Manaus, suprindo a demanda de atendimentos aos pacientes. 

ALESSANDRO SARTORI THIES - Cel 

Ordenador de Despesas do H Mil A Manaus 
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Licitação 
pm~115ilidade 	Disponibilizar Aviso de Licitação para Publicação-Divulgação 
Pedido-de-Cotação-Eletrônica 	  

06/03/2024 11:31:42 

O 	Este Aviso de Licitação será Publicado no D.O.U. na data de 07/03/2024, Divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - 
PNCP e no gov.br/compras  (vin.gov.br/compras)  nesta mesma data. 
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Órgão 	 UASG Responsável 

52121 - COMANDO DO EXERCITO 160020- HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

Modalidade de Licitação 	N° da Licitação 	 Caracteristica 	 Forma de Realização 	Modo de Disputa 

Pregão 	 00018/2023 Registro de Preço (SRF 	Eletrônico 	 Aberto/Fechado 

N° da IRP 

00026/2023 

Lei 	 Critério de Julgamento 

Lei n°14.133/2021 	 Menor Preço/Maior Desconto 

Tipo de Objeto 

Bens Comuns 

N° do Processo 	 Compra Nacional 	 Gerendada/Autorizada ME/SGD 

645810314342023z Sim 	 Não 

Validade da Ata SRP 	 Quantidade de Itens 

12 mes(es) 	 71 

Objeto 

Aquisição de materiais permanentes PAASSEX 23/24 

Data da Publicação/Divulgação 

07/03/2024 

Data da Disponibilidade do Edital 	 Data/Hora da Abertura da Licitação 

A partir de 	08/03/2024 	as 08:00 	 Em 20/03/2024 	às 10:00  

— Empenho Referente ao Contrato com a Imprensa Nacional 

N° Unidade Gestora Unidade Gestora 

160020 

411 Gestão 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

Empenho 

 

2024 
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grArly 

PREGÃO 
ELETRÔNICO 
18/2023 

CONTRATANTE (UASG) 
(160020) 

OBJETO 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE 
PARA— PAASSEX 2023/2024 

VALORTOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ R$ 4.347.255,92  

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 20/03/2024às 10:00h (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
[menor preço] 

MODO DE DISPUTA: 
[aberto e fechado] 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 

 

Baixe o APP Compras gov br 
e apresente sua proposta! 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DE OPERAÇÕES ESPECIAIS 
BASE ADMINISTRATIVA DO COMANDO DE OPERAÇÕES ESPECIAIS 

PREGÃO ELETRÔNICO N°18/2023 

(Processo Administrativo n° 64581.031434/2023-45) 

Torna-se público que o(a) União, Pessoa Jurídica de Direito Público  por meio do(a) 
Hospital Militar de Área de Manaus  sediado(a) Ernani Simião, 1421, Manaus-AM  realizará licitação, 
para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,nos termos da Lei n° 14.133, de 

111 

	

	1° de abril de 2021 do Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

DO OBJETO 

	

1.1. 	O objeto da presente licitação é a futura e eventual apuisicão de material permanente para o 
Paassex 2023/2024,ponforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus 
anexos. 

	

1.2. 	A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

DO REGISTRO DE PREÇOS 

	

2.1. 	As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

	

3.1. 	Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (smAnu.  mov.br/comóras).  

3.1.1. 	Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

	

3.2. 	O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

	

3.3. 	É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
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devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tomem desatualizados. 

	

3.4. 	A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Margem de Preferência: Conforme o Artigo 48, inciso I, da Lei 123, de 14 de dezembro de 
2006, o processo licItatório será destinado exclusivamente à participação de microempresas e  
empresas de pequeno porte (ME/EPP) nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00  
(oitenta mil reais), exceto em relação aos itens 2 (Freezer para Laboratório) e 13 (Consultório  
Odontolóqico), que por suas especificidadeslcaracterIsticas, encontram amparo no Art. 49, incisos li 
e lii da mencionada Lei.  

3.5.1. 	A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

	

3.6. 	Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021 para o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 

	

3.7. 	Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. 	aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. 	autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. 	empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.7.4. 	pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. 	aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. 	empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. 	pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. 	agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. 

3.7.10. 	Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.11. 	Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
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configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme 8 1° do art. 9° da Lei n°14.133, de 2021. 

	

3.8. 	O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

	

3.9. 	A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 
Lei n°14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. 
lanees-e-dejulgame4te, 

	

4.2. 	Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

	

4.3. 	Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 
8.13.1 deste Edital. 

	

4.4. 	No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. 	não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII. da Constituicão• 
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4.4.3. 	não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 50  da Constituição Federal: 

4.4.4. 	cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. 	O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n°14.133, de 2021. 

4.6. 	O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006 estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 observado o disposto nos 	1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 
14.133, de 2021.  

4.6.1. 	no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. 	nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006 mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. 	A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei n°14.133, de 2021 e neste Edital. 

4.8. 	Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. 	Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
ás seguintes regras: 

110 	4.11.1. 	a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

4.11.2. 	os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. 	valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.12.2. 	percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
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4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

	

5.1. 	O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. 	valor unitário  e total do item; 

5.1.2. 	Marca; 

5.1.3. 	Fabricante; 

5.1.4. 	Luantidade cotada,:devendakesneitar o mínimo de 10004 

	

5.2. 	Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. 	Ilf lictrante fiVÁG1 poderá to erece Ufanaste em otrantitabiro inferior ao máximo previsto pard 

	

5.3. 	Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

	

5.4. 	Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

	

. 5.5. 	Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. • 	5.6. 	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

	

5.7. 	Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

	

5.8. 	A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

	

5.8.1. 	O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessentaldias, a contar da data de 
sua apresentação. 

	

5.8.2. 	Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

Página 7121 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualiza*: maio/2023 
Edital modelo para Pregão Eletrônico- Lei n°14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N° 18/2023 
Fl n°  513  

  

     

  

Rábrica 

  

5.8.3. 	Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.9. 	O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. 	A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. 	Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. 	O sistema disponibinzará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. 	Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. 	O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. 	Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. 	O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

6.8. 	O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

R$0.10 (dez centavos). 

6.9. 	O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. 	A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

6.11.2. 	A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. 	Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

6.11.4. 	Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 
o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da UniãO 
Atualização: maio/2023 
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei n°14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 

Página8121 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N°18/2023 
Fl 	5'34 

  

     

  

Rúbrica 

  

6.11.5. 	Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. 	A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

6.12.2. 	Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

6.12.3. 	No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. 	Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. 	Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e 
aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 
preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 
eventuais prorrogações. 

6.13.1. 	Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão 
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 

6.13.2. 	A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

6.13.3. 	A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. 	Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

6.13.5. 	Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 
o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. 	Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
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6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006 regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 
2015. 

	

6.20.1. 	Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

	

6.20.2. 	A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

	

6.20.3. 	Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

	

6.20.4. 	No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

	

6.21.1. 	Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021 nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
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6.21.2. 	Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.22.1. 	A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.22.2. 	A negociação será realizada por Meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes 

6.22.3. 	O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.22.4. 	O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 2 (duas) horas  envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

6.22.5. 	É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

	

7.1. 	Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 
14.133/2021 legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. 	SICAF; 

7.1.2. 	Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransoarenciamov.br/sancoes/ceis)  e 

7.1.3. 	Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (httos://www.portaltransparencia.clov.br/sancoes/cnep).  

	

7.2. 	A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429. de 1992. 

	

7.3. 	Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 29, caout) 
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7.3.1. 	A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29, &1°). 

7.3.2. 	O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN n°3/2018, art. 29, &2°). 

7.3.3. 	Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

	

7.4. 	Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 
itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

	

7.5. 	Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n°73. de 30 de setembro de 2022. 

	

7.6. 	Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. 	contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. 	não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. 	apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.6.4. 	não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. 	apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

	

7.7. 	No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. 	A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

	

7.8. 	Em contratação dc " serviços dc ongonharia, alórn das dicposiçõcs acima, a análico de 

estimado; 

planilha-anexa-ae-editali 

7.8.3. 

   

 

.e. C: ...... - 

 

  

   

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
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7.9. 	Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10.1. 

7.10.2. 

7.10.3. 

7.10.4. 

- 

sompriovem-arexequibilidade-daigopestat 

feraanefaçãe-de-sepéige, 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

	

7.11.1. 	O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

	

7.11.2. 	Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 
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7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. 	Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a70 da Lei n°14.133, de 2021. 

8.1.1. 	A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

	

8.2. 	Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 

	

8.3. 	Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 
29 de ianeiro de 2016 ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 
ou embaixadas. 

1 

	

8.4. 	Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1. 	Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 
de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

	

8.5. 	Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 
ou por documento digital.  

	

8.6. 	Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 
Lei n° 14.133/2021. 

	

8.7. 	Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 
14.133/2021). 

	

8.8. 	Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

	

8.9. 	O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
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8.10. 

8.10.1. 

8.10.2. 

8.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

	

8.11.1. 	Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n°3/2018. art. 40, 41°, e art. 6°, §4°). 

8.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
(IN n°3/2018, art. 70, caput). 

	

8.12.1. 	A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN n°3/2018, art. 7°, parágrafo único). 

8.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

	

8.13.1. 	Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo de,  DUAS HORAS  
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

	

8.13.2. 	Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação 
e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no 8 1° do art. 36 e no 8 1° 
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022.  

8.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

	

8.14.1. 	Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado. 

	

8.14.2. 	Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64 e IN 73/2022 
art. 39. 80): 

	

8.15.1. 	complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

	

8.15.2. 	atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
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Aos OL  dias do mês de ilAtOÕM 	do ano de 2024, procedemos ao 

encerramento deste volume n° 	do Processo n° 64581.0311434/2023-45, contendo 2-0,3  

folhas. 
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